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MAGAZINE LUIZA S.A.
CNPJ nº 47.960.950/0001-21

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
MENSAGEM DA PRESIDÊNCIA
Prezados acionistas,
O ano de 2012 significou uma grande realização para o Magazine Luiza: a conclusão de um ciclo de crescimento
bastante importante para a consolidação da Companhia no varejo brasileiro. Crescemos 19,1% em relação a
2011, atingindo R$9,1 bilhões de receita bruta consolidada. O crescimento de vendas no conceito mesmas lojas
foi de 12,5%, impulsionado pelo processo de maturação das lojas novas, notadamente nas lojas do Nordeste, e
acelerado crescimento do e-commerce. Crescemos acima da média do setor e ganhamos market share em todas
as categorias de produtos, em um ambiente econômico desafiador e de concorrência acirrada.
Pela primeira vez na história da Companhia, o e-commerce ultrapassou a marca de R$1 bilhão de vendas,
fechando o ano de 2012 com R$1,1 bilhão e crescimento de 33,3% em relação a 2011. Essa conquista foi
sustentada pelo crescimento de audiência do site, ampliação do sortimento e novas parcerias B2B e market place,
como por exemplo, viagens e suplementos alimentares. O e-commerce do Magazine Luiza ganhou os prêmios de
melhor loja de eletrodomésticos e loja mais querida do Brasil pelo e-bit, resultado do foco constante em inovações
com o lançamento da nova versão do site/mobile e melhoria significativa nas áreas de logística e operações.
Acreditamos que a multicanalidade é um dos nossos diferenciais. Atender o nosso cliente com excelência faz
parte da nossa missão, seja na loja física, na loja virtual, no site ou através do magazinevocê. A rentabilidade
positiva em todos os canais comprova que a multicanalidade traz sinergias de infraestrutura e de despesas
operacionais, garantindo o crescimento sustentável da Companhia. Além do desempenho robusto de vendas nos
canais tradicionais, o magazinevocê também cresce de forma acelerada com mais de 70.000 divulgadores 10
meses após o seu lançamento em fevereiro de 2012, uma amostra da capacidade inovadora da Companhia em
alavancar a mídia social como uma nova ferramenta nacional de vendas.
Concluímos com pleno êxito a integração das redes Maia e Baú, apesar da sua complexidade, com o envolvimento
direto de mais de 200 colaboradores da Companhia. Integramos 104 lojas no Sul/Sudeste (Lojas do Baú) e 150
lojas no Nordeste (Lojas Maia), respectivamente em fevereiro e outubro de 2012. Hoje, todas as 743 lojas, centros
de distribuição e sistemas contábeis e de gestão estão totalmente integrados.
Engajamos em um programa de racionalização de custos e despesas durante todo o ano de 2012, o primeiro
passo de um ciclo com foco em produtividade e rentabilidade. Esse programa trouxe importantes reduções de
despesas em todos os departamentos da Companhia, mas ainda temos um significativo caminho a percorrer em
2013, com oportunidades tanto no Nordeste como nas outras regiões em que atuamos.
Finalmente, o conservadorismo adotado durante o ano de 2012 na Luizacred gerou resultados positivos no último
trimestre deste ano. Os indicadores de atraso melhoraram significativamente, conseguimos equilibrar o mix entre
o CDC e o Cartão Luiza, além de implantar o projeto de racionalização de custos e despesas e aumento de
produtividade nas lojas. Como resultado, a Luizacred fechou o 4T12 com margem EBITDA de 11,6% e margem
líquida de 6,0%.
Iniciamos o ano de 2013 com duas missões: a gestão estratégica de pessoas e a rentabilidade da Companhia. Os
nossos colaboradores são o principal ativo do Magazine Luiza. E para garantir a excelência no atendimento ao
cliente e na qualidade dos serviços, precisamos cuidar primeiramente dos nossos colaboradores. Trabalharemos
durante o ano de 2013 com foco em treinamento, retenção, capacitação e manutenção do “jeito Luiza de ser” em
todas as lojas, escritórios e CDs.
Fortaleceremos o ciclo com foco em produtividade e rentabilidade em 2013, iniciado com o programa de
racionalização de custos e despesas em 2012 (“Programa Mais com Menos”). A Companhia planeja abrir entre 20
e 25 novas lojas, após o fechamento de 14 lojas em janeiro de 2013. Temos o objetivo de preservar margens em
um ambiente mais competitivo. A Companhia reduzirá a diferença existente entre as lojas do Nordeste e das
outras regiões em que atua. Para garantir a manutenção de margens em todas as regiões, a Companhia
desenvolveu um Projeto de Gestão de Preços que está atualmente em implantação e visa incrementar a
inteligência na precificação por canal, região e família de produtos.
Realizaremos as sinergias esperadas dos processos de integração das lojas Maia e do Baú, além da finalização
das despesas extraordinárias de integração que ocorreram em 2012. O “Programa Mais com Menos” estabeleceu
políticas de controle mais rigorosas para 2013, desde a redefinição de processos de orçamento para cada
departamento, passando pela adoção de metas “base zero” para cada área, fechando com priorização dos
projetos de redução de custos que serão implantados ao longo do ano.
Além do “Projeto Mais com Menos”, outras iniciativas serão implantadas ao longo de 2013 com foco na redução
de custos e despesas: (i) desoneração da folha de pagamento e redução de custos de energia elétrica, conforme
anunciados pelo Governo Federal; (ii) aumento da produtividade nas equipes de apoio e Luizacred nas lojas;
(iii) redução de custos logísticos com o projeto de entrega multicanal - os produtos do e-commerce serão entregues
diretamente pelos 8 centros de distribuição da Companhia e (iv) diluição de despesas de marketing.
Em relação ao segmento de financiamento ao consumo, o Magazine Luiza assinou, em fevereiro de 2013, um
aditivo ao acordo de associação da Luizacred para transferir as atividades de gestão e emissão do cartão de
crédito co-branded, bem como seus ativos e passivos correspondentes, para o Itaú Unibanco. Estamos confiantes
em aumentar a eficiência operacional por meio da redução de custos e despesas relacionados aos produtos e
serviços financeiros. Finalmente, o acordo reforça a nossa parceria com o Itaú Unibanco, mantém o equilíbrio
econômico dentro da Luizacred e maximiza sinergias para ambos os lados, ressaltando nossa confiança no
crescimento de nossos produtos financeiros e serviços.
Pela primeira vez, o Magazine Luiza publicará o seu Relatório de Sustentabilidade no modelo GRI (Global Report
Initiative), em que descreve as boas práticas de Governança Corporativa, além de relatar 13 indicadores das
dimensões Social, Ambiental e Financeira. Esta publicação demonstra a transparência da Companhia no que se
refere também aos aspectos social e ambiental, além do econômico, porque a responsabilidade social faz parte
da cultura da Companhia desde a fundação da primeira loja em Franca, no interior do estado de São Paulo.
Este comprometimento está presente em todos os relacionamentos da Companhia com os clientes, os
colaboradores, os acionistas, o meio ambiente, os fornecedores e a sociedade. Este relatório será lançado junto
com o primeiro Relatório Anual do Magazine Luiza no novo site de Relações com Investidores, na primeira
semana de Abril de 2013.
Estamos otimistas em relação ao ano de 2013 e acreditamos que a o ciclo de consolidação e integração das redes
possibilitará o sucesso de um novo ciclo de crescimento sustentável, com melhores níveis de produtividade e de
rentabilidade no médio e longo prazo.
Luiza Helena Trajano
Presidente do Magazine Luiza

VISÃO GERAL DA COMPANHIA
O Magazine Luiza é uma das maiores redes varejistas com foco em bens duráveis e com grande presença nas
classes populares do Brasil. Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia operava 743 lojas e 8 centros de
distribuição estrategicamente localizados em 16 estados brasileiros, cujas economias correspondem a 75% do
PIB nacional. Nessa mesma data, a Companhia contava com mais de 24 mil colaboradores, e uma base de
aproximadamente 30 milhões de clientes.

Nos últimos quatro anos, a taxa anual composta de crescimento da receita bruta consolidada foi de 27,6%,
conforme indica o gráfico abaixo. Nesse período, a Companhia apresentou crescimento acima de dois dígitos em
todos os anos, mesmo em momentos de crise econômica.

A Companhia busca proporcionar uma experiência de compra diferenciada por meio de uma diversificada
plataforma de vendas, consistente nos seguintes canais: (i) 636 lojas convencionais, que contam com mostruário
físico e estoque próprio; (ii) 106 lojas virtuais, nas quais os produtos são vendidos por meio de terminais de
computadores com o auxílio de vendedores e sistema multimídia, sem a necessidade de estoque físico de
mercadorias nas lojas; (iii) 1 site (www.magazineluiza.com.br), que oferece conteúdo, serviços diferenciados e
produtos exclusivos para este canal; (iv) magazinevocê, um novo canal de vendas diretas na web fortalecido pelas
redes sociais; (v) televendas e (vi) vendas corporativas.

DESTAQUES 2012
A seguir, serão apresentadas as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas aos exercícios findos em 31
de dezembro de 2012 e de 2011.

R$ milhões (exceto quando indicado) 12M12 12M11 Var(%)
Receita Bruta Total 9.054,4 7.601,3 19,1%
Receita Líquida Total 7.665,1 6.419,4 19,4%
EBITDA 241,8 300,6 -19,6%
Margem EBITDA 3,2% 4,7% -1,5 pp
EBITDA Ajustado 281,7 346,3 -18,7%
Margem EBITDA Ajustada 3,7% 5,4% -1,7 pp
Lucro Líquido (6,7) 11,7 -157,8%
Margem Líquida -0,1% 0,2% -0,3 pp
Lucro Líquido Ajustado 14,1 55,5 -74,6%
Margem Líquida Ajustada 0,2% 0,9% -0,7 pp
Crescimento nas Vendas Mesmas Lojas 12,5% 16,5% –
Crescimento nas Vendas Mesmas Lojas Físicas 9,8% 13,1% –
Crescimento nas Vendas Internet 33,3% 44,4% –
Quantidade de Lojas - Final do Período 743 728 2,1%
Área de Vendas - Final do Período (M²) 469.061 454.045 3,3%
Base Total de Cartões Luizacred (mil) 3.924 4.426 -11,3%

DESEMPENHO FINANCEIRO CONSOLIDADO

A tabela abaixo apresenta os valores relativos às demonstrações de resultado consolidado dos exercícios sociais
encerrados em 31 de dezembro de 2012 e de 2011.

DRE CONSOLIDADO (R$ MM) 12M12 AV 12M11 AV Var(%)

Receita Bruta 9.054,4 118,1% 7.601,3 118,4% 19,1%
Impostos e Cancelamentos (1.389,3) -18,1% (1.182,0) -18,4% 17,5%
Receita Líquida 7.665,1 100,0% 6.419,4 100,0% 19,4%
Custo Total (5.146,6) -67,1% (4.275,1) -66,6% 20,4%
Lucro Bruto 2.518,5 32,9% 2.144,3 33,4% 17,5%
Despesas com vendas (1.581,0) -20,6% (1.343,3) -20,9% 17,7%
Despesas gerais e administrativas (388,4) -5,1% (354,6) -5,5% 9,5%
Perda em liquidação duvidosa (338,5) -4,4% (244,9) -3,8% 38,2%
Outras receitas operacionais, líquidas 31,3 0,4% 99,2 1,5% -68,5%
Total de Despesas Operacionais (2.276,7) -29,7% (1.843,7) -28,7% 23,5%

EBITDA 241,8 3,2% 300,6 4,7% -19,6%
Depreciação e amortização (93,5) -1,2% (86,9) -1,4% 7,6%
EBIT 148,3 1,9% 213,7 3,3% -30,6%
Resultado Financeiro (172,3) -2,2% (165,7) -2,6% 4,0%
Lucro Operacional (24,0) -0,3% 47,9 0,7% -150,1%
IR/CS 17,3 0,2% (36,3) -0,6% -147,7%

Lucro Líquido (6,7) -0,1% 11,7 0,2% -157,8%

EBITDA 241,8 3,2% 300,6 4,7% –

Custos extraordinários 15,0 0,2% – 0,0% –
Receitas extraordinárias (5,0) -0,1% (32,6) -0,5% –
Despesas extraordinárias 38,6 0,5% 78,3 1,2% –
Ajuste receitas diferidas (8,8) -0,1% – 0,0% –

EBITDA Ajustado 281,7 3,7% 346,3 5,4% –

Lucro Líquido (6,7) -0,1% 11,7 0,2% –
Resultado operacional extraordinário 39,9 0,5% 45,7 0,7% –
Resultado financeiro extraordinário 10,6 0,1% – 0,0% –
IR/CS s/resultados extraordinários (17,1) -0,2% (15,6) -0,2% –
Crédito de IR/CS extraordinário (12,5) -0,2% 13,6 0,2% –

Lucro Líquido Ajustado 14,1 0,2% 55,5 0,9% –

A receita bruta consolidada do Magazine Luiza cresceu 19,1% em 2012 em relação a 2011, passando de
R$7.601,3 milhões para R$9.054,4 milhões. O expressivo aumento obtido no ano foi devido principalmente aos
seguintes fatores: i) evolução no segmento de varejo, influenciada pelo crescimento no conceito mesmas lojas,
pelo forte crescimento do e-commerce e pela expansão da Companhia no número de lojas; e ii) crescimento na
receita proveniente do segmento de financiamento ao consumo de 26,2%, influenciado, principalmente, pelo
aumento nas receitas de crédito direto ao consumidor e de serviços.
Segue abaixo a evolução da receita bruta consolidada ao longo de 2012:

O lucro bruto consolidado avançou 17,5% em 2012, passando de R$2.144,3 milhões para R$2.518,5 milhões,
com margem bruta de 32,9%, representando um decréscimo de 0,5 ponto percentual em relação a 2011, devido
principalmente ao impacto do 4T12 no segmento de varejo.
Segue abaixo a evolução do lucro bruto consolidado ao longo de 2012:

O lucro antes de juros, impostos depreciação e amortização (EBITDA Consolidado) foi de R$241,8 milhões em
2012, com margem de 3,2%. No ano de 2012, o resultado consolidado foi impactado positivamente pelo
crescimento das vendas e racionalização de despesas e negativamente pelo processo de integração das lojas do
Baú e das Lojas Maia, pelo aumento nas provisões para perdas em crédito de liquidação duvidosa robustas na
Luizacred e pelo processo de maturação das lojas novas em curso.
Segue abaixo a evolução do EBITDA consolidado ao longo de 2012:

O resultado líquido de 2012 foi um prejuízo de R$6,7 milhões, com margem de -0,1%, impactado também pelo
processo de integração das lojas do Baú e das Lojas Maia, pelo aumento nas provisões para perdas em crédito
de liquidação duvidosa e pelo processo de maturação das lojas novas em curso.

Segue abaixo a evolução do lucro líquido consolidado ao longo de 2012:

DESEMPENHO POR SEGMENTO
Varejo
Em 2012, a Companhia abriu 22 novas lojas, fechou 7 e reformou 75 lojas, sendo 16 relacionadas à virada da
marca na região metropolitana de Salvador.
A receita bruta do segmento de varejo cresceu 18,5% em 2012, totalizando R$8.428,3 milhões. O expressivo
crescimento obtido no ano foi influenciado pela expansão da Companhia no número de lojas e principalmente pelo
crescimento de vendas no conceito mesmas lojas de 12,5%, sendo que: i) as lojas físicas apresentaram
crescimento de 9,8% no conceito mesmas lojas; e ii) o e-commerce apresentou crescimento de 33,3% e pela
primeira vez na história da Companhia, o e-commerce ultrapassou a marca de R$1 bilhão de vendas, fechando
o ano de 2012 com R$1.094,8 milhão. As vendas na região Nordeste cresceram 24,3% em 2012 (apresentando
crescimento de 13,1% no conceito mesmas lojas), alcançando R$1.233,5 milhões, equivalente a 14,6% das
vendas totais do varejo no ano.
Em 2012, o lucro bruto do segmento de varejo atingiu R$1.990,0 milhões, um aumento de 12,5% no período, com
margem de 28,3%. A redução de margem bruta de 1,6 ponto percentual foi influenciada pela maior participação
de vendas pela internet, pela integração das lojas do Nordeste e pela necessidade de estimular o consumo
através de promoções em meio a um cenário de forte concorrência no 4T12.
A Companhia apresentou despesas operacionais em linha com 2011. Apesar da redução dos custos operacionais,
fruto do projeto de racionalização de custos e despesas, o processo de integração das lojas do Baú e das Lojas Maia,
bem como as vendas abaixo das expectativas, impediram uma maior diluição das despesas operacionais. Desta forma,
o lucro antes de juros, impostos depreciação e amortização (EBITDA) do segmento de varejo foi de R$237,9 milhões
em 2012, com margem de 3,4%. No ano de 2012, o resultado foi impactado principalmente pelo processo de integração
das lojas do Baú e das Lojas Maia, bem como pela queda da margem bruta no último trimestre.
O resultado líquido do segmento de varejo de 2012 foi um prejuízo de R$6,7 milhões, com margem de -0,1%,
impactado também pelo processo de integração das lojas do Baú e das Lojas Maia, além da queda da margem
bruta no último trimestre. Excluindo os efeitos das receitas e despesas extraordinárias, o lucro líquido ajustado do
segmento de varejo foi de R$14,1 milhões, equivalente a 0,2% da receita líquida.

(em R$ milhões) 12M12 %RL 12M11 %RL Var(%)
Receita Bruta 8.428,3 119,7% 7.112,8 119,9% 18,5%
Receita Líquida 7.041,9 100,0% 5.932,7 100,0% 18,7%
Lucro Bruto 1.990,0 28,3% 1.769,3 29,8% 12,5%
Despesas Operacionais (1.752,1) -24,9% (1.487,7) -25,0% 17,8%
EBITDA 237,9 3,4% 281,6 4,7% -15,5%
Lucro Líquido (6,7) -0,1% 11,7 0,2% 157,8%

EBITDA Ajustado 277,7 3,9% 327,4 5,5% -15,2%
Lucro Líquido Ajustado 14,1 0,2% 55,5 0,9% -74,6%
Luizacred
Em 2012, a receita líquida do segmento de financiamento ao consumo (Luizacred) cresceu 26,2%, totalizando
R$667,2 milhões, influenciado pelo equilíbrio do mix entre o CDC e o cartão de crédito co-branded e pelas receitas
de serviços.
O lucro bruto da Luizacred cresceu 35,6%, atingindo R$584,8 milhões em 2012. A margem bruta da Luizacred
apresentou crescimento de 6,1 pontos percentuais, equivalente a 87,6% da receita líquida no ano de 2012, devido
principalmente à redução do CDI e ao aumento da participação do crédito direto ao consumidor (CDC).
As despesas operacionais (com vendas, administrativas, tributárias, amortizações e provisões para devedores
duvidosos) totalizaram R$564,3 milhões em 2012, equivalente a 84,6% da receita líquida. O aumento das
despesas operacionais da Luizacred está relacionado, principalmente, ao aumento das provisões para perdas em
crédito de liquidação duvidosa, devido ao conservadorismo do Itaú Unibanco, e das despesas relacionadas à
manutenção do Cartão Luiza. Apesar do crescimento no ano de 2012, as provisões para perdas em crédito de
liquidação duvidosa já apresentaram redução no 4T12, influenciadas pela melhoria dos indicadores de atraso. As
demais despesas operacionais também apresentaram redução no 4T12, refletindo os esforços do projeto de
redução de custos e despesas e adequação do mix entre os diferentes produtos financeiros.
O lucro antes de juros, impostos depreciação e amortização (EBITDA) do segmento de financiamento ao consumo,
foi de R$20,4 milhões em 2012, com margem de 3,1%. No ano de 2012, o resultado do segmento de financiamento
ao consumo foi impactado principalmente pelo aumento nas provisões para perdas em crédito de liquidação
duvidosa.
Em 2012, o resultado líquido de 2012 do segmento de financiamento ao consumo foi um lucro de R$7,4 milhões,
com margem de 1,1%, impactado principalmente pelo aumento nas provisões para perdas em crédito de
liquidação duvidosa.

(em R$ milhões) 12M12 %RL 12M11 %RL Var(%)
Receita Líquida 667,2 100,0% 528,9 100,0% 26,2%
Lucro Bruto 584,8 87,6% 431,3 81,5% 35,6%
Despesas Operacionais (564,3) -84,6% (385,6) -72,9% 46,3%
EBITDA 20,4 3,1% 45,7 8,6% -55,2%
Lucro Líquido 7,4 1,1% 22,7 4,3% -67,5%
Nota: Resultados referentes a 50% da Luizacred
EBITDA, EBITDA ajustado e Lucro Líquido ajustado
O EBITDA (lucro antes de juros, imposto de renda e contribuição social, receitas e despesas financeiras,
depreciação e amortização) não é uma medida de desempenho financeiro segundo as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Por não considerar despesas intrínsecas ao negócio, o EBITDA apresenta limitações que
afetam seu uso como indicador de rentabilidade ou liquidez. O EBITDA não deve ser considerado como alternativa
ao lucro líquido ou fluxo de caixa operacional. Além disso, o EBITDA não possui significado padrão, e nossa
definição pode não ser comparável com a definição adotada por outras Companhias.Os resultados extraordinários
considerados para efeito de cálculo do EBITDA ajustado e do Lucro Líquido ajustado também não devem ser
considerados como alternativa ao EBITDA e ao lucro líquido, conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil.

RECURSOS HUMANOS
Melhores Empresas para se Trabalhar
Em 2012 o Magazine Luiza foi considerado, pelo 15º ano consecutivo, uma das melhores empresas do Brasil para
se trabalhar, segundo a pesquisa realizada pelo Instituto Great Place To Work.

RESPONSABILIDADE E PROJETOS SOCIAIS
Nosso comprometimento com a Sociedade
Para formalizar seu compromisso com as boas práticas de gestão, a Companhia publicará seu primeiro Relatório
de Sustentabilidade no modelo GRI (Global Report Initiative), referente às atividades de 2012, com todas as
informações auditadas externamente.
Esta publicação demonstra a transparência da empresa no que se refere também aos aspectos social e ambiental,
além do econômico, porque a responsabilidade social faz parte da cultura da Companhia desde a fundação da
primeira loja em Franca, no interior do estado de São Paulo. Este comprometimento está presente em todos os
relacionamentos da Companhia com os clientes, os colaboradores, o meio ambiente, os fornecedores e a
sociedade.
O reconhecimento da Companhia como uma das melhores empresas para se trabalhar é reflexo de um conjunto
de práticas de valorização das pessoas, seja por meio de benefícios diferenciados que promovem a dignidade e
elevam o grau de saúde e escolaridade de seus colaboradores e de suas famílias, seja por meio do incentivo ao
auto-desenvolvimento e ao plano de carreira bem definido e disseminado. A transparência nas informações e o
alinhamento frequente e contínuo de todas as equipes garantem sintonia com os propósitos da Companhia. Os
canais oficiais de comunicação (rádio interna com atualização diária, TV corporativa ao vivo com programa
semanal, e portal de intranet que registra 1,5 milhões de acessos por mês) apresentam até 90% de aprovação por
parte dos colaboradores, que recebem simultaneamente as mesmas informações disponíveis aos seus líderes.
A Companhia adota uma política clara de valorização da diversidade, traduzida em programas específicos, como
o de inclusão de pessoas com deficiência, de contratação de jovens aprendizes e trainees, e atendimento
diferenciado para as mulheres que querem crescer na Companhia. Todas as unidades estão inseridas na
comunidade onde atuam, e apóiam inúmeros projetos sociais, culturais e comunitários. Além deste apoio
permanente, a solidariedade também é um dos valores mais fortes do Magazine Luiza. Por isso, é frequente o
apoio a diversas ações, eventos culturais, esportivos e sociais que contribuem para a integração e valorização da
cultura regional. Os gerentes recebem recursos específicos para apoiar eventos comunitários e participar
ativamente das campanhas e mobilizações em prol da saúde e assistência aos menos favorecidos. O conjunto de
ações é revelado na Rede do Bem, uma comunidade virtual interna que divulga e fomenta o voluntariado.
A Companhia é associada ao Instituto Ethos de Responsabilidade Social há alguns anos e também apóia o
Hospital do Câncer, realizando constantes mobilizações entre seus colaboradores que, voluntariamente,
participam na aquisição de rifas e camisetas, cujos recursos arrecadados são direcionados à manutenção do
próprio hospital.

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES
Em cumprimento às disposições constantes no artigo 25 da Instrução CVM 480, os Diretores da Companhia
declaram que discutiram, revisaram e concordaram com as opiniões expressas no parecer da ERNST & YOUNG
TERCO Auditores Independentes S.S., emitido em 26 de março de 2013, com as demonstrações contábeis
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012 e 2011.

RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto adotam como procedimento formal consultar os auditores independentes ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S. (ERNST & YOUNG), no sentido de assegurar-se de que a realização da prestação
de outros serviços não venha afetar sua independência e objetividade necessária ao desempenho dos serviços
de auditoria independente. A política da empresa na contratação de serviços de auditores independentes assegura
que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade. Os honorários que se referem
unicamente aos trabalhos de auditoria das demonstrações financeiras totalizaram R$ 986,6 mil no exercício de 2012.

AGRADECIMENTOS
A Companhia agradece aos seus acionistas, clientes, funcionários, fornecedores, prestadores de serviços,
financiadores, e comunidades com as quais atua.

São Paulo, 26 de março de 2013
A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Controladora -

BR GAAP
Consolidado -

IFRS e BR GAAP
ATIVO Explicativa 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa.............................. 3.1 404.143 150.980 423.128 173.117
Títulos e valores mobiliários ................................. 3.2 126.385 26.876 175.227 74.957
Contas a receber .................................................. 4 486.474 436.326 2.104.479 1.927.828
Estoques............................................................... 5 1.068.762 1.092.081 1.068.762 1.264.657
Partes relacionadas.............................................. 6 74.342 130.165 35.541 42.601
Impostos a recuperar............................................ 7 208.490 18.749 214.771 24.608
Outros ativos ........................................................ 8 37.130 21.819 48.062 59.359
Total do ativo circulante ........................................ 2.405.726 1.876.996 4.069.970 3.567.127
Não Circulante
Títulos e valores mobiliários ................................. 3.2 – – 59.255 43.267
Contas a receber .................................................. 4 398 5.858 1.771 9.407
Imposto de renda e contribuição social diferidos . 9 147.758 122.333 201.730 178.907
Impostos a recuperar............................................ 7 137.365 15.182 138.409 31.042
Depósitos judiciais................................................ 129.348 53.534 137.792 88.969
Outros ativos ........................................................ 8 38.943 15.782 39.905 19.789
Investimentos em controladas.............................. 10 12.272 72.877 – –
Investimentos em controladas em conjunto ......... 11 222.894 161.256 – –
Imobilizado ........................................................... 12 573.223 417.295 575.185 489.938
Intangível .............................................................. 13 435.049 175.716 440.738 448.908
Total do ativo não circulante ................................. 1.697.250 1.039.833 1.594.785 1.310.227

Total do Ativo...................................................... 4.102.976 2.916.829 5.664.755 4.877.354

Nota
Controladora -

BR GAAP
Consolidado -

IFRS e BR GAAP
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Explicativa 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Circulante
Fornecedores ......................................................... 14 1.325.992 1.091.013 1.328.155 1.267.774
Empréstimos e financiamentos .............................. 15 317.198 94.979 317.198 129.671
Depósitos interfinanceiros ...................................... 16 – – 990.021 981.478
Operações com cartões de crédito ........................ 17 – – 566.664 436.130
Salários, férias e encargos sociais ......................... 136.586 109.726 139.537 121.596
Impostos a recolher ................................................ 47.401 33.289 80.174 49.324
Partes relacionadas................................................ 6 51.291 45.737 25.989 25.492
Impostos parcelados .............................................. 21 9.128 2.854 9.128 2.854
Receita diferida....................................................... 18 37.104 19.217 31.560 24.092
Dividendos a pagar................................................. – 1.662 – 1.662
Provisões técnicas de seguros............................... 19 – – 34.140 32.464
Outras contas a pagar ............................................ 80.541 78.715 84.448 94.598
Total do passivo circulante ..................................... 2.005.241 1.477.192 3.607.014 3.167.135
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos .............................. 15 918.766 496.278 918.766 581.664
Impostos parcelados .............................................. 21 1.783 4.398 1.783 4.398
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 20 186.027 84.176 199.202 173.404
Provisões técnicas de seguros............................... 19 – – 27.353 17.853
Receita diferida....................................................... 18 375.167 230.490 294.023 294.261
Imposto de renda e contribuição social diferidos ... 9 – – – 10.765
Outras contas a pagar ............................................ – 3.350 622 6.929
Total do passivo não circulante .............................. 1.481.743 818.692 1.441.749 1.089.274
Total do Passivo ................................................... 3.486.984 2.295.884 5.048.763 4.256.409
Patrimônio Líquido
Capital social .......................................................... 22 606.505 606.505 606.505 606.505
Reserva de capital.................................................. 22 2.820 – 2.820 –
Reserva legal.......................................................... 22 4.025 4.025 4.025 4.025
Reserva de retenção de lucros............................... 22 2.561 10.415 2.561 10.415
Outros resultados abrangentes .............................. 22 81 – 81 –
Total do patrimônio líquido...................................... 615.992 620.945 615.992 620.945
Total do Passivo e Patrimônio Líquido............... 4.102.976 2.916.829 5.664.755 4.877.354

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Controladora -

BR GAAP
Consolidado -

IFRS e BR GAAP
Explicativa 2012 2011 2012 2011

reclas-
sificado

Receita líquida de vendas .................................. 23 6.719.425 5.135.586 7.665.112 6.419.371
Custo de Mercadorias Revendidas, Prestações de
Serviços e Captações para Operações Financeiras 24 (4.810.471) (3.589.901) (5.146.597) (4.275.084)

Lucro Bruto ....................................................... 1.908.954 1.545.685 2.518.515 2.144.287
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas ....................................................... 25 (1.344.320) (1.038.760) (1.581.049) (1.343.327)
Gerais e administrativas ..................................... 25 (330.723) (264.749) (388.429) (354.629)
Perdas com créditos de liquidação duvidosa ..... (21.774) (13.279) (338.519) (244.931)
Depreciação e amortização................................ (86.442) (71.061) (93.536) (86.937)
Resultado de equivalência patrimonial............... 10 e 11 (7.031) 13.119 – –
Outras receitas operacionais, líquidas ............... 25 e 26 29.900 18.533 31.283 99.197

(1.760.390) (1.356.197) (2.370.250) (1.930.627)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 148.564 189.488 148.265 213.660
Resultado financeiro...........................................
Receitas financeiras ........................................... 27 57.081 38.573 55.695 51.686
Despesas financeiras ......................................... 27 (242.318) (213.395) (227.992) (217.409)

(185.237) (174.822) (172.297) (165.723)
Lucro (prejuízo) operacional antes do
imposto de renda e da contribuição social ....... (36.673) 14.666 (24.032) 47.937

Imposto de renda e contribuição
social correntes e diferidos ............................... 9 29.928 (3.000) 17.287 (36.271)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício................... (6.745) 11.666 (6.745) 11.666
Lucro (Prejuízo) Atribuível a:
Proprietários da controladora ............................. (6.745) 11.666 (6.745) 11.666
Lucro (Prejuízo) por Ação
Básico e diluído (reais por ação) ........................ (0,04) 0,07 (0,04) 0,07

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras



DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora -
BR GAAP

Consolidado -
IFRS e BR GAAP

2012 2011 2012 2011
Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços ........................... 7.602.221 5.787.070 8.616.819 7.266.423
Provisão para créditos de liquidação duvidosa,
líquida de reversões............................................................... (21.774) (13.279) (338.519) (244.931)

Outras receitas operacionais................................................... 62.112 34.276 107.816 119.602
7.642.559 5.808.067 8.386.116 7.141.094

Insumos Adquiridos de Terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos(5.287.085) (3.951.735) (5.591.150) (4.636.916)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros................... (597.512) (464.413) (819.799) (669.210)
Perda e recuperação de valores ativos ................................... (17.988) (9.193) (17.988) (9.193)

(5.902.585) (4.425.341) (6.428.937) (5.315.319)
Valor Adicionado Bruto......................................................... 1.739.974 1.382.726 1.957.179 1.825.775
Depreciação e amortização..................................................... (86.442) (71.061) (93.536) (86.937)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade .......... 1.653.532 1.311.665 1.863.643 1.738.838
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Resultado de equivalência patrimonial.................................... (7.031) 13.119 – –
Receitas financeiras ................................................................ 57.081 37.720 55.695 50.848
Valor Adicionado Total a Distribuir ...................................... 1.703.582 1.362.504 1.919.338 1.789.686
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal e encargos:
Remuneração direta .............................................................. 592.354 478.747 626.501 557.942
Benefícios .............................................................................. 110.452 86.869 118.599 104.903
FGTS ..................................................................................... 54.091 40.410 57.165 47.247

756.897 606.026 802.265 710.092
Impostos, taxas e contribuições:
Federais ................................................................................. 252.034 234.882 379.928 401.635
Estaduais ............................................................................... 249.302 156.654 286.550 267.468
Municipais.............................................................................. 23.350 20.232 30.424 26.554

524.686 411.768 696.902 695.657
Remuneração de capital de terceiros:
Juros ...................................................................................... 211.144 187.229 196.317 189.682
Aluguéis ................................................................................. 186.425 121.210 198.778 154.964
Outras .................................................................................... 31.175 24.605 31.821 27.625

428.744 333.044 426.916 372.271
Remuneração de capital próprio:
Dividendos............................................................................... – 1.662 – 1.662
Lucros (prejuízo) retidos ........................................................ (6.745) 10.004 (6.745) 10.004

1.703.582 1.362.504 1.919.338 1.789.686
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA E CONSOLIDADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota

Explicativa
Capital
Social

Reserva
de Capital

Reserva
Legal

Reserva de
Retenção de Lucros

Lucros (Prejuízos)
Acumulados

Outros Resultados
Abrangentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2010.................................................................................................... 43.000 – 3.442 994 – – 47.436
Aumento de capital, líquido dos gastos com emissão de ações e respectivos efeitos tributários........... 563.505 – – – – – 563.505
Lucro líquido do exercício........................................................................................................................ – – – – 11.666 – 11.666
Destinações:
Reserva legal......................................................................................................................................... – – 583 – (583) – –
Reserva de retenção de lucros.............................................................................................................. – – – 9.421 (9.421) – –
Distribuição de dividendos..................................................................................................................... – – – – (1.662) – (1.662)

Saldos em 31 de Dezembro de 2011.................................................................................................... 606.505 – 4.025 10.415 – – 620.945
Plano de opção de compra de ações ...................................................................................................... 22 – 2.820 – – – – 2.820
Prejuízo do exercício ............................................................................................................................... 22 – – – – (6.745) – (6.745)
Distribuição de dividendos....................................................................................................................... – – – (1.109) – – (1.109)
Absorção de prejuízos acumulados – – – (6.745) 6.745 – –

606.505 2.820 4.025 2.561 – – 615.911
Outros resultados abrangentes:
Ajustes de instrumentos financeiros........................................................................................................ – – – – – 81 81
Saldos em 31 de Dezembro de 2012.................................................................................................... 606.505 2.820 4.025 2.561 – 81 615.992

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Controladora -

BR GAAP
Consolidado -

IFRS e BR GAAP
Explicativa 2012 2011 2012 2011

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício........................ (6.745) 11.666 (6.745) 11.666
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
ao caixa oriundo das atividades operacionais:
Despesa de imposto de renda e contribuição
social diferidos reconhecida no resultado............ 9 (29.928) 3.000 (17.287) 36.271

Depreciação e amortização................................... 86.442 71.061 93.536 86.937
Juros sobre empréstimos e financiamentos provisionados 93.445 89.489 97.889 106.380
Rendimento de fundo de investimento exclusivo... (10.884) (17.537) (10.884) (17.537)
Equivalência patrimonial........................................ 10 7.031 (13.119) – –
Movimentação da provisão para perdas em ativos 43.399 19.359 360.144 248.511
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 20 30.624 28.735 47.821 16.840
Baixa do ativo imobilizado, líquido de ganho na alienação 3.801 (10.342) 4.269 (10.133)
Apropriação da receita diferida.............................. 26 (39.388) (26.447) (44.947) (27.665)
Despesas com plano de opções de ações ............ 2.820 – 2.820 –

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber ................................................... 10.700 (27.742) (507.534) (638.781)
Títulos e valores mobiliários .................................. – – (105.227) (12.665)
Estoques................................................................ 158.936 (326.766) 174.270 (418.438)
Partes relacionadas ............................................... 67.975 (92.829) 7.060 (23.003)
Impostos a recuperar............................................. (291.114) 15.591 (291.533) 1.120
Outros ativos.......................................................... (61.724) (32.926) (57.642) (35.541)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores......................................................... 54.803 78.086 60.381 132.951
Depósitos interfinanceiros ..................................... – – 8.543 124.753
Operações com cartões de crédito........................ – – 130.534 215.900
Provisões técnicas de seguros .............................. – – 11.176 6.622
Salários, férias e encargos sociais ........................ 14.283 (2.277) 17.941 5.071
Impostos a recolher ............................................... 13.764 463 22.978 7.164
Partes relacionadas ............................................... (47.178) (32.408) 497 3.826
Impostos parcelados.............................................. 3.659 (7.648) 3.659 (42.428)
Outras contas a pagar ........................................... (46.336) 28.499 (51.303) (5.063)

Caixa liquído oriundo das (aplicado nas)
atividades operacionais ......................................... 58.385 (244.092) (49.584) (227.242)

Imposto de renda e contribuição social pagos ........ (346) (3.596) (14.493) (36.340)
Recebimento de dividendos de controladas............ 10.172 13.028 – –
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas)
atividades operacionais ......................................... 68.211 (234.660) (64.077) (263.582)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado......................................... 12 (136.638) (129.727) (150.699) (179.980)
Aquisição de ativo intangível ................................... 13 (19.775) (24.477) (24.182) (30.237)
Venda de contrato de exclusividade
e direito de exploração........................................... 18 50.000 48.000 65.000 24.000

Aplicações em fundo de investimento exclusivo...... (869.995) (1.379.687) – (1.379.687)
Resgate em fundo de investimento exclusivo.......... 781.370 1.370.348 – 1.370.348
Investimento em controlada..................................... (49.465) (12.000) – –
Caixa gerado por incorporação de sociedade......... 5.459 – – –
Aquisições de controladas....................................... – (106.955) – (106.955)
Recebimento de venda de imobilizado.................... – 15.568 – 32.125
Caixa aplicado nas atividades de investimento....... (239.044) (218.930) (109.881) (270.386)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital, por oferta pública de ações..... – 552.993 – 552.993
Captação de empréstimos e financiamentos .......... 745.717 182.691 745.717 182.758
Pagamento de empréstimos e financiamentos........ (227.690) (247.714) (227.717) (273.076)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (91.260) (71.808) (91.260) (84.455)
Pagamento de dividendos ....................................... (2.771) – (2.771) –

Caixa oriundo das atividades de financiamento...... 423.996 416.162 423.969 378.220
Aumento (redução) do Saldo de Caixa
e Equivalentes de Caixa ........................................ 253.163 (37.428) 250.011 (155.748)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 150.980 181.263 173.117 328.865
Caixa recebido por incorporação de controlada...... – 7.145 – –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício.. 404.143 150.980 423.128 173.117
Aumento (redução) do Saldo de Caixa
e Equivalentes de Caixa ........................................ 253.163 (37.428) 250.011 (155.748)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2012 (Em milhares de reais)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
O Magazine Luiza S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) atua, preponderantemente, no comércio varejista de
bens de consumo (principalmente eletrodomésticos, eletrônicos e móveis), através de lojas físicas e virtuais ou
por comércio eletrônico, cuja sede social está localizada na cidade de Franca, Estado de São Paulo, Brasil. Sua
controladora e “holding” é a LTD Administração e Participação S.A. Em 31 de dezembro de 2012 a Companhia e
suas controladas possuíam 743 lojas (728 lojas em 2011) e oito centros de distribuição (oito centros de distribui-
ção em 2011) localizados nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste do País. A Companhia participa no
capital social de outras sociedades, conforme detalhado a seguir: (a) Luizacred S.A. - Sociedade de Crédito,
Financiamento e Investimento (“Luizacred”) - Sociedade controlada em conjunto com o Banco Itaúcard S.A.
que tem por objeto a oferta, distribuição e comercialização de produtos e serviços financeiros aos clientes da rede
de lojas do Magazine Luiza; (b) Luizaseg Seguros S.A. (“Luizaseg”) - Sociedade controlada em conjunto com a
NCVP Participações Societárias S.A., subsidiária da Cardif do Brasil Seguros e Previdência S.A., que tem por
objeto o desenvolvimento, a venda e a administração de garantias estendidas para qualquer tipo de produto ven-
dido no Brasil, aos clientes da rede de lojas do Magazine Luiza; (c) Luiza Administradora de Consórcios Ltda.
(“LAC”) - Controlada integral que tem por objeto social a administração de grupos de consórcio formados para
aquisição de automóveis, motocicletas, eletrodomésticos e imóveis. O Magazine Luiza S.A. e suas controladas e
controladas em conjunto, doravante serão referidas como “Grupo” para fins deste relatório, exceto se de
outra forma indicado em informação específica. Incorporação da controlada F.S. Vasconcelos & Cia.
Ltda (“Lojas Maia”). Em 30 de abril de 2012, a Companhia realizou a incorporação societária da F.S.Vasconcelos
& Cia. Ltda. (“Lojas Maia”) sua controlada integral, representada por rede de lojas, que atua no mesmo ramo
de negócios do Magazine Luiza S.A. na região Nordeste do Brasil, adquirida em julho de 2010. A incorporação
foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, realizada na mesma data. Maiores detalhes sobre esta
incorporação encontram-se descritos na nota 10.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras do Grupo compreendem: • As demonstrações
financeiras consolidadas preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”)
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB” e com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
identificadas como “Consolidado - IFRS e BR GAAP”; e • As demonstrações financeiras individuais da controlado-
ra preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como “Controladora -
BR GAAP”. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária
brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. As demonstrações financeiras individu-
ais apresentam a avaliação dos investimentos em controladas e em controladas em conjunto pelo método da
equivalência patrimonial. Desta forma, as demonstrações financeiras individuais não são consideradas como es-
tando em conformidade com as IFRS, que exigem a avaliação de investimentos nas demonstrações financeiras
individuais da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo. Como não existe diferença entre o patrimônio líqui-
do consolidado e o resultado consolidado atribuível aos acionistas da controladora, apresentados nas
demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no
Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora apresentados nas demonstrações financeiras individuais
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. 2.2. Base de elabora-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados ins-
trumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados
não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como número de lojas e centros de distribuição,
entre outros não foram objeto de auditoria por parte de nossos auditores independentes. O sumário das principais
práticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de
2012 e 2011, são como segue: 2.3. Bases de consolidação e investimentos em controladas e em controladas
em conjunto: A Companhia consolidou integralmente as demonstrações financeiras da Companhia e de todas as
empresas controladas. Considera-se existir controle quando a Companhia detém, direta ou indiretamente, a maio-
ria dos direitos de voto em Assembleia Geral ou tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais,
a fim de obter benefícios de suas atividades. As demonstrações financeiras de uma controlada em conjunto foram
consolidadas proporcionalmente à participação da Companhia nesta controlada em conjunto. Considera-se existir
controle compartilhado somente quando as decisões estratégicas, financeiras e operacionais relativas à atividade
exigirem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais as informações financeiras das controladas e das controladas em conjunto são reconhecidas através do
método de equivalência patrimonial. O resultado das operações da controlada F.S. Vasconcelos & Cia. Ltda.
(“Lojas Maia”), incorporada em 30 de abril de 2012, foi incluído, após incorporação, nas demonstrações do resul-
tado, dos fluxos de caixa e da demonstração do valor adicionado de sua Controladora, dessa forma, estas de-
monstrações contemplam 12 meses de resultado das operações da Controladora e 8 meses de resultado oriundo
do acervo líquido incorporado da F.S. Vasconcelos & Cia. Ltda. (“Lojas Maia”). Quando necessário, as demonstra-
ções financeiras das controladas e das controladas em conjunto são ajustadas para adequar suas políticas con-
tábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas com controladas são
eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Nas controladas em conjunto são elimina-
das na proporção da participação da Companhia nestas sociedades. 2.4. Combinação de negócios: Nas de-
monstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição,
que consiste no somatório dos valores justos dos ativos transferidos e dos passivos assumidos na data da
transferência de controle da adquirida (data de aquisição). Os custos relacionados à aquisição (honorários de
“due diligence”, advogados, entre outros) são reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio gerado nas
aquisições é avaliado como o custo da combinação de negócios que exceda a participação da adquirente no valor
justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis adquiridos. Ágio e outros ativos intangíveis
com vida útil indefinida não são amortizados. Os ágios apurados em função aquisições de empresas, estão fun-
damentados na expectativa de rentabilidade futura. Até dezembro de 2008, o ágio era amortizado pelo prazo,
extensão e proporção dos resultados projetados, não superior a dez anos. A partir de janeiro de 2009, o ágio
passou a não mais ser amortizado e passou a ser submetido a teste anual em relação ao seu valor de recuperação
no nível da unidade geradora de caixa, conforme descrito na nota 2.5. Qualquer perda apurada sobre o valor re-
cuperável destes ágios, são imediatamente reconhecidos no resultado do exercício, não sendo suscetível de fu-
tura reversão. Na alienação de uma controlada ou uma controlada em conjunto, o correspondente ágio é
incluído na determinação do resultado da alienação. Caso a participação da adquirente no valor justo líquido dos
ativos, dos passivos e dos passivos contingentes identificáveis adquiridos seja superior ao custo de aquisição,
o excesso (anteriormente conhecido como deságio) é registrado como ganho imediato no resultado do exercício
em que ocorreu a aquisição. O ágio registrado por uma aquisição será ajustado durante o período de mensuração
(período de até 12 meses após a data da aquisição), caso sejam identificadas nesse período ajustes atribuíveis à
data da aquisição. Após o período de mensuração, o adquirente deve revisar os registros contábeis da combina-
ção de negócios somente para corrigir erros, em conformidade com o disposto no Pronunciamento Técnico
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais, a Companhia aplica a Interpretação Técnica ICPC - 09, a qual requer que o montante excedente ao custo
de aquisição da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, dos passivos e dos passivos contin-
gentes identificáveis da adquirida, na data de aquisição, seja reconhecido como ágio, que é acrescido ao valor
contábil do investimento. O valor justo líquido dos ativos, dos passivos e dos passivos contingentes identificáveis
que exceder o custo de aquisição, deve ser imediatamente reconhecido no resultado. As contraprestações trans-
feridas bem como o valor justo líquido dos ativos e dos passivos são mensuradas utilizando-se os mesmos crité-
rios aplicáveis as demonstrações financeiras consolidadas descritas anteriormente. 2.5. Alocação dos saldos de
ágio: O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do ne-
gócio (ver item 2.4 acima), líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. Para fins de avaliação do
valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC), conforme descritivo na nota explicativa nº 12.
O ágio que foi alocado a cada unidade geradora de caixa é submetido anualmente a uma avaliação de sua recu-
peração ou, com maior frequência, quando houver indicação de que uma unidade geradora de caixa apresente
performance abaixo do esperado. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que seu valor
contábil somado ao ágio a ela alocado, a perda do valor recuperável é primeiramente alocada na redução do ágio
alocado à unidade e posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada
um desses ativos. Qualquer perda no valor de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício em que
ocorreu sua identificação, a qual não é revertida em períodos subsequentes, mesmo que os fatores que levaram
ao seu registro deixem de existir. 2.6. Participações em controladas em conjunto (“Joint Ventures”): Uma
“joint venture” é um acordo contratual através do qual o Grupo e outras partes exercem uma atividade econômica
sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras, operacionais e estratégicas
relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que compartilham o con-
trole. Os acordos existentes de “joint venture”, no caso da Companhia, compreendem a constituição de uma enti-
dade separada na qual cada empreendedor detém uma participação, sendo as mesmas denominadas como
“controladas em conjunto”. O Grupo apresenta suas participações em controladas em conjunto nas suas demons-
trações financeiras consolidadas usando o método de consolidação proporcional. As participações do Grupo nos
ativos, nos passivos e nos resultados das controladas em conjunto são combinadas, na proporção da participação
da Companhia, com os correspondentes itens nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo, linha a li-
nha, após as devidas eliminações, na proporção da participação da Companhia, de transações, saldos, receitas
e despesas existentes entre as mesmas. Nas demonstrações financeiras da controladora, as participações em
controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Quando uma empresa
do Grupo realiza transações com suas controladas em conjunto, os lucros ou os prejuízos resultantes das transa-
ções são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida da parcela atribuível à
participação dos demais empreendedores. 2.7. Apuração de resultado: 2.7.1. Reconhecimento de receita:
A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devoluções, abati-
mentos e impostos sobre vendas: a) Revendas de produtos: A receita de revendas de produtos é reconhecida
quando os produtos são entregues e a titularidade legal dos mesmos é transferida, considerando ainda o fato de
que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • Transferência ao comprador dos riscos e dos benefícios
significativos relacionados à propriedade dos produtos; • Inexistência de envolvimento continuado na gestão dos
produtos revendidos em grau normalmente associado à propriedade, nem controle efetivo sobre tais produtos;
• O valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; • É provável que os benefícios econômicos associa-
dos à transação fluam para a Companhia ou ao Grupo; e • Os custos incorridos ou a serem incorridos relaciona-
dos à transação podem ser mensurados com confiabilidade. b) Operações de crédito: Reconhecidas ao longo
da vigência dos contratos “pro rata die”, de acordo com as respectivas taxas de juros pactuadas. c) Operações
com seguros: Os prêmios de seguro, assim como os seus respectivos custos de aquisição são reconhecidos no
resultado quando da emissão das apólices ou faturas, ajustados por meio da variação das provisões de prêmios
não ganhos e dos custos de aquisição diferidos, de acordo com o período decorrido de vigência das apólices e
faturas. d) Administração de consórcios: A receita com taxa de administração dos grupos de consórcio é reco-
nhecida mensalmente quando do efetivo recebimento das parcelas dos consorciados que, para as atividades de
administração de consórcio, denotam o efetivo período de prestação do serviço. 2.7.2. Custos das mercadorias
revendidas e dos serviços prestados: Incluem os custos com aquisição de mercadorias e com serviços presta-
dos, deduzidos das recomposições de custos recebidas dos fornecedores e do ICMS substituição tributária recu-
peráveis. Despesas com frete relacionadas ao transporte de mercadorias dos fornecedores até os Centros de
Distribuição (“CDs”) são incorporadas ao custo das mercadorias a serem revendidas. No consolidado inclui,
as despesas de intermediação financeira com as operações de captação de “funding”. 2.7.3. Ajustes a valor
presente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo, decorrentes de operações de longo ou de curto prazos,
quando houver efeito relevante, são ajustados a valor presente com base na taxa de desconto que reflete as
melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos dos passivos e expectativas do
ativo em suas datas originais. Atividades de varejo: As principais transações que resultam em ajustes a valor
presente são relacionadas a operações de compra de mercadorias para revenda, efetuadas a prazo, bem como
operações de revenda de mercadorias, cujos saldos são parcelados aos clientes, as quais são efetuadas com
taxas de juros pré-fixadas e descontadas a valor presente na data das transações em virtude de seus prazos de
parcelamento. A taxa de desconto utilizada considera os efeitos das taxas de financiamento levadas ao consumi-
dor final, ponderada ao percentual de risco de inadimplência avaliado e já considerado na provisão para créditos
de liquidação duvidosa. O ajuste a valor presente relativo às operações de compra de mercadorias para revenda
é registrado na rubrica “Fornecedores” (tendo como contrapartida a conta de “Estoques”). Sua reversão é registra-
da na rubrica “Custo das mercadorias revendidas, das prestações de serviços e de captações para operações fi-
nanceiras”, pela fruição de prazo. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias à prazo tem
como contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Receitas de revendas de
produtos”, pela fruição do prazo. Operações de crédito: As operações de crédito, na controlada em conjunto
Luizacred, são registradas ao valor presente, considerando as taxas de juros pactuadas em contratos e as varia-
ções dos indexadores da operação. Não foram identificados ajustes materiais no cálculo a valor presente de
passivos a longo prazo, tais como impostos parcelados e provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas,
considerando principalmente que o saldo de tais rubricas representa a melhor estimativa de desembolso pela
Administração da Companhia em 31 de dezembro de 2012 e 2011 e estão atualizados monetariamente, quando
aplicável. 2.7.4. As despesas com publicidade são reconhecidas no resultado quando da sua efetiva veiculação,
deduzidas da participação dos fornecedores, que é reembolsável ao Grupo. 2.7.5. As despesas com fretes rela-
cionadas ao transporte das mercadorias dos CDs até as lojas físicas e entrega dos produtos revendidos aos
consumidores são classificadas como despesas com vendas. 2.8. Moeda funcional e conversão de saldos de-
nominados em moeda estrangeira: a) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras:
A moeda funcional do Grupo é o Real. As demonstrações financeiras de cada controlada e das controladas em
conjunto, consolidadas pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras utilizadas como base para
avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial, também são preparadas em reais. b) Tran-
sações denominadas em moeda estrangeira: Quando existentes, os ativos e passivos monetários indexados
em moeda estrangeira são convertidos para Reais usando-se a taxa de câmbio vigente na data de fechamento
dos respectivos balanços patrimoniais. As diferenças decorrentes da conversão de moeda são reconhecidas
como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.9. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos quando uma entidade do Grupo for parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamen-
te no resultado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específi-
cas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos finan-
ceiros “disponíveis para venda” e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade dos
ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais
de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou aliena-
ções normais correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos
dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Método dos juros efetivos: O método
dos juros efetivos é um método utilizado para calcular o custo amortizado de um ativo financeiro e alocar a recei-
ta dos juros durante o período em que esse ativo é mantido pelo Grupo. A taxa efetiva de juros é aquela que
desconta exatamente os recebimentos futuros estimados de caixa (incluindo todas as taxas pagas ou recebidas
que compõem a taxa efetiva de juros, custos de transação e outros prêmios ou descontos) através da vida espe-
rada do ativo financeiro, ou quando apropriado, por um período menor. Ativos financeiros ao valor justo através
do resultado: Ativos financeiros ao valor justo através do resultado têm seus ganhos ou perdas reconhecidos
diretamente no resultado. Os ganhos ou perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam quaisquer dividen-
dos ou juros obtidos sobre o ativo financeiro. O valor justo é determinado conforme descrito na nota nº 30. Ativos
financeiros são classificados ao valor justo através do resultado quando mantidos para negociação, em função do
seguinte: • É adquirido principalmente para o propósito de venda em um futuro próximo; • É parte de uma carteira
identificada de instrumentos financeiros que o Grupo administra conjuntamente e que tenha um padrão recente
real de lucros no curto prazo; ou • É um derivativo não designado e mantido como instrumento de “hedge”. Um
ativo financeiro que não seja mantido para negociação pode ser designado ao valor justo através do resultado no
reconhecimento inicial quando: • Esta designação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência quan-
do de sua mensuração ou reconhecimento; • O ativo financeiro é parte de um grupo de ativos ou passivos finan-
ceiros ou de ambos, cujo desempenho é avaliado com base em seu valor justo de acordo com a política de gestão
de riscos e estratégias de investimentos estabelecidas pela Administração do Grupo; ou • Se o ativo financeiro for
parte de um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos e for permitido pelas IFRS que o contrato com-
binado como um todo (ativo ou passivo) seja designado ao valor justo por meio do resultado. Investimentos
mantidos até o vencimento: Os investimentos classificados como “mantidos até o vencimento” correspondem a
ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determinados e vencimentos fixos, para os quais o
Grupo tenha intenção positiva e habilidade para mantê-los até o vencimento. Investimentos mantidos até o venci-
mento são registrados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos deduzidos de provisão para
trazê-los ao seu valor líquido de realização, quando aplicável, tendo suas receitas reconhecidas com base na taxa

de retorno efetiva. Instrumentos financeiros disponíveis para venda: Títulos resgatáveis listados, quando
mantidos pelo Grupo para serem negociados em um mercado ativo, são classificados como sendo disponíveis
para venda e são mensurados ao valor justo. O valor justo é determinado da mesma forma como descrito na nota
n° 30. Ganhos e perdas oriundos de mudanças no valor justo são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido,
quando aplicável, com exceção das perdas decorrentes por “impairment”, juros calculados utilizando-se o método
dos juros efetivos e ganhos e perdas com variação cambial de ativos monetários, os quais são reconhecidos
diretamente no resultado. Outras variações no valor contábil dos ativos financeiros disponíveis para venda são
reconhecidas como “outros resultados abrangentes”. Quando o investimento é alienado ou é determinado
como estando deteriorado, o ganho ou perda cumulativo, anteriormente reconhecido em outros resultados abran-
gentes, é então incluído no resultado do exercício ou período a que se refere. O valor justo dos ativos monetários
disponíveis para venda denominados em moeda estrangeira, quando existentes, é traduzido para a moeda funcio-
nal pela taxa de câmbio no encerramento do exercício. A mudança no valor justo atribuída às diferenças de câmbio
que resultem da mudança do custo amortizado do ativo é reconhecida diretamente no resultado. Outras mudan-
ças são reconhecidas no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes. Empréstimos e recebíveis:
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que
não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis (inclusive caixa e bancos, contas a receber
de clientes, e outros) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, dedu-
zidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. Redução ao valor líquido recuperável de ativos fi-
nanceiros (“impairment”): Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado,
são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada exercício ou período. As perdas
são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor líquido recuperável do ativo fi-
nanceiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com im-
pacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Para todos os outros ativos financeiros, uma evidência
objetiva pode incluir: • Dificuldade financeira significativa do emissor ou contraparte; ou • Violação de contrato,
como uma inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal; ou • Probabilidade do devedor declarar
falência ou reorganização financeira; ou • Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de pro-
blemas financeiros. Certas categorias de ativos financeiros, tais como contas a receber, que na avaliação indivi-
dual não apresentam redução ao seu valor recuperável, podem, subsequentemente, vir a apresentar perda em
seu valor recuperável quando avaliados coletivamente. Evidências objetivas de redução ao valor líquido recuperá-
vel para uma carteira de créditos podem incluir a experiência passada do Grupo na cobrança de títulos, o aumen-
to no número de recebimentos em atraso e mudanças observáveis nas condições econômicas relacionadas à
inadimplência dos recebíveis. Para os ativos financeiros registrados ao valor de custo amortizado, sua redução ao
valor líquido recuperável corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de
caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo financeiro. Para ativos financeiros
registrados ao custo, o valor da perda por redução ao valor líquido recuperável corresponde à diferença entre o
valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de retorno
atual para um ativo financeiro similar. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por
redução ao seu valor líquido recuperável, com exceção de contas a receber em que o valor contábil é reduzido
pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente provisionados são creditadas à
provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. Quando um ativo financeiro
classificado como disponível para venda é considerado irrecuperável, o saldo acumulado reconhecido em “outros
resultados abrangentes” (conta específica do patrimônio líquido) é reclassificado para o resultado, em conjunto
com a baixa do montante registrado em contas de ativo. Se em um período subsequente a redução ao valor
líquido recuperável de ativos financeiros registrados ao custo amortizado diminuir e esta diminuição puder ser
relacionada objetivamente a um evento ocorrido após seu reconhecimento, esta redução deve ser revertida e re-
gistrada no resultado do exercício em que ocorrer a reversão, limitada ao valor contábil líquido da amortização
acumulada. Desreconhecimento de ativos financeiros: O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre
somente quando os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa do ativo são realizados ou quando o Grupo trans-
fere o ativo financeiro e substancialmente todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais
ativos financeiros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e re-
tornos, o ativo não é desreconhecido. Nestes casos o desreconhecimento ocorrerá somente no momento em que
forem extintos ou transferidos os respectivos riscos e retornos ou quando da realização do referido ativo financei-
ro. Passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados pelo valor justo por meio do resultado ou como
outros passivos financeiros. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros
são classificados ao valor justo por meio do resultado quando mantidos para negociação ou quando designados
ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido para negociação quando:
• For incorrido principalmente com propósito de recompra em futuro próximo; • For parte de uma carteira identifi-
cada de instrumentos financeiros que o Grupo administra conjuntamente e que tenha um padrão realizado de lu-
cros no curto prazo; ou • For um derivativo que não esteja designado como um instrumento de hedge efetivo.
Passivos financeiros que não sejam classificados como mantidos para negociação podem ser designados ao valor
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial quando: • Tal designação eliminar ou reduzir significativa-
mente uma inconsistência na mensuração ou reconhecimento que poderia surgir; ou • Compor parte de um grupo
de ativos ou passivos financeiros ou de ambos, administrado e avaliado com base em seu valor justo, de acordo
com a administração de riscos e estratégias de investimento formalizadas pelo Grupo; ou • São parte de um con-
trato contendo um ou mais derivativos embutidos e o “IAS 39 (CPC 38) - Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração” permitir que o contrato combinado como um todo (ativo ou passivo) seja designado ao valor
justo por meio do resultado. O reconhecimento dos ganhos ou perdas de passivos financeiros ao valor justo por
meio do resultado incorpora quaisquer juros pagos no passivo financeiro. O valor justo é determinado conforme
nota nº 30. Outros passivos financeiros: Outros passivos financeiros, incluindo empréstimos, são inicialmente
mensurados ao valor justo, líquido dos custos da transação e, subsequentemente, são mensurados pelo custo
amortizado usando-se o método dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O método dos juros
efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as despesas com juros durante o período relevante.
A taxa de juros efetiva é a taxa que exatamente desconta pagamentos estimados futuros de caixa através da vida
esperada do passivo financeiro, ou, quando aplicável, por um período menor. Passivos de garantias financeiras
contratuais: Passivos de garantias financeiras contratuais são mensurados e inicialmente reconhecidos como um
passivo a valor justo, ajustado por custos da transação diretamente relacionados com a emissão da garantia.
Subsequentemente, o passivo é mensurado com base na melhor estimativa da despesa requerida para liquidar
a obrigação presente na data do balanço ou no valor reconhecido menos amortização, dos dois o maior.
Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revoga-
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente altera-
dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado.
2.10. Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos, registrados em
contas patrimoniais e de resultado, com o propósito de atender as suas necessidades de gerenciamento de riscos
de mercado, decorrentes do descasamento entre moedas e indexadores. As operações com instrumentos deriva-
tivos são realizadas por intermédio da diretoria financeira, de acordo com estratégias previamente aprovadas pelo
Conselho de Administração. Neste cenário, a Companhia captou empréstimos denominados em moeda estrangei-
ra acrescidos de juros para os quais foram contratadas operações de “swap”, com o objetivo de proteção contra
risco nas mudanças das taxas de câmbio, substituindo os juros contratados e a variação cambial da moeda es-
trangeira pela variação do CDI acrescida de taxa pré-fixada. Essa é uma operação “casada” que consiste formal-
mente em um contrato de empréstimo e uma operação de “swap” contratados na mesma data, com o mesmo
vencimento, com a mesma contraparte e que deverão ser liquidados pelo seu valor líquido. Dessa forma, a Admi-
nistração entende que, na essência, essa operação é um empréstimo denominado na moeda funcional, acrescido
de uma determinada taxa de juros; portanto, o tratamento contábil e as respectivas divulgações refletem a essên-
cia da operação. A nota explicativa nº 30 inclui informações mais detalhadas sobre os instrumentos financeiros
derivativos. Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e, posteriormente,
avaliados ao seu valor justo no final de cada exercício ou período. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos
no resultado quando auferidos ou incorridos, pois os mesmos não são designados como instrumento efetivo de
“hedge”. 2.11. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e
aplicações financeiras. As aplicações financeiras têm liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco
de mudança de valor, sendo resgatáveis com o próprio emissor do instrumento financeiro. O cálculo do valor justo
das aplicações financeiras, quando aplicável, é determinado levando-se em consideração serem, essas aplica-
ções financeiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estarem sujeitas a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo dessas aplicações financeiras, quando aplicável,
é efetuado levando-se em consideração as cotações ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo.
As aplicações financeiras incluídas em equivalentes de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado”. 2.12. Títulos e valores mobiliários: São classificados nas
seguintes categorias: títulos mantidos até o vencimento, títulos disponíveis para venda e títulos para negociação
ao valor justo reconhecido com contrapartida no resultado (títulos para negociação). A classificação depende do
propósito para o qual o investimento foi adquirido. • Quando o propósito da aquisição dos investimentos é a apli-
cação de recursos para obter ganhos de curto prazo, são classificados como títulos para negociação; quando a
intenção é efetuar aplicação de recursos para manter as aplicações até o vencimento, são classificados como tí-
tulos mantidos até o vencimento, desde que a Administração tenha a intenção e possua condições financeiras de
manter o investimento até seu vencimento. • Quando a intenção, no momento de efetuar o investimento, não é
nenhuma das anteriores, tais aplicações financeiras são classificadas como títulos disponíveis para venda.
• Quando aplicável, os custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro são adicio-
nados ao montante originalmente reconhecido, exceto pelos títulos para negociação, os quais são registrados
pelo valor justo com contrapartida no resultado. Os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento são
mensurados pelo custo amortizado acrescido por juros e correção monetária ou variação cambial, menos as
perdas do valor recuperável, quando aplicável, incorridas até a data dos balanços patrimoniais. Os títulos e valores
mobiliários classificados como para negociação são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e correção mone-
tária ou variação cambial, quando aplicável, assim como as variações decorrentes da avaliação ao valor justo,
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Os títulos e valores mobiliários disponíveis para venda são
mensurados pelo seu valor justo. Os juros e correção monetária ou variação cambial, quando aplicável, são reco-
nhecidos no resultado quando incorridos. As variações decorrentes da avaliação ao valor justo, com a exceção de
perdas do valor recuperável, são reconhecidas em outros resultados abrangentes quando incorridas. Os ganhos
e perdas acumulados registrados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado do exercício no mo-
mento em que essas aplicações são realizadas em caixa ou consideradas não recuperáveis. 2.13. Contas a
receber e provisão para devedores duvidosos: São registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor
dos títulos, ajustado: a) A valor presente, quando aplicável, representadas, principalmente, por créditos de reven-
das parceladas no crediário e com cartão de crédito, conforme divulgado na nota explicativa nº 2.7.3 e, b) pela
provisão para devedores duvidosos, definida com base nas diretrizes mencionadas na nota 2.9 - Ativos Financei-
ros, no item “redução ao valor líquido recuperável de ativos financeiros (“Impairment”). O valor de antecipações de
recebíveis de cartões de crédito é baixado de contas a receber uma vez que o Grupo transfere substancialmente
todos os riscos e retornos sobre a propriedade desses recebíveis para o banco e/ou administradora de cartões de
crédito. Os encargos financeiros incorridos pelo Grupo nessa operação são apropriados no resultado como des-
pesas financeiras, no momento em que o ativo é desreconhecido. Os valores a receber decorrentes de propagan-
da cooperada, bonificações e outras transações com fornecedores, oriundos de contratos comerciais e outros
acordos, somente são registrados mediante a existência documentação que evidencie a existência desse acordo
e são calculados, principalmente, sobre o volume das compras e de atividades específicas de propaganda.
As operações de crédito incluídas em contas a receber são registradas a valor presente, calculado “pro rata die”
com base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 60º dia de atraso.
Após esse período, o reconhecimento dos encargos no resultado ocorre quando do efetivo recebimento das pres-
tações. Os recursos correspondentes a esses valores estão contemplados em operações com cartões de crédito
no passivo circulante. 2.14. Estoques: São demonstrados pelo menor entre o custo médio de aquisição e o valor
líquido de realização. O custo médio de aquisição compreende o preço de compra, os impostos e tributos não
recuperáveis, como por exemplo o ICMS substituição tributária, bem como outros custos diretamente atribuíveis à
aquisição e a descontos comerciais e abatimentos. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda
estimado dos estoques deduzido de todos os custos necessários para realizar a venda. 2.15. Imobilizado:
É avaliado ao custo de aquisição ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, à exceção
de terrenos e construções em andamento, acrescidos dos juros incorridos e capitalizados durante a fase de cons-
trução dos bens, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou
família de ativos, pelo método linear, de modo que seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado.
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Custos subsequentes são incorporados
ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente se os be-
nefícios econômicos associados a estes itens forem prováveis e os valores sejam mensuráveis de forma confiável.
O saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no
resultado quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios
econômicos futuros resultantes de seu uso contínuo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item
do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do
ativo e são reconhecidos no resultado do exercício ou período em que ocorre a alienação ou baixa. 2.16. Arren-
damento: Os ativos por meio de arrendamento financeiro são inicialmente reconhecidos como ativo imobilizado
pelo seu valor justo no início do arrendamento ou, se inferior, pelo valor presente do pagamento mínimo do arren-
damento. O passivo correspondente ao arrendador é apresentado nas demonstrações financeiras como uma
obrigação com arrendamento financeiro. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados
pela vida útil estimada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, se aplicável, conforme
termos do contrato de arrendamento em questão. Os pagamentos referentes ao arrendamento financeiro são
distribuídos entre os encargos financeiros e a redução da obrigação, a fim de atingir uma taxa de juros constante
em relação ao saldo remanescente do passivo. Os pagamentos referentes aos arrendamentos operacionais são
reconhecidos como despesa pelo método linear durante o período de vigência do contrato, exceto quando outra
base sistemática é mais representativa para refletir o momento em que os benefícios econômicos do ativo arren-
dado são auferidos. Os pagamentos contingentes oriundos de arrendamento operacional são reconhecidos como
despesa no exercício ou período em que são incorridos. 2.17. Intangível: 2.17.1. Ativos intangíveis adquiridos
separadamente: Os ativos intangíveis com prazo de vida útil definida, representados por valores pagos na aqui-
sição de novos pontos comerciais (fundos de comércio), são amortizados linearmente por 10 anos, período que
reflete a melhor estimativa da Administração sobre o tempo mínimo de permanência em imóvel alugado e sujeitos
a testes para análise de redução do seu valor líquido recuperável, em caso de indicação de perda de seu valor
recuperável. Os softwares referem-se ao custo das licenças do sistema de gestão empresarial e que vêm sendo
amortizado linearmente em 5 anos. Alguns módulos desse sistema ainda não estão operando e, portanto, estão
registrados na rubrica “projetos em andamento”. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortiza-
dos, sendo submetidos a teste anual para análise de redução de seu valor líquido recuperável. 2.17.2. Ativos in-
tangíveis adquiridos em uma combinação de negócios: Os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação
de negócios referem-se, substancialmente, aos ágios apurados em aquisições de investimentos representados
por redes de lojas. Até 31 de dezembro de 2008, os ágios que tinham como fundamento econômico a rentabilida-
de futura, foram amortizados de forma linear pelo prazo de 5 a 10 anos. A partir de 1º de janeiro de 2009, data de
transição, os saldos de ágios não são mais amortizados contabilmente e são submetidos a teste anual para aná-
lise de redução do seu valor líquido recuperável. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio são registrados pelo
valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo. 2.17.3. Baixas de ativos intangíveis:
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros a ele vinculados.
Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, representados pela diferença entre as recei-
tas líquidas da alienação e seu valor líquido contábil, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado.
2.18. Reduções ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis, excluindo o ágio: No fim de cada
exercício, a Administração do Grupo revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar
se há alguma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante de
perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável individual de um ativo, o Grupo calcu-
la o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação
razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados a cada unidade gerado-
ra de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e
consistente possa ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponível para uso são
submetidos ao teste de redução ao valor líquido recuperável pelo menos uma vez ao ano e sempre que houver
qualquer indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução do valor recuperável. O montante recupe-
rável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente por uma taxa de desconto antes dos
impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do re-
ferido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável.
A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução
ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade

geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que
teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o
ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.19. Outros ativos e passivos: Um passivo é reconhecido
quando o Grupo possui uma obrigação legal como resultado de um evento passado, sendo provável que um re-
curso econômico seja requerido para liquidá-la. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros favoreçam o Grupo e seu custo ou valor possa ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra em até doze me-
ses, caso contrário, são classificados como ativos e passivos não circulantes. 2.20. Atualização monetária de
direitos e obrigações: Os ativos e passivos monetários sujeitos a reajustes contratuais ou variações cambiais e
monetárias são atualizados até a data do balanço patrimonial, sendo essas variações registradas no resultado do
exercício a que se referem. 2.21. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liqui-
dar a obrigação no final de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obri-
gação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação,
seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa. Quando alguns ou todos os benefícios
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados serem recuperados de um terceiro,
um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável.
2.21.1. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: É constituída com base em pareceres jurídicos
e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço patrimonial, para os riscos
considerados prováveis de perda. 2.21.2. Provisões técnicas de seguros (aplicáveis à Luizaseg): a) Provisão
de prêmios não ganhos (PPNG): Representa as parcelas dos prêmios de seguro que serão apropriados ao re-
sultado no decorrer dos prazos de vigência das apólices ou faturas, calculados “pro rata temporis”. b) Provisão
para riscos vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE): Representa o ajuste da PPNG em decorrência da existên-
cia de riscos vigentes cuja apólice ainda não foi emitida, e é calculada de acordo com premissas atuariais espe-
cíficas de sociedades seguradoras. c) Provisão para insuficiência de prêmios (PIP): É constituída se constata-
da a necessidade de complemento da PPNG para a cobertura dos sinistros estimados e despesas administrativas,
a ocorrer até o final da vigência do risco coberto. Não se verificou insuficiência de prêmios em quaisquer dos
exercícios apresentados. d) Provisão de sinistros a liquidar (PSL): Representa a provisão para pagamento de
prováveis de indenizações, judiciais ou não, determinadas com base nos avisos de sinistros recebidos até a data
do balanço. e) Provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR): É constituída para fazer frente ao paga-
mento dos sinistros que ocorreram e não foram avisados ao Grupo até a data do balanço. 2.21.3. Provisões
contingentes adquiridas em uma combinação de negócios: Os passivos contingentes conhecidos e adquiri-
dos em uma combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo valor justo na data da aquisição.
No encerramento do exercício, esses passivos contingentes são mensurados pelo maior entre o valor que seria
reconhecido de acordo com o IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (equivalente ao
CPC 25) e o valor inicialmente reconhecido deduzido da amortização acumulada, reconhecida de acordo com o
IAS 18 - Receita (equivalente ao CPC 30). 2.22. Tributação: a) Impostos correntes: As provisões para imposto
sobre a renda e contribuição social estão baseadas na base tributável dos exercícios. A base tributável de um
exercício difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, por excluir receitas ou despesas tributáveis
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente.
As provisões para imposto sobre a renda e contribuição social são calculadas individualmente por empresa com-
ponente do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fim dos exercícios. b) Impostos diferidos: O imposto so-
bre a renda e a contribuição social diferidos (“imposto diferido”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias
no final de cada exercício ou período entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração da base tributável, incluindo saldo de prejuízos
fiscais, quando aplicável, sendo calculados em cada empresa componente do Grupo com base nas alíquotas vi-
gentes no fim dos exercícios. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferen-
ças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias
dedutíveis apenas quando for provável que a base tributável futura será em montante suficiente para absorver as
diferenças temporárias dedutíveis. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferen-
ças temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial de outros ativos e passivos (exceto para combi-
nação de negócios) em uma transação que não afete a base tributável ou o lucro contábil. A probabilidade de re-
cuperação do saldo de impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício ou período e, quando não for
mais provável que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes
impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos ativos e passivos
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício ou período no qual se espera que o passivo seja liquidado
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exer-
cício ou período ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impos-
tos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma pela qual o Grupo espe-
ra, no final de cada exercício ou período, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos.
Os impostos diferidos ativos e passivos são mutuamente compensados apenas quando há o direito legal de com-
pensação, quando estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e o Grupo pre-
tende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. c) Imposto sobre a renda corrente e
diferido: O imposto sobre a renda corrente e diferido é reconhecido como despesa ou receita no resultado do
exercício ou do período, exceto quando estão relacionados a itens registrados diretamente em outros resultados
abrangentes ou patrimônio líquido ou originam-se da contabilização inicial de uma combinação de negócios, ca-
sos em que são registrados consistentemente com o registro dessas transações. 2.23. Benefícios a empregados:
O Grupo possui planos de benefícios a empregados incluindo plano de aposentadoria complementar, assistência
médica e participação nos lucros. A descrição dos principais planos de benefícios concedidos aos empregados
está descrita na nota nº 28. O plano de aposentadoria complementar se caracteriza na modalidade de plano de
contribuição definida, sobre o qual o Grupo não tem qualquer obrigação legal caso o plano não possua ativos
suficientes para o pagamento dos benefícios devidos aos empregados como resultado de serviços passados.
2.24. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza
criada pelo Grupo e sua distribuição durante determinado período. É apresentada, conforme requerido pela legis-
lação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suple-
mentar às demonstrações financeiras consolidadas, por não ser uma demonstração prevista e obrigatória confor-
me as IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base
à preparação das demonstrações financeiras e seguiu as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do
Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pelo Grupo, representada pelas receitas (re-
ceita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre as mesmas, demais receitas e os efeitos da provisão
para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de
materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição,
os efeitos das perdas e recuperação de valores ativos, e a depreciação e a amortização) e pelo valor adicionado
recebido de terceiros (resultado da equivalência patrimonial, receitas financeiras e outras receitas similares).
A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições,
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.25. Principais julgamentos contá-
beis e fontes de incertezas sobre estimativas: Na aplicação das políticas contábeis do Grupo, a Administração
deve exercer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os
quais informações objetivas não são facilmente obtidas de outras fontes. As estimativas e as respectivas premis-
sas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais
desses valores contábeis podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas a seguir descritas são
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidos
no exercício ou período em que as estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período,
ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros. De modo a propor-
cionar um entendimento de como o Grupo forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive quanto a vari-
áveis e premissas utilizadas nas estimativas, são incluídos comentários referentes a alguns assuntos, conforme
segue: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: São utilizadas projeções de resultados preparadas
pela Administração e aprovadas pelo Conselho de Administração, as quais contêm diversas premissas e julga-
mentos, objetivando mensurar o potencial de geração de lucros tributáveis futuros, que sustentem a realização
das bases tributáveis geradoras do imposto de renda e da contribuição social diferidos a serem registrados nas
demonstrações financeiras. O lucro tributável futuro real pode ser maior ou menor que as estimativas considera-
das quando da definição da necessidade de registrar o imposto de renda e contribuição social diferidos.
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b) Vida útil de ativos de longa duração: O Grupo reconhece a depreciação de seus ativos de longa duração com
base em vida útil estimada, que é baseada nas suas práticas e experiência prévia e refletem a vida econômica
desses ativos. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar em decorrência de diversos fatores. As vidas úteis de
ativos de longa duração também afetam os testes de recuperação de seu custo. c) Redução dos valores de
recuperação dos ativos: A cada encerramento de exercício, o Grupo revisa os saldos dos ativos intangíveis e
imobilizados, avaliando a existência ou não de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valo-
res de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma análise detalha-
da do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do fluxo de caixa futuro individual descontado a valor
presente, ajustando o saldo do respectivo ativo e de seu valor de mercado, se necessário. d) Provisão para
perdas nos estoques: A provisão para perdas nos estoques é estimada com base no histórico de perdas identi-
ficadas no inventário físico de lojas e centrais de distribuição, e é considerada suficiente pela Administração para
cobrir as prováveis perdas quando da realização dos procedimentos de inventário físico. e) Provisão para reali-
zação dos estoques: A provisão para realização dos estoques é constituída com base na análise dos preços de
venda praticados, líquidos dos efeitos de tributos e de despesas fixas incorridas nos esforços de vendas, adicio-
nado do percentual histórico de recuperação de margem junto a fornecedores, frente ao custo de aquisição das
mercadorias. f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: É constituída em montante considerado sufi-
ciente pela Administração do Grupo para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de financiamentos e demais va-
lores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consideração, para as atividades de varejo, o per-
centual de recuperação histórica dos valores a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência
sobre os saldos a vencer. Para as atividades financeiras, aplicáveis à Luizacred, a constituição da provisão leva
em consideração inadimplência nos pagamentos do principal ou juros, dificuldades financeiras do devedor e ou-
tras evidências objetivas que resultem em deterioração na posição financeira do devedor, por exemplo, índice
patrimonial, porcentagem da receita líquida de vendas ou outros indicadores capturados pelos sistemas utilizados
para monitorar créditos, violação de cláusulas ou termos de empréstimos pessoais. g) Provisão para riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas: O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos, como descrito
na nota explicativa nº 20. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
A Administração acredita que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apre-
sentadas nas demonstrações financeiras. Alteração da taxa de desconto aplicada sobre o ajuste a valor
presente e apropriação de juros sobre desconto de recebíveis: Os elementos integrantes do ativo e do passi-
vo, decorrentes de operações de longo ou de curto prazo, quando houver efeito relevante, são ajustados a valor
presente com base na taxa de desconto que reflete as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinhei-
ro no tempo e os riscos dos passivos e expectativas do ativo em suas datas originais. A Administração da Com-
panhia alterou as estimativas de cálculo da taxa de desconto aplicada sobre o ajuste a valor presente, conside-
rando os efeitos das taxas de financiamento levadas ao consumidor final, ponderada ao percentual de risco de
inadimplência avaliado e já considerado na provisão para créditos de liquidação duvidosa. Esta alteração ocorreu
em virtude de maior experiência e entendimento da Administração que esta reflete a melhor avaliação quanto ao
valor do dinheiro no tempo. Esta alteração na estimativa da taxa de desconto aplicada sobre o ajuste a valor pre-
sente gerou uma despesa adicional total no período no valor de R$10.948. Adicionalmente, a Companhia alterou
o critério de reconhecimento de juros sobre descontos de recebíveis em cartões de crédito, que passou a ser re-
conhecido ao resultado do exercício no ato do desconto, uma vez que a Companhia não mais detém o risco de
realização de tais créditos. Esta alteração gerou uma despesa adicional no exercício de 2012 de R$23.357.
Outros assuntos: Visando uma melhor apresentação, foi reclassificado na demonstração do resultado do exercí-
cio de 2011 o montante de R$ 72.356, relativo a gastos com implementação de novos cartões de crédito, com
ações de marketing, entre outros, da rubrica de “outras receitas operacionais, líquidas” para a rubrica “despesas
com vendas”. 2.26. Normas e interpretações de normas que ainda não estão em vigor: Listamos a seguir as
normas emitidas que ainda não haviam entrado em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras e
que não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. Esta lista de normas e interpretações emitidas con-
templa aquelas que a Companhia de forma razoável espera que produzam impacto nas divulgações, situação fi-
nanceira ou desempenho mediante sua aplicação em data futura. A Companhia pretende adotar tais normas
quando as mesmas entrarem em vigor. IFRS 7 - Divulgações - Compensação entre Ativos Financeiros e Passivos
Financeiros - a revisão exige divulgação adicional sobre ativos financeiros que foram transferidos mas não desre-
conhecidos para permitir que os usuários das demonstrações financeiras entendam a relação entre os ativos que
não foram desreconhecidos e os passivos correspondentes. A revisão exige ainda divulgação adicional sobre o
envolvimento contínuo da entidade com os ativos desreconhecidos, para permitir que os usuários avaliem a natu-
reza do envolvimento e os riscos relacionados. Entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou após
1º de janeiro de 2013. IFRS 9 - Instrumentos financeiros - encerra a primeira parte do projeto de substituição da
“IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 9 utiliza uma abordagem simples para
determinar se um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, com base na maneira pela qual
uma entidade administra seus instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual
característico dos ativos financeiros. A norma exige, ainda, a adoção de apenas um método para determinação de
perdas no valor recuperável de ativos. Esta norma passa a vigorar para exercícios sociais iniciados a partir de
1º de janeiro de 2013. A Companhia não prevê efeito significativo como resultado de sua adoção. IFRS 10 -
Demonstrações financeiras consolidadas - a IFRS 10 substitui o SIC 12 e a IAS 27 e se aplica às demonstra-
ções financeiras consolidadas quando uma entidade controla uma ou mais entidades. A norma inclui uma nova
definição de controle que contém três elementos: a) poder sobre uma investida; b) exposição, ou direitos, a retor-
nos variáveis da sua participação na investida; e c) capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar
o valor dos retornos ao investidor. A norma passa a vigorar para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2013, e a Companhia não prevê efeito significativo como resultado de sua adoção. IFRS 11 - Acordos em
conjunto - substitui o SIC 13 e IAS 31 e se aplica às entidades controladas em conjunto. De acordo com essa
norma, os acordos de participação são classificados como operações conjuntas ou joint ventures, conforme os
direitos e obrigações das partes dos acordos. As joint ventures devem ser contabilizadas pelo método da equiva-
lência patrimonial, enquanto as entidades controladas em conjunto podem ser contabilizadas pelo método da
equivalência patrimonial ou pelo método de contabilização proporcional. A norma passa a vigorar para exercícios
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013. IFRS 12 - Divulgação da participação em outras entidades - trata
da divulgação de participação em outras entidades, cujo objetivo é possibilitar que os usuários conheçam os ris-
cos, a natureza e os efeitos sobre as demonstrações financeiras dessa participação. A norma passa a vigorar para
os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013, e a Companhia não prevê efeito significativo como re-
sultado de sua adoção. IFRS 13 - Mensuração do valor justo - se aplica quando outros pronunciamentos de
IFRS exigem ou permitem mensurações ou divulgações do valor justo (e mensurações, tais como o valor justo
menos custo de venda, com base no valor justo ou em divulgações sobre as referidas mensurações). A norma
passa a vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013, e a Companhia não prevê efeito sig-
nificativo como resultado de sua adoção. O IASB emitiu esclarecimentos para as normas e emendas de IFRS.
A seguir elencamos as principais emendas: • IAS 1 - As revisões do IAS 1 alteraram o agrupamento dos itens
apresentados em outros resultados abrangentes, cuja alteração passa a vigorar para exercícios com início em ou
após 1º de janeiro de 2013. • IAS 27 - Demonstrações financeiras consolidadas e individuais (CPC 36) - como
consequência da aplicação futura das IFRS 10 e 12, o que permanece na norma restringe-se à contabilização de
subsidiárias, entidades de controle conjunto e associadas em demonstrações financeiras em separado, cuja alte-
ração passa a vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013, e a Companhia não prevê
efeito significativo como resultado de sua adoção. • IAS 28 - Investimentos em Coligadas - como consequência da
aplicação futura das IFRS 11 e 12, a norma passa a ser a IAS 28 - Investimentos em Associadas, Joint Ventures,
e descreve a aplicação do método da equivalência patrimonial para investimento em joint ventures, além do inves-
timento em associadas, cuja alteração passa a vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013.
• IAS 32 - Compensação entre Ativos Financeiros e Passivos Financeiros - esta melhoria esclarece que os
impostos de renda decorrentes de distribuições a acionistas são contabilizados em conformidade com a
IAS 12 Impostos de Renda. Entrará em vigor para os períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2013.
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Adminis-
tração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)
Taxas 2012 2011 2012 2011

Caixa ................................................................... 16.973 10.751 16.977 13.260
Bancos................................................................. 86.819 32.820 92.694 41.428
Ativos financeiros registrados ao valor justo por
meio do resultado e mantidos para negociação:
Certificados de depósitos bancários.................. De 80,0% a 105% CDI 237.828 106.876 238.244 113.025
Fundos de investimentos não exclusivos........... 102,0% CDI 62.523 533 75.213 5.404

Total de caixa e equivalentes de caixa ................ 404.143 150.980 423.128 173.117
3.2.Títulos e valores mobiliários:
Ativos financeiros registrados ao
valor justo por meio do resultado

Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

Mantidos para negociação 2012 2011 2012 2011
Fundo de investimento não exclusivo.................. 105% CDI 4.333 – 28.592 29.587
Fundo de investimento exclusivo:
Cotas de fundo de investimento ........................ (a) 7.210 – 7.210 –
Títulos públicos federais .................................... (a) 2.898 22.476 2.898 22.476
Operações compromissadas ............................. (a) 33.339 2.803 33.339 2.803
Depósitos a prazo e outros títulos ..................... (a) 78.605 1.597 78.605 1.597

122.052 26.876 122.052 26.876
Disponíveis para venda
Títulos públicos - LFT/LTN/NTN .......................... 100% SELIC – – 83.838 61.761
Total de títulos e valores mobiliários.................... 126.385 26.876 234.482 118.224
Ativo circulante .................................................... 126.385 26.876 175.227 74.957
Ativo não circulante ............................................. – – 59.255 43.267
Total ..................................................................... 126.385 26.876 234.482 118.224
(a) Refere-se a fundo de investimento exclusivo de renda fixa. Em 31 de dezembro de 2012, a carteira estava
substancialmente distribuída nas quatro categorias descritas na tabela acima, que estão atreladas a títulos e
operações financeiras e referenciados à variação da taxa mensal do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI),
com o objetivo de retornar a rentabilidade média de 103% do CDI à Companhia.
4. CONTAS A RECEBER Controladora

(BR GAAP)
Consolidado

(IFRS e BR GAAP)
Contas a receber de clientes: 2012 2011 2012 2011
Cartões de débito e crédito (a).......................................................... 230.151 262.117 230.151 293.739
Crediário próprio (b) .......................................................................... 81.623 59.824 81.623 73.492
Contratos de garantia complementar (c) ........................................... 84.691 31.434 84.691 31.434
Operações de crédito (d)................................................................... – – 1.846.248 1.667.164
Total de contas a receber de clientes ................................................ 396.465 353.375 2.242.713 2.065.829
Provenientes de acordos comerciais (e) ........................................... 155.610 128.265 155.610 146.738
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ................................. (38.496) (24.456) (265.366) (259.221)
Ajuste a valor presente...................................................................... (26.707) (15.000) (26.707) (16.111)
Total de contas a receber .................................................................. 486.872 442.184 2.106.250 1.937.235
Circulante .......................................................................................... 486.474 436.326 2.104.479 1.927.828
Não circulante.................................................................................... 398 5.858 1.771 9.407
Os montantes classificados como contas a receber acima apresentadas são classificados como recebíveis e, por
conseguinte, mensurados pelo custo amortizado. O prazo médio de recebimento de contas a receber de clientes
é de 17 dias na controladora e de 86 dias no consolidado. O ajuste a valor presente é calculado nas datas dos
balanços para todas as contas a receber de clientes. Para seu cálculo é levado em consideração o prazo de rea-
lização do ativo utilizando-se uma taxa de desconto baseada na taxa média de encargos financeiros cobrados dos
clientes finais, deduzido de seu risco de inadimplência, conforme comentado na Nota Explicativa nº 2.7.3. Esta
taxa é considerada, pela Administração do Grupo, ao realizar avaliações de mercado quanto ao valor do dinheiro
no tempo e os riscos específicos para estes ativos. As operações de crédito estão registradas a valor presente,
calculadas “pro rata die” com base na taxa de juros pactuada. Foram cedidas contas a receber em garantia de
empréstimos no montante de R$ 144.802 em 31 de dezembro de 2012 (R$187.269 em 31 de dezembro de 2011),
representadas por recebíveis de cartões de crédito. (a) Contas a receber decorrentes das vendas realizadas
através dos cartões de crédito e débito, os quais a Companhia recebe das operadoras em montantes, prazos e
quantidade de parcelas definidos no momento da venda do produto. Em 31 de dezembro de 2012 a Companhia
possuía créditos cedidos a instituições financeiras, que montavam R$ 791.361 (R$441.012 em 31 de dezembro
de 2011), sobre os quais é aplicado um desconto que varia de 105,0% a 108,0% do CDI, apropriado ao resultado
na rubrica de “Despesa financeira”. A Companhia, através das operações de antecipação de cartões, transfere
para as operadoras e instituições financeiras todos os riscos de recebimento dos clientes e, deste modo, desreco-
nhece o contas a receber relativo a esses créditos, sendo os respectivos encargos financeiros registrados ao re-
sultado do exercício no momento do desreconhecimento. (b) Refere-se às contas a receber decorrentes de ven-
das financiadas pela própria Companhia. (c) Estas vendas são intermediadas pela Companhia, para a Luizaseg.
A Companhia destina à Luizaseg o valor da garantia estendida, em sua totalidade, no mês subsequente à venda
e recebe dos clientes de acordo com o prazo firmado na transação. (d) Refere-se às operações de financiamento
a clientes e de crédito pessoal executados pela controlada em conjunto com a Luizacred. (e) Refere-se a bonifica-
ções de produtos a serem recebidas de fornecedores, decorrentes do atendimento a volume de compras,
bem como parte de acordos que definem participação do fornecedor nos dispêndios relacionados à veiculação
de propaganda e publicidade (propaganda cooperada). A movimentação da provisão para devedores duvidosos
é como segue: Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Saldo no início do exercício......................................................... (24.456) (28.172) (259.221) (182.924)
(+) Adições .................................................................................. (37.125) (18.710) (352.174) (250.362)
(–) Baixas .................................................................................... 23.085 22.426 346.029 174.065
Saldo no final do exercício........................................................... (38.496) (24.456) (265.366) (259.221)
A composição das contas a receber de clientes, por idade de vencimento, é como segue:

Controladora Consolidado
Valores a vencer: 2012 2011 2012 2011
Até 30 dias................................................................................. 54.932 29.895 652.245 509.045
Entre 31 e 60 dias...................................................................... 34.545 39.248 408.242 330.951
Entre 61 e 90 dias...................................................................... 29.765 48.713 280.396 249.269
Entre 91 e 180 dias.................................................................... 107.162 101.132 374.011 401.886
Entre 181 e 360 dias.................................................................. 143.024 109.075 265.066 281.020
Acima de 361 dias ..................................................................... 6.051 8.440 7.529 12.433

375.479 336.503 1.987.489 1.784.604
Valores vencidos:
Até 30 dias................................................................................. 6.091 4.573 28.882 26.046
Entre 31 e 60 dias...................................................................... 3.839 2.882 18.286 18.622
Entre 61 e 90 dias...................................................................... 3.246 2.468 24.473 31.843
Entre 91 e 180 dias.................................................................... 7.810 6.949 50.086 71.431
Entre 181 e 360 dias.................................................................. – – 133.497 132.636
Acima de 361 dias ..................................................................... – – – 647

20.986 16.872 255.224 281.225
Total ............................................................................................. 396.465 353.375 2.242.713 2.065.829
A composição das contas a receber proveniente de acordos comerciais, por idade de vencimento, líquida da pro
visão para créditos duvidosa, é como segue: Controladora Consolidado
Valores a vencer: 2012 2011 2012 2011
Até 30 dias................................................................................. 26.458 32.270 26.458 35.281
Entre 31 e 60 dias...................................................................... 46.379 55.221 46.379 63.650
Entre 61 e 90 dias...................................................................... 57.681 16.195 57.681 17.609
Entre 91 e 180 dias.................................................................... 16.284 15.637 16.284 17.276
Entre 181 e 360 dias.................................................................. 188 850 188 944

146.990 120.173 146.990 134.760
Valores vencidos:
Até 30 dias................................................................................. 1.376 2.056 1.376 3.106
Entre 31 e 60 dias...................................................................... 456 1.145 456 1.926
Entre 61 e 90 dias...................................................................... 896 387 896 658
Entre 91 e 180 dias.................................................................... 1.010 1.429 1.010 2.577
Entre 181 e 360 dias.................................................................. 2.072 1.661 2.072 2.297
Acima de 361 dias ..................................................................... 2.810 1.414 2.810 1.414

8.620 8.092 8.620 11.978
Total ............................................................................................. 155.610 128.265 155.610 146.738

5. ESTOQUES

Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

2012 2011 2012 2011
Mercadorias para revenda........................................................... 1.079.285 1.101.316 1.079.285 1.274.953
Material para consumo................................................................ 9.706 5.171 9.706 7.891
Adiantamento a fornecedores ..................................................... 826 628 826 628
Provisões para perdas................................................................. (21.055) (15.034) (21.055) (18.815)
Total ............................................................................................. 1.068.762 1.092.081 1.068.762 1.264.657
(a) Companhia possui em 31 de dezembro de 2012, estoques de mercadorias rotativos dados em garantias de
processos judiciais, em fase de execução, no montante aproximado de R$17.163 (veja nota explicativa nº 20 item a-i).

A movimentação da provisão para perdas e de ajuste ao valor realizável líquido, a qual reduziu o saldo de estoques,
está demonstrada a seguir:

Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

2012 2011 2012 2011
Saldo em 31 de dezembro de 2011 ............................................ (15.034) (18.597) (18.815) (32.629)
Estoques baixados ou vendidos.................................................. 19.385 9.643 19.385 20.043
Adição por incorporação ............................................................. (3.781) – – –
Constituição da provisão ............................................................. (21.625) (6.080) (21.625) (6.229)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 ............................................ (21.055) (15.034) (21.055) (18.815)
A provisão para perda nos estoques é estimada com base no histórico de perdas apuradas nos inventários físicos
de lojas e centros de distribuição. A provisão para realização dos estoques é constituída com base na análise dos
preços de venda praticados, líquidos dos efeitos de tributos e de despesas fixas incorridas nos esforços de ven-
das, adicionado do percentual histórico de recuperação de margem junto a fornecedores, frente ao custo de
aquisição das mercadorias. A esta análise também é ponderada a relação de itens tidos como obsoletos e ainda
a realização de mercadorias encaminhadas à assistência técnica.

6. PARTES RELACIONADAS

a) Saldos de partes relacionadas: Controladora
(BRGAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

Ativo circulante 2012 2011 2012 2011
Comissões por serviços prestados
Controladas em conjunto:
Luizacred (i)......................................................................................... 31.520 30.415 15.761 15.555
Luizaseg (ii) ......................................................................................... 18.985 10.788 9.494 5.394

50.505 41.203 25.255 20.949
Controladas:
Grupo de Consórcios (“LAC”) (iii) ........................................................ 717 498 – –
Reembolso de despesas e gastos com contemplações de consórcios
Controladas:
Grupo de Consórcios (“LAC”) (iii) ........................................................ 1.154 169 1.154 749
Lojas Maia (iv) ..................................................................................... – 24.498 – –

1.154 24.667 1.154 749
Dividendos a receber:
Luizacred (i)......................................................................................... 1.130 2.451 – –
Luizaseg (ii) ......................................................................................... 2.573 1.774 – –

3.703 4.225 – –
Saldo a receber pela venda por cartões de crédito:
Luizacred (i)......................................................................................... 18.263 39.008 9.132 20.903
Mútuos com controlada:
Lojas Maia (iv) ..................................................................................... – 20.564 – –
Total ativo circulante ............................................................................ 74.342 130.165 35.541 42.601
Títulos e valores mobiliários
ML Renda Fixa Créd. Privado Fundo de investimento (xi) .................. 122.052 – 122.052 –
Outras contas a receber
Itaú Unibanco S.A. (viii) ....................................................................... – – 7.075 –
Passivo circulante
Repasses de recebimentos de serviços
Controladas em conjunto:
Luizacred (i)......................................................................................... 23.623 15.656 11.794 3.805
Luizaseg (ii) ......................................................................................... 25.551 16.785 12.776 8.391

49.174 32.441 24.570 12.196
Controladas:
Grupo de Consórcios (“LAC”) (iii) ........................................................ 698 574 – 574
Aluguéis a pagar e outros repasses
Controlada por acionistas controladores da Companhia:
MTG Administração, Assessoria e Participações S.A. (v) ................... 1.258 1.103 1.258 1.103
PJD Agropastoril Ltda. (vii) .................................................................. 137 31 137 31

1.395 1.134 1.395 1.134
Controlada por acionistas controladores da Companhia:
Saldos de campanhas publicitárias a pagar:
ETCO - Empresa Técnica de Comunicação Ltda. (vi) ......................... 24 11.588 24 11.588
Total passivo circulante ....................................................................... 51.291 45.737 25.989 25.492
Outros saldos com partes relacionadas
Depósitos interfinanceiros
Itaú Unibanco S.A. (viii) ....................................................................... – – 990.021 981.478
Operações com cartões de crédito:
Redecard S.A. (ix) ............................................................................... – – 292.632 174.099
Outros Passivos:
Itaú Seguros S.A. (ix)........................................................................... – – 1.387 –
Receita de comissões por intermediação de serviços
Controladas em conjunto:
Luizacred (i) ....................................................................................... 136.052 127.599 71.270 63.800
Luizaseg (ii) ....................................................................................... 120.659 86.912 60.330 43.456

256.711 214.511 131.600 107.256
Receita de rendimento fundo exclusivo:
ML Renda Fixa Créd. Privado Fundo de investimento (xi) ................ – – 10.542 –

Controladas:
Grupo de Consórcios (“LAC”) (iii) ...................................................... 5.903 4.954 – –

Reembolso de despesas compartilhadas
Controlada em conjunto:
Luizacred (i) ....................................................................................... 36.141 47.323 18.071 23.662

Controladas:
Lojas Maia (iv) ................................................................................... – 39.834 – –

Receita financeira com mútuo:
Lojas Maia (iv) ................................................................................... – 603 – –

Venda de estrutura de divulgação:
Banco Itaúcard S.A. (ix) ..................................................................... – – – 21.454

Receita com operação de crédito pessoal - Profit Sharing:
Banco Itaúcard S.A. (ix) ..................................................................... – – 125 34.981
Itaú Unibanco S.A. (viii)...................................................................... – – 17.319 15.198

– – 17.444 50.179
Transações com outras empresas do Grupo Itaú:
Cessão de crédito e Intermediação de serviços financeiros (ix) ....... – – 16.204 48.317

– – 16.204 48.317
Resultado na venda de ativo imobilizado
Controlada por acionistas controladores da Companhia:
MTG Administração, Assessoria e Participações S.A. (v) ................... – 10.661 – 10.661
Total de receitas .................................................................................. 298.755 317.886 193.861 261.529
Despesas com aluguéis de prédios comerciais
Controlada por acionistas controladores da Companhia:
MTG Administração, Assessoria e Participações S.A. (v) ................... (5.362) (4.892) (5.362) (4.892)
PJD Agropastoril Ltda. (vii) .................................................................. (417) (572) (417) (572)

(5.779) (5.464) (5.779) (5.464)
Despesas com encargos de antecipação de cartões de crédito:
Luizacred (i)......................................................................................... (47.181) (49.161) (23.591) (24.581)
Despesas com encargos de depósitos interfinanceiros:
Itaú Unibanco (viii)............................................................................... – – (82.436) (102.261)
Despesas com serviços do sistema financeiro:
Itaú Unibanco (viii)............................................................................... (12.673) –
Compartilhamento de custos comuns:
Itaú Unibanco (viii)............................................................................... – – – (903)
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (x)......................................... – – (1.384) (1.326)

– – (1.384) (2.229)
Despesas com campanhas publicitárias
Controlada por acionistas controladores da Companhia:
ETCO - Empresa Técnica de Comunicação Ltda. (vi) ......................... (139.007) (94.805) (139.007) (94.805)
Total de despesas................................................................................ (191.967) (149.430) (264.870) (229.340)
Nas demonstrações financeiras consolidadas, o Banco Itaúcard foi considerado como parte relacionada da Luizacred. i.
As transações com a Luizacred, controlada em conjunto com o Banco Itaúcard S.A., referem-se às seguintes atividades:
(a) Comissões pela emissão e ativação de cartões de crédito de bandeira própria (“Cartão Luiza”) e despesas financei-
ras com antecipação de recebíveis de tais cartões; (b) Saldo a receber decorrente de vendas de produtos financiadas
aos clientes pela Luizacred, recebidas pela Companhia no dia subsequente (“D+1”); (c) Comissões dos serviços pres-
tados mensalmente pela Companhia que incluem a captação de clientes, gestão e administração das operações de
crédito ao consumidor, controle e cobrança dos financiamentos concedidos, acesso aos sistemas e rede de telecomu-
nicações, além de arquivamento e disponibilidade de espaço físico nos pontos de venda. Os valores a pagar (passivo
circulante) referem-se a recebimentos de prestações de clientes nos caixas das lojas da Companhia, que são transferi-
dos para a Luizacred em D+1. ii. Os valores a receber (ativo circulante) e receitas da Luizaseg, controlada em conjunto
com a NCVP Participações Societárias S.A., subsidiária da Cardif do Brasil Seguros e Previdência S.A., são decorrentes
de comissões dos serviços prestados mensalmente pela Companhia referentes às vendas de garantias complementa-
res. Os valores a pagar (passivo circulante) referem-se aos repasses de garantias estendidas vendidas, realizados à
Luizaseg, em sua totalidade, no mês subsequente às vendas. iii. Os valores a receber (ativo circulante) da LAC, contro-
lada integral, referem-se às comissões e às operações de vendas efetuadas pela Companhia como representante das
operações de consórcio. Os valores a pagar (passivo circulante) referem-se aos repasses a realizar à LAC referentes às
prestações de consórcios recebidas pela Companhia nos caixas dos seus pontos de venda. iv. Estão aqui demonstradas
todas as transações referentes às Lojas Maia, controlada integral até o momento de sua incorporação societária, ocor-
rida em 30 de abril de 2012 e referem-se: (i) ao acordo de reembolso de despesas com propagandas assumidas pela
Companhia, baseado em contrato formal entre as partes; e (ii) mútuo realizado entre as partes com vencimento em 30
de abril de 2012 e remuneração de 100% do CDI. v. As transações com a MTG Administração, Assessoria e Participa-
ções S.A. (“MTG”), controlada pelos mesmos controladores da Companhia, referem-se a despesas com aluguéis de
prédios comerciais para o estabelecimento de suas lojas, assim como centros de distribuição e escritório central.

vi. As transações com a ETCO - Empresa Técnica de Comunicação Ltda., empresa controlada indiretamente pela vice-
-presidente do Conselho de Administração da Companhia, referem-se a contratos de prestação de serviços de publici-
dade e propaganda, incluindo também repasses relacionados a serviços de veiculação, produção de mídias e criação
gráfica. vii. As transações com a PJD Agropastoril Ltda., empresa controlada por controladores indiretos da Companhia,
referem-se a despesas com aluguéis de imóveis comerciais para estabelecimento de suas lojas. viii. Os saldos e tran-
sações com o Itaú Unibanco S.A., controladora em conjunto final da Luizacred, referem-se a: (a) Depósitos interfinan-
ceiros e respectivos encargos apropriados ao resultado, conforme Nota Explicativa nº 17, são as captações financeiras
realizadas pela Luizacred. (b) Participação da Luizacred no resultado da venda de produtos financeiros do “portfólio” do
Itaú Unibanco, oferecidos pela Luizacred aos clientes nos pontos de venda da Companhia. (c) Custos administrativos e
operacionais, de acordo com convênio de rateio celebrado entre as partes. ix. As transações com demais coligadas, as
quais são controladas pelo Itaú Unibanco S.A., referem-se à intermediação de serviços financeiros, principalmente re-
lacionados à venda de seguros e correspondentes bancários. x. As transações com a Cardif do Brasil Vida e Previdência
S.A., controladora em conjunto da Luizaseg, referem-se a custos administrativos e operacionais, de acordo com convê-
nio celebrado entre as partes. xi. As transações com a ML Renda Fixa Crédito Privado Fundo de Investimento, referem-
se às operações com o fundo exclusivo de investimento (vide nota 3.2 - Títulos e valores mobiliários). A Companhia
possui ainda saldos relativos a receitas diferidas oriundas de transações com partes relacionadas, os quais foram
mantidos em rubrica específica para fins de apresentação, conforme Nota Explicativa nº 18.
b) Remuneração da Administração: 2012 2011
Remuneração do Conselho de Administração ............................................................................... 319 219
Remuneração da diretoria executiva .............................................................................................. 10.436 9.965

A Companhia não possui benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros bene-
fícios de longo prazo. Os benefícios de curto prazo para a diretoria executiva são os mesmos dos demais funcio-
nários, conforme descrito na nota explicativa nº 28. Os valores destes benefícios estão agregados à remuneração
da diretoria executiva. Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 05 de janeiro de 2012, a Compa-
nhia deliberou sobre a eleição dos beneficiários do Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em 1º de abril
de 2011, onde em suas disposições, são elegíveis a receber opções de compra de ações, os administradores,
empregados ou prestadores de serviços do Grupo, que está demonstrado na nota explicativa nº 22. Adicionalmen-
te, a Companhia não mantém quaisquer benefícios para pessoas chave da administração de suas partes relacio-
nadas. Os benefícios a empregados da Companhia, suas controladas e controladas em conjunto estão divulgados
na nota explicativa n° 28. De acordo com a legislação societária brasileira e com o Estatuto Social da Companhia,
é responsabilidade dos acionistas fixarem e aprovar em Assembleia Geral, o montante global da remuneração
anual dos administradores. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2012 foi aprovado o limite máximo de
remuneração global para os administradores de R$6.497, sem encargos.

7. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)
2012 2011 2012 2011

ICMS a recuperar (a) 320.594 20.605 320.594 37.212
IRPJ e CSLL a recuperar 7.849 2.282 14.117 4.994
IRRF a recuperar 10.365 7.123 10.378 7.799
Pis e Cofins a recuperar 7.037 3.921 7.037 3.921
Outros 10 – 1.054 1.724
Total 345.855 33.931 353.180 55.650
Ativo circulante 208.490 18.749 214.771 24.608
Ativo não circulante 137.365 15.182 138.409 31.042
(a) Referem-se a créditos acumulados de ICMS próprio e por substituição tributária, oriundos de aplicação de
alíquotas diversificadas em operações de entrada e de saída de mercadoria interestaduais. Os referidos créditos
serão realizados através de solicitação de ressarcimento e compensações de débitos de mesma natureza junto
ao Estado de origem do crédito.

8. OUTROS ATIVOS

Controladora Consolidado
(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

2012 2011 2012 2011
Despesas antecipadas (a).......................................................................... 12.006 4.131 12.006 6.085
Créditos em precatórios (b) ........................................................................ 32.796 8.838 32.796 8.838
Liquidação em processamento................................................................... – – – 20.733
Benefício IPI (c) .......................................................................................... 5.337 5.493 5.337 5.493
Antecipações de despesas com pessoal ................................................... 6.593 6.881 6.593 7.146
Intermediação de serviços a receber ......................................................... 7.998 4.594 14.509 11.253
Depósitos em garantia................................................................................ 4.950 6.944 4.950 6.944
Outros......................................................................................................... 6.393 720 11.776 12.656
Total ............................................................................................................ 76.073 37.601 87.967 79.148
Ativo circulante ........................................................................................... 37.130 21.819 48.062 59.359
Ativo não circulante .................................................................................... 38.943 15.782 39.905 19.789
(a) Referem-se a despesas pagas antecipadamente, decorrente de contratos de publicidade a serem veiculados,
contratos de seguro, impostos, entre outros, que serão apropriados ao resultado de acordo com os prazos cober-
tos pelos contratos. (b) Referem-se a créditos em precatórios dos Estados do Paraná e São Paulo. A variação do
saldo decorre de retorno dos créditos de precatórios anteriormente utilizados, conforme descrito na nota
explicativa nº 20. (c) Montante a receber de fornecedores decorrente de benefício de IPI, concedido para linha de
eletrodomésticos e móveis.

9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) A tabela a seguir demonstra a reconciliação do efeito tributário sobre o lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social aplicando-se as alíquotas válidas para a controladora e efeitos consolidados vigentes nos
respectivos exercícios:

Controladora Consolidado
(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

2012 2011 2012 2011
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social ........ (36.673) 14.666 (24.032) 47.937
Alíquota vigente.......................................................................................... 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito (débito) de imposto de renda
e contribuição social às alíquotas vigentes .............................................. 12.469 (4.986) 8.171 (16.299)

Efeito dos saldos fiscais diferidos devido à diferença na alíquota da CSSL
de instituições financeiras, de 9% para 15%, Luizacred e Luizaseg ........ – – (1.757) (1.390)

Efeito dos prejuízos fiscais não registrados como impostos
diferidos ativos das controladas Lojas Maia e New-Utd (1) ....................... – (2.009) (8.149) (13.574)

Constituição de impostos diferidos sobre as diferenças
temporárias oriundas das Lojas Maia, após incorporação ....................... 20.741 – 20.741 –

Exclusão - equivalência patrimonial ........................................................... (2.391) 4.460 – –
Provisões técnicas indedutíveis - Lei 9.249/95........................................... – – – (3.089)
Outras (adições) exclusões permanentes, líquidas.................................... (891) (465) (1.719) (1.919)
Crédito (débito) de imposto de renda e contribuição social ....................... 29.928 (3.000) 17.287 (36.271)
Corrente...................................................................................................... – – (16.301) (39.059)
Diferido ....................................................................................................... 29.928 (3.000) 33.588 2.788
Total ............................................................................................................ 29.928 (3.000) 17.287 (36.271)
Taxa efetiva - % .......................................................................................... 81,6% 20,5% 71,9% 75,7%
(1) O saldo de reconciliação da controladora refere-se ao prejuízo fiscal da New Utd. e F.S.Vasconcelos que não
pode ser aproveitado para fins fiscais. De acordo com a legislação fiscal vigente, os registros contábeis e fiscais
do imposto de renda e da contribuição social dos últimos cinco exercícios encontram-se abertos para uma even-
tual fiscalização por parte das autoridades fiscais. Outros impostos e contribuições sociais permanecem sujeitos
à revisão e aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. b) Composição dos saldos
ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos: Controladora Consolidado

(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo: 2012 2011 2012 2011
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social............................ 75.337 68.747 75.337 72.470
Diferença temporária por adoção de RTT (2) .......................................... – 3.219 – 3.219
Provisão para devedores duvidosos....................................................... 18.459 9.512 61.539 51.618
Provisão para perda em estoques.......................................................... 7.159 5.112 7.159 5.112
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas................................... 49.849 28.620 51.899 30.256
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
em combinação de negócios ................................................................ – – – 4.345

Outras provisões..................................................................................... 1.648 7.123 10.619 11.887
152.452 122.333 206.553 178.907

Imposto de renda e contribuição social diferidos passivo:
Amortização de intangível em combinação de negócios........................ – – – (10.693)
Diferença temporária por adoção de RTT (2) .......................................... (4.694) – (4.694) –
Outros ..................................................................................................... – – (129) (72)

(4.694) – (4.823) (10.765)
Imposto de renda e contribuição social diferido ....................................... 147.758 122.333 201.730 168.142
(2) A Companhia adotou o Regime Tributário de Transição (RTT), permitido pela Lei nº 11.941/09 que, a partir da
adoção de novas práticas contábeis, cria diferenças temporárias para as bases fiscais. O ativo registrado limita-se
aos valores cuja realização é amparada por projeções de bases tributáveis futuras, aprovadas pela Administração.
As projeções de resultados tributáveis futuros incluem várias estimativas referentes a desempenho da economia
brasileira e internacional, seleção de taxas de câmbio, volume e preço de venda, alíquotas de impostos, entre
outros, que podem apresentar variações em relação aos dados e aos valores reais. Como o resultado do imposto
de renda e da contribuição social sobre o lucro decorre não somente do lucro tributável, mas também da estrutura
tributária e societária do Grupo, da expectativa de realização das diferenças temporariamente indedutíveis,
da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis e de diversas outras variáveis, não existe
uma correlação direta entre o lucro líquido da Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto e o
resultado do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a evolução da realização das
diferenças temporariamente indedutíveis não deve ser considerada como um indicativo de lucros futuros da
Companhia e de suas controladas e controladas em conjunto. A expectativa de realização do imposto de renda
e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2012 é como segue:
Ano de realização Controladora (BR GAAP) Consolidado (IFRS e BR GAAP)
2013.................................................................... 40.474 91.124
2014.................................................................... 20.947 17.476
2015.................................................................... 26.010 23.574
2016.................................................................... 31.638 29.246
2017 em diante................................................... 28.689 40.310

147.758 201.730

A movimentação dos impostos diferidos em cada um dos exercícios apresentados, é como segue:

Controladora
Saldo em
31/12/10

Reconhecido
no resultado

Apresentação líquida
com passivos

Reconhecido diretamente
no patrimônio líquido (2)

Saldo em
31/12/11

Reconhecido
no resultado

Adivindo de
incorporação

Saldo em
31/12/12

Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................................... 64.053 (6.181) 363 – 58.235 17.102 – 75.337
Diferença temporária por adoção de RTT (1) ................................................... 14.213 (10.994) – 10.512 13.731 (13.731) – –
Provisão para devedores duvidosos................................................................ 9.578 (66) – – 9.512 8.947 – 18.459
Provisão para perda em estoques................................................................... 6.323 (1.211) – – 5.112 2.047 – 7.159
Provisão para riscos ........................................................................................ 19.817 8.803 – – 28.620 21.229 – 49.849
Outras provisões.............................................................................................. 474 6.649 – – 7.123 (5.475) – 1.648

114.458 (3.000) 363 10.512 122.333 30.119 – 152.452
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivo:
Amortização de intangível em combinação de negócios .................................. – – – – – 191 4.503 4.694
Outros .............................................................................................................. – – – – – – – –

– – – – – 191 4.503 4.694
– – – – – 29.928 (4.503) 147.758

Consolidado
Saldo em
31/12/10

Reconhecido
no resultado

Apresentação líquida
com passivos

Reconhecido diretamente
no patrimônio líquido (2)

Saldo em
31/12/11

Reconhecido
no resultado

Adivindo de
incorporação

Saldo em
31/12/12

Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................................... 65.010 (3.415) 363 – 61.958 13.379 – 75.337
Diferença temporária por adoção de RTT (1) ................................................... 14.213 (10.994) – 10.512 13.731 (13.731) – –
Provisão para devedores duvidosos................................................................ 39.622 11.996 – – 51.618 9.921 – 61.539
Provisão para perda em estoques................................................................... 6.323 (1.211) – – 5.112 2.047 – 7.159
Provisão para riscos ........................................................................................ 19.817 10.439 – – 30.256 21.643 – 51.899
Provisão para riscos em combinação de negócios ......................................... 18.543 (14.198) – – 4.345 (4.345) – –

Outras provisões ............................................................................................... 4.697 7.190 – – 11.887 (1.268) – 10.619
168.225 (193) 363 10.512 178.907 27.646 – 206.553

Imposto de renda e contribuição social diferidos passivo:
Amortização de intangível em combinação de negócios .................................. (13.746) 3.053 – – (10.693) 5.999 – (4.694)

Outros ............................................................................................................ – (72) – – (72) (57) – (129)
(13.746) (2.981) – – (10.765) 5.942 – (4.823)
154.479 2.788 363 10.512 168.142 33.588 – 201.730

(1) A Companhia adotou o Regime Tributário de Transição (RTT), permitido pela Lei nº 11.941/09 que, a partir da adoção de novas práticas contábeis, cria diferenças temporárias para as bases fiscais.
(2) Os valores reconhecidos diretamente no patrimônio líquido referem-se a efeitos fiscais temporários sobre gastos relacionados à oferta pública de ações e que foram registrados diretamente no patrimônio líquido.

10. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS

A seguir, são apresentados os detalhes das controladas da Companhia no encerramento de cada exercício:
Participação - %

Nome da controlada Principal atividade 2012 e 2011
Lojas Maia (*) ........................................................... Comércio varejista - bens de consumo 100%
LAC............................................................................ Administradora de consórcios 100%
(*) Incorporada integralmente por sua controladora em 30 de abril de 2012.
A movimentação dos investimentos em controladas, apresentado nas demonstrações financeiras individuais,
é como segue: Luiza Administradora

de Consórcio (“LAC”) Lojas Maia
30/04/2012

2012 2011 Data da incorporação 2011
Quotas/ações possuídas........................................ 6.500 6.500 5.000 5.000
Ativos circulantes.................................................... 15.569 11.815 269.761 270.313
Ativos não circulantes............................................. 2.188 2.170 210.580 190.955
Passivos circulantes ............................................... 3.337 3.607 311.663 288.716
Passivos não circulantes ........................................ 2.148 607 336.331 340.026
Receita líquida........................................................ 30.755 25.795 311.951 777.998
Capital social .......................................................... 6.500 6.500 47.000 17.000
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) ............. 12.272 9.771 (167.653) (167.473)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício....................... 2.501 (354) (30.177) 10.246
Movimentação dos investimentos
(provisão para perda) 2012 2011 30/04/2012 2011

Saldos no início do período.................................... 9.771 10.125 63.106 96.017
Adiantamento para futuro
aumento de capital “AFAC” – – 30.000 12.000

Perda na subscrição de ações.............................. – – – (55.157)
Acervo contábil líquido incorporado ....................... – – (62.929) –
Resultado de equivalência patrimonial ................. 2.501 (354) (30.177) 10.246

Saldos no fim do período........................................ 12.272 9.771 – 63.106
Total de investimentos em controladas ............. 2012 2011
Grupo de consórcio (“LAC”) ................................... 12.272 9.771
Lojas Maia .............................................................. – 63.106

12.272 72.877
Em 2011, o resultado de equivalência patrimonial é impactado por uma despesa de equivalência patrimonial no
montante de R$22.631, referente à equivalência patrimonial da controlada New-Utd Utilidades Domésticas S.A.
até o momento de sua incorporação societária, em 31 de outubro de 2011, assim como em 2012 o resultado de
equivalência patrimonial é impactado pelo resultado negativo no montante de R$30.177, referente à equivalência
patrimonial da controlada Lojas Maia no período de quatro meses, até sua incorporação societária, ocorrida em
30 de abril de 2012, conforme descrito a seguir: Incorporação societária da controlada F.S.Vasconcelos Ltda.
- Lojas Maia: Em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 30 de abril de 2012, foi aprovado o Protocolo e
Justificação da Incorporação Societária da F.S. Vasconcelos e Cia. Ltda. (“Lojas Maia”), sem aumento do capital
social da Companhia, sendo a Lojas Maia controlada integral da mesma. O acervo líquido contábil incorporado na
data-base de 30 de abril de 2012 está assim demonstrado:

30/04/2012 30/04/2012
Caixa e equivalentes de caixa................. 5.459 Fornecedores ............................................ 180.176
Contas a receber ..................................... 77.162 Empréstimos e financiamentos ................. 39.109
Estoques.................................................. 157.242 Salários, férias e encargos sociais ............ 12.577
Partes relacionadas................................. 13.239 Impostos a recolher ................................... 347
Impostos a recuperar............................... 2.866 Partes relacionadas................................... 52.732
Outros ativos ........................................... 13.793 Receita diferida.......................................... 10.406
Ativos circulantes..................................... 269.761 Outras contas a pagar ............................... 16.316

Passivos circulantes ................................. 311.663
Impostos de renda
e contribuição social diferidos................ 5.169

Impostos a recuperar............................... 17.598 Empréstimos e financiamentos ................. 85.386
Depósitos judiciais................................... 38.750 Provisão para contingências ..................... 84.000
Outros ativos ........................................... 16 Receita diferida.......................................... 154.369

Investimentos em controladas em conjunto 30.532
Imposto de renda
e contribuição social diferidos.................. 9.673

Imobilizado .............................................. 81.825 Outras contas a pagar ............................... 2.903
Intangível ................................................. 36.690 Passivos não circulantes ........................... 336.331
Ativos não circulantes.............................. 210.580

Acervo líquido negativo ............................. (167.653)
Total de ativos.......................................... 480.341 Total de passivos e acervo líquido negativo 480.341
No momento da incorporação, o ágio oriundo da aquisição da F.S. Vasconcelos & Cia. Ltda. (“Lojas Maia”) no
montante de R$ 230.579 e os respectivos valores justos remanescentes dos ativos adquiridos e passivos assumi-
dos calculados no momento da combinação de negócios, anteriormente registrados na rubrica de Investimentos
em Controladas nas demonstrações financeiras individual da Controladora, foram reclassificados para a rubrica
de Ativo Intangível (nota 13).

11. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS EM CONJUNTO (JOINT VENTURES)

Luizacred Luizaseg
2012 2011 2012 2011

Ações totais - em milhares ................................................................ 978 847 13.883 13.883
Percentual de participação direta ...................................................... 50% (i) 40,55% (i) 50% 50%
Ativos circulantes............................................................................... 3.299.478 2.944.752 124.647 104.350
Ativos não circulantes........................................................................ 326.972 326.468 122.432 91.910
Passivos circulantes .......................................................................... 3.224.852 2.955.772 109.885 83.626
Passivos não circulantes ................................................................... 38.096 12.468 54.907 35.838
Receitas líquidas ............................................................................... 1.334.394 1.057.740 172.670 137.508
Capital social ..................................................................................... 274.623 226.624 13.884 13.884
Patrimônio líquido.............................................................................. 363.502 302.980 82.286 76.796
Lucro líquido do exercício.................................................................. 14.782 45.494 21.240 14.942
Movimentação dos investimentos 2012 2011 2012 2011
Saldos no início do exercício ............................................................. 122.858 51.802 38.398 37.116
Aumento de capital............................................................................ 19.465 – – –
Ganho de participação relativa.......................................................... – 55.157 – –
Adição por incorporação de controlada............................................. 30.532 – – –
Dividendos propostos ...................................................................... (1.131) (2.489) (7.949) (6.189)
Outros resultados abrangentes ....................................................... – – 75 –
Resultado de equivalência patrimonial ............................................ 10.027 18.388 10.619 7.471

Saldos no fim do exercício................................................................. 181.751 122.858 41.143 38.398
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Total de investimentos em controladas em conjunto 2012 2011
Luizacred.................................................................................................................................. 181.751 122.858
Luizaseg ................................................................................................................................... 41.143 38.398

22.984 161.256
(i) Em 2011 a participação direta era de 40,55%. Indiretamente através da controlada Lojas Maia,
a Companhia detinha 9,45% de participação adicionais perfazendo o total de 50% de participação direta e indireta.
Em 30/04/2012, após a incorporação das Lojas Maia, a Companhia obteve a participação direta de 50% do capital.
As participações da Companhia em “joint ventures” são como segue: a) Participação direta e indireta de 50% do
capital social votante da Luizacred, controlada em conjunto com o Banco Itaúcard S.A. que tem por objeto oferta,
distribuição e comercialização de produtos e serviços financeiros aos clientes na rede de lojas da Companhia.
b) Participação de 50% do capital social votante da Luizaseg, controlada em conjunto com a NCVP Participações
Societárias S.A., e subsidiária da Cardif do Brasil Seguros e Previdência S.A., e tem por objeto desenvolvimento,
venda e administração de garantias estendidas para qualquer tipo de produto vendido no Brasil através da rede
de lojas da Companhia. As participações em cada um dos ativos, passivos, receitas e despesas dos empreendi-
mentos controlados em conjunto estão consolidados, proporcionalmente a participação da Companhia, com itens
similares, linha a linha, nessas demonstrações financeiras consolidadas, conforme opção do pronunciamento
técnico CPC 19 - Investimento em Empreendimentos Controlados em Conjunto (Joint Venture). c) As participa-
ções em cada um dos ativos, passivos, receitas e despesas dos empreendimentos controlados em conjunto estão
consolidados, proporcionalmente a participação da Companhia, com itens similares, linha a linha, nessas de-
monstrações financeiras consolidadas, conforme opção do pronunciamento técnico CPC 19 - Investimento em
Empreendimentos Controlados em Conjunto (Joint Venture). Em 16 de janeiro de 2012, através da Assembleia
Geral de acionistas da controlada em conjunto Luizacred, foi aprovado aumento de capital no montante de
R$48.000, em espécie, com a emissão de 130.852 novas ações, sendo 65.426 preferenciais e 65.426 ordinárias.
Os recursos foram aportados conforme quadro societário:
Acionista Preferenciais Ordinárias % do capital social
Itaucard................................................................................... 244.404 244.404 50,00%
Magazine Luiza ...................................................................... 198.212 198.212 40,55%
Lojas Maia .............................................................................. 46.192 46.192 9,45%
Total ........................................................................................ 488.808 488.808 100,00%

12. IMOBILIZADO
A movimentação do imobilizado, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, é como
segue: a) Controladora:

Saldo em:
31/12/2011 Adições

Adição por
incorporação
de controlada

Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rência

Saldo em:
31/12/2012

Móveis e utensílios ..................... 58.378 – 7.331 (10.664) (2.242) 26.797 79.600
Máquinas e equipamentos ......... 29.959 4 4.503 (2.349) – 12.874 44.991
Veículos ...................................... 22.651 783 4.418 (3.054) – 2.710 27.508
Computadores e periféricos ....... 38.796 – 13.601 (16.041) – 7.016 43.372
Benfeitorias................................. 205.008 869 51.016 (23.977) – 69.483 302.399
Obras em andamento................. 52.563 85.768 – – (3) (71.393) 66.935
Outros......................................... 9.940 49.214 956 (3.020) (1.185) (47.487) 8.418

417.295 136.638 81.825 (59.105) (3.430) – 573.223

Saldo em:
31/12/2010 Adições

Adição por
incorporação
de controlada

Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rência

Saldo em:
31/12/2011

Edificações ................................. 4.927 – – (68) (4.859) – –
Móveis e utensílios ..................... 39.347 20.867 3.335 (7.773) (11) 2.613 58.378
Máquinas e equipamentos ......... 19.425 12.003 – (1.889) – 420 29.959
Veículos ...................................... 20.373 6.496 – (1.906) (28) (2.284) 22.651
Computadores e periféricos ....... 33.060 15.698 2.373 (12.182) – (153) 38.796
Benfeitorias................................. 207.432 27.243 138 (26.935) (326) (2.544) 205.008
Obras em andamento................. – 48.883 – – – 3.680 52.563
Outros......................................... 6.742 5.926 37 (1.031) (2) (1.732) 9.940

331.306 137.116 5.883 (51.784) (5.226) – 417.295
2012 2011

Custo
Depreciação

acumulada Líquido Custo
Depreciação

acumulada Líquido
Móveis e utensílios ..................... 124.130 (44.530) 79.600 93.772 (35.394) 58.378
Máquinas e equipamentos ......... 60.109 (15.118) 44.991 42.773 (12.814) 29.959
Veículos ...................................... 39.505 (11.997) 27.508 31.843 (9.192) 22.651
Computadores e periféricos ....... 124.582 (81.210) 43.372 114.478 (75.682) 38.796
Benfeitorias................................. 474.040 (171.641) 302.399 353.095 (148.087) 205.008
Obras em andamento................. 66.935 – 66.935 52.563 – 52.563
Outros......................................... 14.726 (6.308) 8.418 15.133 (5.193) 9.940

904.027 (330.804) 573.223 703.657 (286.362) 417.295
b) Consolidado:

Saldo em:
31/12/2011 Adições¹ Depreciação Baixas Transferência

Saldo em:
31/12/2012

Móveis e utensílios ..................... 72.172 – (10.664) (2.242) 20.334 79.600
Máquinas e equipamentos ......... 35.915 4 (2.349) – 11.421 44.991
Veículos ...................................... 26.798 783 (3.054) – 2.981 27.508
Computadores e periféricos ....... 42.284 – (16.041) – 17.129 43.372
Benfeitorias................................. 247.898 869 (23.977) – 77.609 302.399
Obras em andamento................. 52.563 85.768 – (3) (71.393) 66.935
Outros......................................... 12.308 63.275 (5.749) (1.373) (58.081) 10.380

489.938 150.699 (61.834) (3.618) – 575.185

Saldo em:
31/12/2010 Adições

Adição por
combinação

negócio
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rência

Saldo em:
31/12/2011

Edificações ................................. 5.012 – – (68) (4.859) (85) –
Móveis e utensílios ..................... 45.440 29.380 3.735 (8.934) (11) 2.562 72.172
Máquinas e equipamentos ......... 22.920 14.745 – (2.257) – 507 35.915
Veículos ...................................... 25.054 6.501 – (2.524) (28) (2.205) 26.798
Computadores e periféricos ....... 33.958 19.845 2.362 (13.391) (623) 133 42.284
Benfeitorias................................. 217.468 61.132 – (27.795) – (2.907) 247.898
Obras em andamento................. – 48.883 – – – 3.680 52.563
Outros......................................... 8.989 6.883 6 (1.834) (51) (1.685) 12.308

358.841 187.369 6.103 (56.803) (5.572) – 489.938
2012 2011

Custo
Depreciação

acumulada Líquido Custo
Depreciação

acumulada Líquido
Móveis e utensílios ..................... 124.130 (44.530) 79.600 110.064 (37.892) 72.172
Máquinas e equipamentos ......... 60.109 (15.118) 44.991 49.555 (13.640) 35.915
Veículos ...................................... 39.505 (11.997) 27.508 36.906 (10.108) 26.798
Computadores e periféricos ....... 124.582 (81.210) 43.372 119.314 (77.030) 42.284
Benfeitorias................................. 474.040 (171.641) 302.399 397.040 (149.142) 247.898
Obras em andamento................. 66.935 – 66.935 52.563 – 52.563
Outros......................................... 20.279 (9.899) 10.380 17.779 (5.471) 12.308

909.580 (334.395) 575.185 783.221 (293.283) 489.938
(1) Os investimentos em modernização e adequação das instalações de lojas foram substancialmente financiados
pela Caixa Econômica Federal, conforme pode ser verificado em maiores detalhes na nota explicativa n° 15.
c) Taxas de depreciação: Conforme descrito na nota explicativa nº 2.15, o Grupo revisa a vida útil estimada dos
bens do imobilizado e o respectivo valor residual anualmente, ao final de cada exercício. As taxas anuais de
depreciação são demonstradas a seguir: 2012 2011
Edificações ..................................................................................................................................... 1,67% 1,67%
Móveis e utensílios ......................................................................................................................... 10% 10%
Máquinas e equipamentos ............................................................................................................. 5% 5%
Veículos leves................................................................................................................................. 20% 20%
Veículos pesados ........................................................................................................................... 14,3% 14,3%
Computadores e periféricos ........................................................................................................... 20% 20%
Benfeitorias..................................................................................................................................... 6,7% 6,7%
Em 31 de dezembro de 2012, o Grupo possuía bens imobilizados totalmente depreciados em operação no mon-
tante de R$ 81.641 (R$ 86.547 em 31 de dezembro de 2011). O Grupo não possui itens imobilizados ociosos ou
mantidos para venda. d) Teste de redução ao valor recuperável de ativos - “impairment”: Os itens do ativo
imobilizado que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus valores de recupera-
ção, são revisados detalhadamente para determinar a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a
seu valor de realização. A menor unidade geradora de caixa determinada pela Companhia para avaliar a capaci-
dade de recuperação do ativo imobilizado corresponde a cada uma de suas lojas. Foram estabelecidos indicado-
res de desempenho operacional e financeiro e, para as lojas que apresentam indicadores negativos, a Adminis-
tração efetuou análise detalhada do valor recuperável para cada ativo pelo método do fluxo de caixa futuro
individual (por loja) descontado a valor presente e comparado ao valor líquido dos ativos. Com base nos cálculos
efetuados, não foram identificados ativos que necessitem de provisão para redução ao seu valor de recuperação.
Nos exercícios apresentados não foram identificados eventos que indicassem a necessidade de efetuar cálculos
para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação.

13. INTANGÍVEL
A movimentação registrada durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 foi a seguinte:
a) Controladora:

Saldo em:
31/12/11 Adições

Adição por
incorporação
de controlada

Amorti-
zação Baixas

Transfe-
rência

Saldo em:
31/12/12

Ágio na aquisição de novas redes 83.278 – 230.578 – – – 313.856
Fundo de comércio....................... 46.095 – 36.013 (14.996) – 2.079 69.191
Software ....................................... 32.837 284 397 (12.124) – 12.619 34.013
Projetos em andamento ............... 13.301 19.491 – – (371) (14.734) 17.687
Outros........................................... 205 – 278 (217) – 36 302

175.716 19.775 267.266 (27.337) (371) – 435.049

Saldo em:
31/12/10 Adições

Adição por
incorporação
de controlada

Amorti-
zação

Transfe-
rência

Saldo em:
31/12/11

Ágio na aquisição de novas redes............. 25.327 57.951 – – – 83.278
Fundo de comércio.................................... 29.551 1.301 17.416 (6.745) 4.572 46.095
Software .................................................... 24.432 9.690 – (12.502) 11.217 32.837
Projetos em andamento ............................ 13.129 13.483 – – (13.311) 13.301
Outros........................................................ 2.710 3 – (30) (2.478) 205

95.149 82. 428 17.416 (19.277) – 175.716
2012 2011

Custo
Amortização

acumulada Líquido Custo
Amortização

acumulada Líquido
Ágio na aquisição de novas redes 325.451 (11.595) 313.856 94.872 (11.594) 83.278
Fundo de comércio....................... 120.882 (51.691) 69.191 84.602 (38.507) 46.095
Software ....................................... 86.511 (52.498) 34.013 73.210 (40.373) 32.837
Projetos em andamento ............... 17.687 – 17.687 13.301 – 13.301
Outros........................................... 6.642 (6.340) 302 6.495 (6.290) 205

557.173 (122.124) 435.049 272.480 (96.764) 175.716
b) Consolidado:

Saldo em:
31/12/2011 Adições Amortização Baixas Transferência

Saldo em:
31/12/2012

Ágio na aquisição de novas redes 313.857 – – – – 313.857
Fundo de comércio....................... 80.452 – (18.563) – 7.302 69.191
Parceiras comerciais .................... 5.983 – (658) – 11 5.336
Software ....................................... 32.692 284 (12.124) – 13.497 34.349
Projetos em andamento ............... 13.398 19.491 – (371) (14.831) 17.687
Outros........................................... 2.526 4.407 (356) (280) (5.979) 318

448.908 24.182 (31.701) (651) – 440.738

Saldo em:
31/12/2010 Adições

Adição por
combinação

negócio
Amorti-

zação
Transfe-

rência
Saldo em:
31/12/2011

Ágio na aquisição de novas redes 255.906 57.951 – – – 313.857
Fundo de comércio....................... 69.618 6.312 16.235 (16.285) 4.572 80.452
Parceiras comerciais .................... 7.847 – – (994) (870) 5.983
Software ....................................... 23.909 10.421 – (12.855) 11.217 32.692
Projetos em andamento ............... 13.226 13.483 – – (13.311) 13.398
Outros........................................... 4.113 21 – – (1.608) 2.526

374.619 88.188 16.235 (30.134) – 448.908
2012 2011

Custo
Amortização

acumulada Líquido Custo
Amortização

acumulada Líquido
Ágio na aquisição de novas redes 325.451 (11.594) 313.857 325.451 (11.594) 313.857
Fundo de comércio....................... 120.882 (51.691) 69.191 129.365 (48.913) 80.452
Parceiras comerciais .................... 13.506 (8.169) 5.337 13.506 (7.523) 5.983
Software ....................................... 87.467 (53.118) 34.349 74.587 (41.895) 32.692
Projetos em andamento ............... 17.687 – 17.687 13.398 – 13.398
Outros........................................... 6.667 (6.350) 317 7.961 (5.435) 2.526

571.660 (130.922) 440.738 564.268 (115.360) 448.908
O saldo referente ao ágio decorrente da aquisição de novas redes de lojas é proveniente do processo de incorpo-
ração das empresas adquiridas pela Companhia. Os valores referentes aos ágios foram amortizados linearmente
até o ano de 2007. A partir de 1º de janeiro de 2008, data de transição das demonstrações financeiras às novas
práticas contábeis, estes ágios deixaram de ser amortizados contabilmente, uma vez que se referem a ativos in-
tangíveis de vida útil indefinida. Assim, os ágios passaram a ser avaliados quanto a sua recuperação futura com
base em projeções de resultados, por loja, preparadas pela Administração e aprovadas pelo Conselho de
Administração. Os demais saldos são classificados como ativos intangíveis com prazo de vida útil definida,
representados substancialmente por valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais (fundos de comér-
cio), que são amortizados linearmente por 10 anos, período que reflete os direitos contratuais sobre o tempo de
permanência no imóvel alugado, e também softwares, que são amortizados pelo prazo médio das licenças obti-
das. Os softwares referem-se ao custo das licenças do sistema de gestão empresarial e que vem sendo amorti-
zado linearmente em cinco anos. Alguns módulos desse sistema ainda não estão operando e, portanto, estão
registrados na rubrica “projetos em andamento”. As despesas relativas à amortização dos ativos intangíveis com
vida útil definida são registradas na rubrica de “Depreciação e amortização”, no resultado do exercício. O Grupo
não possui ativos intangíveis gerados internamente. Testes de não recuperação do ágio e intangíveis: O ágio
e outros ativos intangíveis foram submetidos a teste de desvalorização em 31 de dezembro de 2012 e 2011,
segundo o método descrito na nota explicativa n° 2.5. A Administração elaborou uma estimativa dos valores recu-
peráveis ou valores em uso de todos os ativos. As premissas adotadas estão descritas adiante. Os testes de não
recuperação compreendem a apuração dos valores recuperáveis das unidades geradoras de caixa (UGCs),
as quais correspondem ao agrupamento de lojas das redes adquiridas, para os quais o ágio e os intangíveis foram
alocados, conforme segue: 2012 2011
Ágio relativo à aquisições de redes na região sul .................................................................... 25.327 25.327
Ágio relativo à aquisição das Lojas Maia ................................................................................. 230.579 230.579
Ágio relativo à aquisição da New-Utd....................................................................................... 57.951 57.951
Total .......................................................................................................................................... 313.857 313.857
Para avaliação interna, os testes compreendem a apuração do valor em uso de cada UGC, de acordo com os
princípios descritos na nota explicativa n° 2.5. O valor em uso é apurado segundo o método do fluxo de caixa
descontado, antes dos impostos, adotando-se as seguintes taxas: Taxa de desconto
Fluxo de caixa descontado....................................................................................................... 10,5% (1)

Taxa de crescimento médio ponderado nos 10 primeiros anos ............................................... 8,8%
Perpetuidade ............................................................................................................................ 3,5%
(1) Taxa CAPM (Custo Médio de Capital Próprio).
As premissas de fluxos de caixa futuros e perspectivas de crescimento para as regiões geográficas onde se en-
contra cada UGC baseiam-se no orçamento anual da Companhia e nos planos de negócios dos próximos 10
exercícios aprovados pelo Conselho de Administração, bem como em dados de mercado comparáveis,
representando a melhor estimativa da Administração quanto às condições econômicas vigentes durante a vida
econômica-útil do grupo de ativos geradores de fluxos de caixa. A partir dos testes realizados, a Companhia não
identificou perdas por não recuperação dos ágios registrados.

14. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

2012 2011 2012 2011
Mercadorias para revenda - mercado interno ............................. 1.323.817 1.077.806 1.325.980 1.257.299
Outros fornecedores.................................................................... 14.369 26.690 14.369 26.690
Ajuste a valor presente................................................................ (12.194) (13.483) (12.194) (16.215)

1.325.992 1.091.013 1.328.155 1.267.774

As operações de compra a prazo, basicamente fornecedores de mercadorias para revenda, são trazidas a seu
valor presente na data das transações, em virtude de seus prazos, usando a taxa média de encargos financeiros
que a Companhia incorre quando de suas captações, destacada na nota 2.7.3, sendo esta taxa considerada,
pela Administração da Companhia, ao realizar avaliações de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e
os riscos específicos para seus ativos e passivos. O ajuste a valor presente de compras é registrado na rubrica
“Fornecedores” (tendo como contrapartida a rubrica “Estoques”) e sua reversão é lançada na rubrica “Custo das
mercadoria vendidas”, pela fruição de prazo.

15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Vencimento
final

Controladora Consolidado
Modalidade Encargo Garantias 2012 2011 2012 2011
BNDES (a)................................................................... (i) TJLP + 2,38% ao ano (ii) IPCA + 8,91% ao ano (idem em 2011) Fiança bancária Dez/13 13.579 32.297 13.579 32.297
Capital de giro (b) ........................................................ 107,5% a 118,8% do CDI ao ano (idem em 2011) (b) Mar/15 801.494 538.594 801.494 658.646
Arrendamentos Mercantis Financeiros (c)................... CDI/TJLP/LIBOR (idem em 2011) Alienação fiduciária/Depósitos em garantia Dez/19 18.032 20.366 18.032 20.392
Debêntures - Oferta restrita (d) ................................... 113% do CDI – Jun/14 200.180 – 200.180 –
Notas promissórias (e) ................................................ 105% do CDI – Out/13 202.679 – 202.679 –

1.235.964 591.257 1.235.964 711.335
Passivo circulante........................................................ 317.198 94.979 317.198 129.671
Passivo não circulante................................................. 918.766 496.278 918.766 581.664

(a) Os empréstimos contratados junto ao BNDES possuem a natureza de: (i) financiamento para a abertura de
novas lojas e (ii) aquisição de instalações e de equipamentos. Estes contratos têm vencimentos de principal e ju-
ros pagos mensalmente. (b) Estes financiamentos têm como garantia avais, penhor mercantil e parte dos recebí-
veis de cartões de crédito, conforme descrito na Nota Explicativa nº 4. Parte das captações foi contratada em
moeda estrangeira, sobre as quais incidem juros pré-fixados e variação cambial. Com o objetivo de proteger suas
operações contra riscos de variações na taxa de câmbio, a Companhia contratou operações de “swap”, substituin-
do os encargos contratados por juros pós-fixados referenciados em CDI. Trata-se de uma operação totalmente
“casada”, que não expõe a Companhia a riscos cambiais ou taxas de juros externas. O efeito desta operação está
demonstrado na Nota Explicativa nº 30. (c) A Companhia possui contratos de arrendamento mercantil financeiro
relacionados a: (i) aeronave, cujo contrato foi celebrado no exercício de 2005 e possui vencimento final em 2016.
Para este contrato foram depositados em garantia R$1.232, (equivalentes a US$610 mil), registrados na rubrica
de “Outros ativos não circulantes”, que será resgatado no vencimento final do contrato. Este depósito, equivalente
a 15% do valor total do bem, é atualizado pela variação cambial, cuja contrapartida é reconhecida no resultado do
período; (ii) equipamentos de informática e software, cujos contratos possuem vencimentos finais em 2019.
(d) A Companhia realizou a primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única,
para distribuição pública com esforços restritos de colocação, em conformidade com a Instrução CVM nº 476/09,
com data de emissão em 26 de dezembro de 2011. Foram emitidas 200 debêntures, com valor nominal unitário
de R$1.000, totalizando o valor de R$200.000. As debêntures terão prazo de vigência de 30 meses após a data
de emissão, vencendo-se, portanto, em 26 de junho de 2014. As debêntures não terão seu valor nominal atualiza-
do e renderão juros remuneratórios correspondentes a 113% da variação acumulada das taxas médias diárias do
DI - Depósitos Interfinanceiros, os quais serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamento feito em 26
de junho de 2012. Para esta operação, a Companhia incorreu em custos de transação no valor de R$1.722, que
serão apropriados ao resultado pelo mesmo prazo de vigência. Considerando os custos da operação, a taxa efe-
tiva de juros (TIR) projetada é de aproximadamente 116,38% do CDI, ao ano. As debêntures foram integralizadas
no dia 06 de janeiro de 2012, após registro e cumprimento das normas de liquidação da CETIP, pelo seu valor
unitário acrescidos da respectiva remuneração pro rata temporis desde a data de emissão até a data da efetiva
integralização. (e) Em 04 de outubro de 2012, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a realização
da sua segunda emissão de notas promissórias, em série única, para distribuição pública com esforços restritos
de colocação. Foram emitidas 20 Notas Promissórias, com valor nominal unitário de R$10.000, totalizando
R$200.000. As Notas Promissórias possuem prazo de vigência de 360 dias após a data de emissão. As Notas
Promissórias não tem seu valor nominal unitário atualizado e rendem juros remuneratórios, calculados a partir da
data de emissão, correspondentes a 105,00% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros. Os recursos captados foram destinados ao reforço da posição de caixa da Companhia. A Com-
panhia mantém alguns contratos de capital de giro com cláusulas restritivas (“covenants”). As cláusulas ligadas a
índices financeiros refere-se à: i. Banco do Brasil: manutenção da relação dívida líquida ajustada/EBITDA não
superior a 3 vezes. Por dívida líquida ajustada deve-se entender o somatório de todos e quaisquer empréstimos
bancários, incluídas as debêntures, excluindo-se as operações de compror e vendor, menos caixa e equivalentes
de caixa somados aos recebíveis de cartões de crédito. ii. Caixa Econômica Federal: manutenção da relação
dívida líquida/EBITDA não superior a 3,5 vezes. Adicionalmente, é exigida comprovação da utilização dos recur-
sos disponibilizados através de plano de investimento e relatório de usos. Em 31 de dezembro de 2012, a
Companhia está adimplente às cláusulas restritivas (“covenants”) descritas acima.

16. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS
Consolidado

(IFRS e BR GAAP)
Modalidade Encargos 2012 2011
Depósitos interfinanceiros ......................................................... 103,9% do CDI 990.021 981.478
Os Certificados de Depósitos Interbancários - CDI são títulos emitidos por instituições financeiras e sua negocia-
ção é restrita ao mercado interbancário. Referem-se às captações interbancárias efetivadas pela Luizacred junto
ao Itaú Unibanco, cujos vencimentos são como segue: Consolidado
Até 90 dias........................................................................................................................................ 989.094
De 91 a 365 dias .............................................................................................................................. 927

990.021

17. OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO
Referem-se a valores a repassar pela controlada em conjunto Luizacred a outros estabelecimentos comerciais por
vendas realizadas com cartão de crédito “private label” do Grupo.

18. RECEITA DIFERIDA
Controladora Consolidado

(BR GAAP) (IFRS e BRGAAP)
Receita diferida com terceiros: 2012 2011 2012 2011
Contrato de exclusividade com Banco Itaúcard (a) ............................. 184.000 196.500 184.000 196.500
Contrato sobre direito de exploração - folha de pagamento (b)........... 1.531 5.207 1.531 5.207
Acordo comercial - Cardif (c) ............................................................... 38.360 – 45.860 16.802

223.891 201.707 231.391 218.509
Receita diferida com partes relacionadas:
Contrato de exclusividade com a Luizacred (d)................................... 188.380 48.000 94.192 99.844

Total de receitas diferidas...................................................................... 412.271 249.707 325.583 318.353
Passivo circulante.................................................................................. 37.104 19.217 31.560 24.092
Passivo não circulante........................................................................... 375.167 230.490 294.023 294.261
(a) Em 27 de setembro de 2009, a Companhia celebrou um “Acordo de Associação”, firmado junto às instituições
financeiras Itaú Unibanco Holding S.A. (“Itaú”) e Banco Itaúcard S.A., através do qual a Companhia cedeu à
Luizacred a exclusividade do direito de oferta, distribuição e comercialização de produtos e serviços financeiros
na sua rede de lojas, pelo prazo de 20 anos. Pela referida associação as Instituições Itaú pagaram à vista o mon-
tante de R$250.000, sendo: (i) R$230.000 relacionados à consecução da negociação em si, sem direito de regres-
so, e; (ii) R$20.000 vinculados ao cumprimento de metas de rentabilidade na Luizacred, sujeitos à devolução de
parte ou da integralidade do valor, a serem apropriados a resultado no período do contrato, ou seja, 20 anos,
à medida do cumprimento das metas. (b) Em 30 de junho de 2008, a Companhia celebrou com instituição finan-
ceira contrato de cessão do direito exclusivo de exploração de sua folha de pagamento pelo prazo de cinco anos
para a prestação de serviços bancários aos seus empregados. Essa parceria propiciou o ingresso de R$20.250
no caixa da Companhia. O reconhecimento da receita decorrente dos recursos recebidos é apropriado ao resul-
tado durante o período de vigência do contrato. (c) Em 21 de junho de 2012, considerando a incorporação socie-
tária da controlada Lojas Maia, bem como a intenção de renovação e prorrogação do Acordo Operacional e
Comercial para distribuição de serviços diversos de seguros, na rede de distribuição do Magazine Luiza,
até 31 de dezembro de 2015, a Companhia celebrou com a Cardif do Brasil um aditivo aos acordos supracitados,
propiciando o ingresso de R$80.000 no caixa da Companhia, sendo destes R$30.000 destinados à controlada em
conjunto Luizacred, tendo em vista a renúncia desta à prioridade na distribuição do seguro de perda e roubo de
cartões de crédito. O reconhecimento da receita decorrente deste acordo é apropriado ao resultado durante o
período de vigência do contrato. (d) Em 29 de dezembro de 2010, a controlada Lojas Maia celebrou acordo de
associação com a Luizacred, controlada em conjunto, através do qual concedeu exclusividade do direito de oferta,
distribuição e comercialização de produtos e serviços financeiros na sua rede de lojas, pelo prazo de 19 anos.
Por essa associação, a Luizacred pagou em dinheiro o montante de R$160.000 a Lojas Maia (no consolidado
R$80.000 são eliminados contra intangível da Luizacred), que são apropriados ao resultado durante o período
de vigência do contrato. Como parte desse acordo de associação, o montante de R$20.000, mencionado no item
“(a) ii” acima foi aumentado para R$55.000. Em 16 de dezembro de 2011, a Companhia celebrou um aditamento
ao acordo de associação com a controlada em conjunto Luizacred, em virtude do acréscimo nas operações da
Companhia, advindo da aquisição da New-Utd. Por este aditamento, a Luizacred pagou em dinheiro o montante
de R$48.000 à Companhia, que serão apropriados ao resultado durante o período de vigência remanescente do
acordo de associação. Em 22 de fevereiro de 2013, a Companhia firmou novo aditivo ao Acordo de Associação,
visando transferir as atividades de emissão do cartão de crédito da Luizacred (“Cartão Luiza”), bem como seus
ativos e passivos correspondentes, ao Itaú ou a uma afiliada do Itaú (“Transferência”). Após a transferência,
o Magazine Luiza continuará recebendo 50% dos resultados do Cartão Luiza por meio de participação sobre os
resultados (“profit-sharing”), mantendo sua participação econômica. Este Aditivo também mantém seu direito de
exclusividade até 2029.

19. PROVISÕES TÉCNICAS DE SEGUROS
Consolidado

(IFRS e BR GAAP)
2012 2011

Provisão de prêmios não ganhos (a)..................................................................................... 43.478 45.061
Sinistros a liquidar (b)............................................................................................................ 1.026 1.068
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados (c) ............................................................... 37 43
Outras provisões técnicas (d)................................................................................................ 16.952 4.145
Total ....................................................................................................................................... 61.493 50.317
Passivo circulante.................................................................................................................. 34.140 32.464
Passivo não circulante........................................................................................................... 27.353 17.853
Total ....................................................................................................................................... 61.493 50.317
(a) É constituída para a cobertura dos sinistros a ocorrer considerando indenizações e despesas relacionadas, ao
longo dos prazos a decorrer dos riscos vigentes na data-base de cálculo. (b) Representa a provisão para paga-
mento de prováveis de indenizações, judiciais ou não, determinadas com base nos avisos de sinistros recebidos
até a data do balanço. (c) É constituída para fazer frente ao pagamento dos sinistros que ocorreram e não foram
avisados ao Grupo até a data do balanço. (d) Refere-se ao prêmio comercial diferido, que será apropriado
ao resultado de acordo com o prazo de vigência das apólices.

20. PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E TRABALHISTAS
A Companhia e suas controladas e controladas em conjunto possuem processos em andamento de natureza
trabalhista, cível e tributária, para os quais apresentou defesa administrativa ou judicial. Para os casos em que a
opinião dos assessores legais é desfavorável, a Companhia constituiu, em 31 de dezembro de 2012, no passivo
não circulante, provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, sendo esta a melhor estimativa de desembol-
so futuro da Administração do Grupo. A movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
é como segue: Adição por

incorporaçãoControladora 2011 Adições Reversão Baixas Atualizações 2012
Tributários .......................... 50.424 23.573 81.127 (1.086) (9.671) 7.118 151.485
Cíveis................................. 8.521 3.601 – – (2.024) – 10.098
Trabalhistas ....................... 25.231 2.729 2.873 (5.311) (1.078) – 24.444

84.176 29.903 84.000 (6.397) (12.773) 7.118 186.027
Consolidado 2011 Adições Reversão Baixas Atualização 2012
Tributários ........................................ 126.233 30.335 (1.571) (3.315) 7.676 159.358
Cíveis............................................... 17.935 14.684 (819) (16.822) – 14.978
Trabalhistas ..................................... 29.236 3.040 (5.524) (1.886) – 24.866

173.404 48.059 (7.914) (22.023) 7.676 199.202
Em 31 de dezembro de 2012, a natureza das principais causas da controladora, classificadas pela Administração
com base na opinião de seus assessores jurídicos como de risco provável de perda, bem como obrigações legais
que possuem valores depositados judicialmente, que tiveram seus valores incluídos nas provisões acima, é como
segue: a) Processos tributários: (i) A Companhia contesta 32 autuações fiscais impostas pela Secretaria da
Fazenda de São Paulo, a qual alega recolhimento a menor de ICMS, supostamente devido a título de erro de
aplicação de alíquotas. Tendo em vista a classificação de riscos feitos pelos seus consultores jurídicos, como de
perda provável, a Companhia procedeu à provisão. Tais autuações perfazem o montante de R$18.687 em 31 de
dezembro de 2012 (R$15.706 em 31 de dezembro de 2011). Deste montante, aproximadamente, R$17.613 está
garantido por estoques rotativos de mercadorias da Companhia. (ii) A Companhia discute judicialmente via man-
dado de segurança a inconstitucionalidade de obrigação ao recolhimento da contribuição ao INCRA. Para tanto a
Companhia tem realizado depósitos judiciais e respectiva provisão para riscos tributários em conta vinculada ao
processo, que totaliza R$5.353 em 31 de dezembro de 2012 (R$3.477 em 31 de dezembro de 2011), com provi-
são no mesmo montante. (iii) A Companhia contesta judicialmente a majoração da alíquota do RAT (Risco Aciden-
te de Trabalho). Para tanto ingressou com ação judicial e passou a depositar judicialmente em conta vinculada no
processo os valores referentes à diferença da majoração. O depósito judicial perfaz o valor total de R$ 29.652 em
31 de dezembro de 2012 (R$17.532 em 31 de dezembro de 2011). (iv) A Companhia discute administrativamente
o índice FAP (Fator Acidentário de Prevenção) que lhe foi imposto pela Resolução MPS/CNPS nº 1.269/06,
cuja provisão totaliza R$ 22.123 em 31 de dezembro de 2012 (R$13.709 em 31 de dezembro de 2011). (v) Demais
ações tributárias avaliadas pela Administração da controladora e seus assessores jurídicos como perda provável
somam R$31.227 em 31 de dezembro de 2012 (R$36.193 em 31 de dezembro de 2011), os quais foram provisio-
nados e estão relacionadas a autos de infração por supostas divergências na aplicação de alíquotas de ICMS,
bem como a riscos relacionados ao PIS/COFINS referentes a débitos sobre receita de juros, subvenções fiscais
recebidas e créditos julgados como passíveis de questionamento junto ao Fisco. (vi) A sociedade incorporada
Lojas Maia não reconhecia a obrigatoriedade sobre recolhimento de PIS/COFINS sobre a base de cálculo de
ICMS, efetuando depósito judicial, e respectiva provisão, no valor total de R$36.554 em 31 de dezembro de 2012
(R$33.084 em 31 de dezembro de 2011). (vii) Durante o processo de combinação de negócios da sociedade in-
corporada Lojas Maia, outros riscos fiscais relacionados a ICMS, IRPJ, CSSL e ISS foram identificados pela
Companhia e ponderados no contexto de apuração dos respectivos valores justos, tendo sida registrada provisão
adicional de R$7.889 em 31 de dezembro de 2012 (R$6.532 em 31 de dezembro de 2011). b) Processos cíveis:
As contingências cíveis da controladora no montante de R$10.098 em 31 de dezembro de 2012 (R$8.521 em 31
de dezembro de 2011) estão relacionadas a reclamações oriundas principalmente de clientes sobre possíveis
defeitos de produtos. Os demais saldos, não relevantes, estão registrados nas empresas controladas em conjunto
da Companhia. c) Processos trabalhistas: i. Na esfera trabalhista, a Companhia é parte em diversos processos
envolvendo principalmente questionamentos acerca de horas extras incorridas. O valor provisionado de R$18.483
em 31 de dezembro de 2012 (R$21.932 em 31 de dezembro de 2011) na controladora reflete o risco de perda
provável avaliado pela Administração da Companhia juntamente com seus assessores jurídicos. Os demais sal-
dos, não relevantes, estão registrados nas demais controladas e controladas em conjunto da Companhia.
ii. A Companhia contesta ainda o recolhimento de contribuição previdenciária sobre aviso prévio indenizado, que
está sendo depositado judicialmente em sua totalidade, no valor de R$6.383 em 31 de dezembro de 2012
(R$3.299 em 31 de dezembro de 2011). A Companhia é parte em outros processos que foram classificados pela
Administração como de risco de perda possível, com base na opinião de seus assessores jurídicos; portanto,
nenhuma provisão foi constituída para tais processos. Os valores atribuídos às principais causas passivas são
como segue: Processos tributários: existem processos tributários em que a Companhia e suas controladas e
controladas em conjunto situam-se como rés. O montante estimado pela Administração e seus assessores legais
relacionados a esses processos, os quais se encontram na esfera administrativa ou judicial, é de R$ 339.161 em
31 de dezembro de 2012 (R$377.309 em 31 de dezembro de 2011). Descrevemos, a seguir, a natureza dos prin-
cipais processos de natureza possíveis: PIS/COFINS - Processos administrativos, cuja discussão tramita junto à
Delegacia Regional de Julgamento e CARF, relativos a autos de infração lavrados por eventuais divergências de
bases de apuração do imposto, por créditos apurados e compensados, porém não homologados pela Receita
Federal, dentre outros de menor importância. O montante envolvido com estas naturezas descritas somam
R$173.393. ICMS - Processos administrativos e judiciais, relativos a autos de infração lavrados por: (i) eventuais
divergências de alíquotas de ICMS; (ii) alguns descumprimentos de obrigações acessórias; (iii) por ter adquirido
mercadorias de fornecedores, os quais tiverem a posteriori suas inscrições declaradas inaptas pelo Fisco; e
(iv) discussão acerca da majoração de alíquota pelo Estado de São Paulo, de 17% para 18%, em que o Estado não
aceita o ressarcimento da diferença de 1%; dentre outros de menor importância, no valor estimado de R$ 213.063.
d) Processos cíveis e trabalhistas: A Companhia contesta processos administrativos cíveis e trabalhistas,
com risco estimado de perda possível, cujos valores envolvidos são irrelevantes para divulgação. Contingências
ativas: A Companhia é parte em outros processos tributários de diversas naturezas situando-se como autora,
isto é, no polo ativo das ações. Os valores estimados para esses processos totalizam o valor de aproximadamen-
te R$ 371.821 em 31 de dezembro de 2012 (R$294.528 em 31 de dezembro de 2011), e não foram registrados
contabilmente por se tratarem de ativos contingentes. Tais créditos referem-se principalmente à discussão judicial
que visa excluir o ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, o que totaliza aproximadamente R$223.149.
Outros créditos são buscados em ações que discutem o alargamento da base de cálculo do PIS, a exclusão do
ISS da base de cálculo do PIS/COFINS, entre outros.

21. IMPOSTOS PARCELADOS

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

ICMS - Parcelamento Lei nº 17.082 .................................................................... 6.504 – 6.504 –
REFIS IV.............................................................................................................. 4.407 6.536 4.407 6.536
PAES ................................................................................................................... – 716 – 716

10.911 7.252 10.911 7.252
Passivo circulante................................................................................................ 9.128 2.854 9.128 2.854
Passivo não circulante......................................................................................... 1.783 4.398 1.783 4.398
No 3º trimestre deste exercício, a Companhia aderiu a parcelamento de débitos de ICMS inscritos em dívida ativa
junto à Secretaria Estadual do Paraná, débitos estes que estavam sendo discutidos judicialmente pelos assesso-
res jurídicos da Companhia, uma vez que os mesmos foram quitados no passado com créditos de precatórios
daquele mesmo Estado. Ocorre que tal compensação não foi aceita pela Secretaria Estadual do Paraná, devido
à alteração de Lei Estadual àquela época, o que foi objeto de discussão judicial. Considerando esta adesão,
a Companhia obteve também o retorno dos créditos de precatórios anteriormente utilizados, devidamente atuali-
zados monetariamente e que estão registrados na rubrica de “Outros ativos”. Os débitos totais, montados
em R$19.536, receberam anistia pela Lei nº 17.082/2012 no valor de R$5.011 e o saldo de débito resultante
foi parcialmente liquidado com depósitos judiciais, no valor de R$8.021, restando ainda um saldo de R$6.504,
para os quais foram oferecidos créditos de precatórios para liquidação, nos moldes previstos pela própria lei
reguladora, e estão sob análise da Secretaria Estadual do Paraná.

22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social: Em 2 de maio de 2011, a Companhia iniciou uma Oferta Pública Inicial de distribuição primária e
secundária de ações ordinárias, compreendendo distribuição primária e distribuição secundária, de titularidade
dos Acionistas Vendedores. Houve também a subscrição de ações suplementares, definida como “Opção de
Ações Suplementares” no prospecto definitivo de distribuição. A venda das ações suplementares ocorreu nas
mesmas condições e preço das ações inicialmente ofertadas, cujo processo de Oferta Pública Inicial encerrou-se
em 3 de junho de 2011. A Oferta Pública resultou em uma distribuição total de 55.398.796 ações e uma captação
total de R$ 886.380. Em 31 de dezembro de 2012 a composição acionária da Companhia está assim apresentada,
sendo todas as ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal:

Quantidade de ações Participação %
Acionistas controladores ....................................................................... 126.688.581 67,93
Ações em circulação ............................................................................. 59.805.886 32,07
Total ....................................................................................................... 186.494.467 100,00
De acordo com estatuto social da Companhia, o capital social podera ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei
nº 6.404/76, mediante a emissão de até 50.000.000 de novas ações ordinárias. Plano de opção de compra de
ações: Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 05 de janeiro de 2012, a Companhia deliberou
sobre a eleição dos beneficiários do Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em 1º de abril de 2011, onde
em suas disposições, são elegíveis a receber opções de compra de ações, os administradores, empregados ou
prestadores de serviços do Grupo. Na mesma oportunidade foi fixado o preço de exercício das opções a serem
outorgadas, no valor de R$13,60 para o Plano 2 e R$10,32 o Plano 1. Neste mesmo ato, foram assinados os
instrumentos particulares de outorga de opções de compra de ações, aos beneficiários eleitos, sendo outorgado
o total de 2.250.000 opções de compra de ações pelo preço de R$10,32 (Plano 1) e o total de 1.274.732 opções
de compra de ações pelo preço de R$13,60 (Plano 2). Ambos os tipos dos planos vigorarão pelo prazo de oito
anos a contar da data de outorga do mesmo. As opções poderão ser exercidas, total ou parcialmente, desde que
o beneficiário permaneça ininterruptamente vinculado, como administrador ou colaborador da Companhia entre a
data de outorga e as datas especificadas a seguir. Para o Plano 1, 20% das opções poderiam ser exercidas no ato
da outorga e, a partir desta data, adicionais 20% das opções poderão ser exercidas a cada ano de vinculação do
beneficiário à Companhia. Para o Plano 2, 20% das opções podem ser exercidas a partir de 1º de março de 2012
e, a partir desta data, adicionais 20% poderão ser exercidas a cada ano de vinculação do beneficiário à Companhia.
Tais opções quando exercidas serão liquidadas pela entrega de instrumentos patrimoniais da Companhia.
Até 31 de dezembro de 2012 nenhuma opção de compra de ações foi exercida. O valor justo de cada opção con-
cedida é estimado na data de concessão aplicando o modelo de precificação de opções Black & Scholes, consi-
derando as seguintes premissas: (a) expectativa de vida média das opções de 5,5 anos, que representa o período
em que se acredita que as opções sejam exercidas e leva em consideração o turn over médio dos beneficiários
do plano; (b) volatilidade média anualizada considerada para empresas do mesmo setor de 43,5%; (c) taxa de
juros livre de risco de 10%. A média ponderada do valor justo das opções concedidas em 31 de dezembro de 2012
foi de R$6,49. De acordo com o CPC 10 R1 e IFRS 2, os efeitos das transações com pagamento baseado em
ações foram registrados no resultado do exercício, considerando o valor justo das opções de compra de ações,
resultando em uma despesa no montante de R$2.820 no exercício findo em 31 de dezembro de 2012. A tabela a
seguir demonstra o percentual máximo de diluição de participação, que eventualmente seriam submetidos os
atuais acionistas em caso de exercício até 31 de dezembro de todas as opções outorgadas:

31/12/2012
Quantidade de ações atuais............................................................................................................... 186.494.467
Saldo de opção de ações em vigor .................................................................................................... 3.524.732
Percentual máximo possível de diluição............................................................................................. 1,89%
Reserva legal: O saldo da rubrica “Reserva Legal”, tal como previsto no Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, refere-se
ao montante constituído de 5% do lucro líquido do exercício, limitado a 20% do capital social. Em 31 de dezembro
de 2012 e de 2011 a Companhia mantém registrado nesta rubrica, o valor de R$4.025. Dividendos: O Estatuto
Social prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 15% do lucro líquido ajustado na forma da lei so-
cietária. No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, a Administração havia provisionado o valor de R$1.662,
referente ao dividendo mínimo obrigatório. Em Assembleia Geral Ordinária, ocorrida em 30 de abril de 2012,
foi deliberada a destinação de R$2.771 como distribuição de dividendos, portanto, R$1.109 a mais que o dividen-
do obrigatório. Este montante foi integralmente liquidado no 2º trimestre deste exercício. Reserva de retenção de
lucros: Após as retenções legais e distribuição de dividendos, o saldo remanescente de lucros é transferido para
a constituição da reserva de retenção de lucros, a qual terá a sua destinação pela assembleia geral ordinária.
Lucro por ação: De acordo com o CPC 41 e o IAS 33 - “Lucro por Ação”, a tabela a seguir reconcilia o lucro
líquido do período com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

31/12/2012 31/12/2011
Lucro (prejuízo) dos períodos atribuível aos proprietários da Companhia..................... (6.745) 11.666
Média ponderada das ações em circulação no período................................................. 186.494 174.448
Lucro básico e diluído por ação (em Reais) ................................................................... (0,04) 0,07
Considerando que o preço médio de mercado das ações em circulação é inferior ao preço de exercício das opções
de compra de ações outorgadas, no período entre a outorga do plano de opções de ações e 31 de dezembro
de 2012, o efeito diluidor do lucro por ação não é afetado.

23. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Controladora Consolidado

(BR GAAP) (IFRS e BRGAAP)
Receita bruta: 2012 2011 2012 2011
Varejo - Revenda de mercadoria .......................................... 7.733.619 5.857.772 8.114.022 6.848.111
Varejo - Prestação de serviços............................................. 294.204 241.205 166.228 152.443
Operações financeiras.......................................................... – – 654.148 504.290
Operações de seguro ........................................................... – – 86.335 68.754
Administração de consórcio ................................................. – – 33.713 27.738

8.027.823 6.098.977 9.054.446 7.601.336
Impostos e devoluções:
Revenda de mercadoria ....................................................... (1.269.143) (931.262) (1.345.951) (1.145.076)
Prestação de serviços .......................................................... (39.255) (32.129) (43.383) (36.889)

(1.308.398) (963.391) (1.389.334) (1.181.965)
Receita líquida de vendas .................................................... 6.719.425 5.135.586 7.665.112 6.419.371

24. CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS, DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DE CAPTAÇÃO PARA
OPERAÇÕES FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
(BR GAAP) (IFRS e BRGAAP)

Custos: 2012 2011 2012 2011
Das mercadorias revendidas ............................................ (4.810.471) (3.589.901) (5.051.968) (4.163.438)
De prestação de serviços ................................................. – – (12.184) (14.061)
De captação para operações financeiras ......................... – – (82.445) (97.585)

(4.810.471) (3.589.901) (5.146.597) (4.275.084)

25. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO
DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

O Grupo apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseadas na sua
função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado é
apresentada a seguir: Controladora Consolidado

(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)
2012 2011 2012 2011

Despesas com pessoal ...................................................... (938.112) (752.566) (979.062) (860.827)
Despesas com prestadores de serviços ............................ (349.177) (273.453) (421.024) (388.938)
Outras................................................................................. (357.854) (258.957) (538.109) (348.994)
Total .................................................................................... (1.645.143) (1.284.976) (1.938.195) (1.598.759)

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP) (BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)

Classificados por função como: 2012 2011 2012 2011
Despesas com vendas ...................... (1.344.320) (1.038.760) (1.581.049) (1.343.327)
Despesas gerais e administrativas.... (330.723) (264.749) (388.429) (354.629)
Outras receitas operacionais,
líquidas (nota 26) ............................. 29.900 18.533 31.283 99.197

(1.645.143) (1.284.976) (1.938.195) (1.598.759)

26. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

(BR GAAP) (IFRS e BR GAAP)
2012 2011 2012 2011

Ganho (perda) na venda de ativo imobilizado (a)................................ (833) 10.342 (833) 10.133
Apropriação de receita diferida (b) ...................................................... 39.388 26.447 44.947 27.665
Provisão para perdas tributárias.......................................................... 12.910 (6.448) 12.910 42.633
Despesas de integração de rede (c) ................................................... (23.009) (12.702) (25.645) (39.414)
Despesas com “chipagem” cartões de crédito (d)............................... – – (7.837) –
Operações de crédito pessoal - Luizacred (e)..................................... – – 17.444 50.179
Venda de estrutura de divulgação de marca (f)................................... – – – 22.500
Despesas com sinistros financeiros (g)............................................... – – (4.629) (8.160)
Outros.................................................................................................. 1.444 894 (5.074) (6.339)
Total ..................................................................................................... 29.900 18.533 31.283 99.197
(a) No exercício de 2011, o saldo referia-se à venda de imóveis para partes relacionadas conforme descrito na
Nota Explicativa nº 6-a. O valor desta transação no exercício de 2012 refere-se a operações de venda de ativos
imobilizados como sucata para terceiros. (b) Refere-se à apropriação de receita diferida por cessão de direitos de
exploração, conforme descrito na Nota Explicativa nº 17. (c) Referem-se a gastos incorridos de forma não
recorrente, no processo de incorporação de redes. (d) Refere-se às despesas com emissão de novos cartões de
crédito, com chip, para clientes novos e antigos. (e) Em 2005, a Luizacred firmou contrato de parceria junto ao
antigo Banco Fininvest S.A., sucedido pelas instituições Itaú Unibanco, para a oferta de operações de crédito
consignado aos clientes do Magazine Luiza, para complementar o portfólio de serviços disponibilizados pela
Luizacred. A principal condição do contrato estabelece a transferência dos recursos apurados mensalmente
(“profit sharing”) obtidos pelos serviços de empréstimos contratados junto à Fininvest, a favor da Luizacred.
(f) Refere-se à receita obtida pela venda da estrutura de divulgação da Luizacred, a fim de fomentar a marca da
Itaúcard. (g) Refere-se a despesas em sinistros com operações de cartões de crédito da Luizacred.

27. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

Receitas financeiras: 2012 2011 2012 2011
Juros de vendas de garantia estendida............................................... 27.656 13.248 27.656 13.248
Rendimento de aplicações financeiras e títulos mobiliários ................ 15.441 20.079 13.903 32.198
Juros de vendas de mercadorias - Juros por atrasos nos recebimentos 2.285 1.745 2.423 2.149
Variação cambial ativa......................................................................... – 469 – 469
Descontos obtidos............................................................................... 5.781 2.360 5.795 2.897
Outros.................................................................................................. 5.918 672 5.918 725

57.081 38.573 55.695 51.686
Despesas financeiras:
Juros de empréstimos e financiamentos ............................................. (107.936) (115.267) (114.274) (136.797)
Encargos sobre antecipação de cartão de crédito .............................. (103.208) (71.962) (82.043) (52.885)
Provisão de juros com garantia estendida .......................................... (14.284) (8.951) (14.284) (8.951)
Variação cambial passiva .................................................................... (278) (858) (278) (858)
Outros.................................................................................................. (16.612) (16.357) (17.113) (17.918)

(242.318) (213.395) (227.992) (217.409)
Resultado financeiro líquido ................................................................ (185.237) (174.822) (172.297) (165.723)

28. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Companhia e suas controladas oferecem plano de aposentadoria complementar para todos os seus colabora-
dores. Esta previdência complementar está inserida na modalidade de contribuição definida, não gerando qual-
quer responsabilidade atuarial para o Grupo. A contribuição do Grupo corresponde a 0,20% do salário dos cola-
boradores participantes, podendo ser suspensa a qualquer tempo, a critério do Grupo, desde que com aviso
prévio aos participantes. Em 2012 e 2011, respectivamente, as contribuições montaram em R$648 e R$337.
Os participantes podem fazer contribuições voluntárias, descontadas em folha, não havendo contrapartida da
Companhia. O Grupo provê a seus empregados benefícios de assistência médica, reembolso odontológico,
seguro de vida, vale-alimentação, vale-transporte, bolsa de estudo, plano de ações, entre outros. A despesa
proveniente de tais benefícios, registrada no exercício de 2012, foi de R$111.461 (R$94.738 em 2011). Adicional-
mente, o Grupo não mantém quaisquer benefícios para pessoas-chave da administração de partes relacionadas.

29. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO DE NEGÓCIOS
O CPC 22 e a IFRS 8 - Informações por Segmento - requerem que os segmentos operacionais sejam identificados
com base nos relatórios internos a respeito dos componentes da Companhia regularmente revisados pelo
diretor-presidente, principal tomador de decisões operacionais, para alocar recursos ao segmento e avaliar seu
desempenho. Como forma de gerenciar seus negócios, tanto no âmbito financeiro como no operacional,
a Companhia classificou seus negócios emVarejo, Operações Financeiras, Operações de Seguros e Administração
de Consórcios. Essas divisões são consideradas os segmentos primários para divulgação de informações.
As principais características para cada uma das divisões são: Varejo - substancialmente revenda de mercadorias
e prestações de serviços nas lojas da Companhia; Operações financeiras - por meio da controlada em conjunto
Luizacred, que tem como objeto principal fornecer crédito aos clientes da Companhia para aquisição de produtos;
Operações de seguros - por meio da controlada em conjunto Luizaseg, que tem como objeto principal a oferta
de garantias estendidas aos produtos adquiridos pelos clientes da Companhia; Administração de consórcios -
por meio da controlada LAC, que tem como objeto principal a administração de consórcios aos clientes da
Companhia, para aquisição de produtos. As vendas da Companhia são integralmente realizadas em território
nacional e, considerando as operações no varejo, não existe concentração de clientes, assim como de produtos e
serviços oferecidos pelo Grupo.



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2012 (Em milhares de reais)

Demonstrações do resultado 2012
Varejo Operações financeiras Operações de seguros Administração de consórcios Total Eliminações Saldo consolidado

Receita bruta com terceiros��������������������������������������������������������������� 8�280�248 643�608 86�335 33�713 9�043�904 – 9�043�904
Receita bruta com partes relacionadas��������������������������������������������� 148�045 23�590 – – 171�635 (161�093) 10�542
Deduções da receita�������������������������������������������������������������������������� (1�386�376) – – (2�958) (1�389�334) – (1�389�334)
Receita líquida do segmento������������������������������������������������������������� 7�041�917 667�198 86�335 30�755 7�826�205 (161�093) 7�665�112
Custos ����������������������������������������������������������������������������������������������� (5�051�968) (82�445) (6�348) (11�739) (5�152�500) 5�903 (5�146�597)
Lucro bruto ���������������������������������������������������������������������������������������� 1�989�949 584�753 79�987 19�016 2�673�705 (155�190) 2�518�515
Despesas com vendas ���������������������������������������������������������������������� (1�404�098) (179�772) 2�821 – (1�581�049) – (1�581�049)
Despesa com vendas - Partes relacionadas ������������������������������������� – (71�270) (60�330) – (131�600) 131�600 –
Despesas gerais e administrativas���������������������������������������������������� (355�518) (3�051) (13�157) (16�703) (388�429) – (388�429)
Resultado da provisão com créditos de liquidação duvidosa������������ (23�471) (315�048) – – (338�519) – (338�519)
Depreciação e amortização��������������������������������������������������������������� (92�156) (6�621) (12) (291) (99�080) 5�544 (93�536)
Equivalência patrimonial�������������������������������������������������������������������� 20�512 – – – 20�512 (20�512) –
Outras receitas operacionais������������������������������������������������������������� 30�989 4�839 257 742 36�827 (5�544) 31�283
Resultado financeiro�������������������������������������������������������������������������� (181�130) – 7�918 915 (172�297) – (172�297)
Resultado financeiro com partes relacionadas ��������������������������������� (23�590) – – – (23�590) 23�590 –
Imposto de renda e contribuição social ��������������������������������������������� 31�768 (6�438) (6�865) (1�178) 17�287 – 17�287
Lucro (prejuízo) líquido do exercício�������������������������������������������������� (6�745) 7�392 10�619 2�501 13�767 (20�512) (6�745)

2011
Varejo Operações financeiras Operações de seguros Administração de consórcios Total Eliminações Saldo consolidado

Receita bruta com terceiros��������������������������������������������������������������� 7�000�554 504�290 68�754 27�738 7�601�336 – 7�601�336
Receita bruta com partes relacionadas��������������������������������������������� 112�210 24�580 – – 136�790 (136�790) –
Deduções da receita�������������������������������������������������������������������������� (1�180�022) – – (1�943) (1�181�965) – (1�181�965)
Receita líquida do segmento������������������������������������������������������������� 5�932�742 528�870 68�754 25�795 6�556�161 (136�790) 6�419�371
Custos ����������������������������������������������������������������������������������������������� (4�163�438) (97�585) (4�918) (14�097) (4�280�038) 4�954 (4�275�084)
Lucro bruto ���������������������������������������������������������������������������������������� 1�769�304 431�285 63�836 11�698 2�276�123 (131�836) 2�144�287
Despesas com vendas ���������������������������������������������������������������������� (1�201�711) (141�250) (366) – (1�343�327) – (1�343�327)
Despesa com vendas - Partes relacionadas ������������������������������������� – (63�799) (43�456) – (107�255) 107�255 –
Despesas gerais e administrativas���������������������������������������������������� (327�165) (3�174) (11�285) (13�005) (354�629) – (354�629)
Resultado da provisão com créditos de liquidação duvidosa������������ (13�279) (231�652) – – (244�931) – (244�931)
Depreciação e amortização��������������������������������������������������������������� (85�511) (5�410) (5�140) (278) (96�339) 9�402 (86�937)
Equivalência patrimonial�������������������������������������������������������������������� 29�864 – – – 29�864 (29�864) –
Outras receitas operacionais������������������������������������������������������������� 54�498 54�280 (188) 8 108�598 (9�401) 99�197
Resultado financeiro�������������������������������������������������������������������������� (175�611) – 8�975 913 (165�723) – (165�723)
Resultado financeiro com partes relacionadas ��������������������������������� (24�580) – – – (24�580) 24�580 –
Imposto de renda e contribuição social ��������������������������������������������� (14�143) (17�533) (4�905) 310 (36�271) – (36�271)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício�������������������������������������������������� 11�666 22�747 7�471 (354) 41�530 (29�864) 11�666
Balanços patrimoniais

2012
Ativos Varejo Operações financeiras Operações de seguros Administração de consórcios Total Eliminações Saldo consolidado
Caixa e equivalentes de caixa����������������������������������������������������������� 404�143 4�244 5 14�736 423�128 – 423�128
Títulos e valores mobiliários �������������������������������������������������������������� 126�385 5�024 103�073 – 234�482 – 234�482
Contas a receber ������������������������������������������������������������������������������� 486�872 1�619�378 – – 2�106�250 – 2�106�250
Estoques�������������������������������������������������������������������������������������������� 1�608�762 – – – 1�068�762 – 1�068�762
Investimentos������������������������������������������������������������������������������������� 235�166 – – – 235�166 (235�166) –
Imobilizado e intangível ��������������������������������������������������������������������� 1�008�272 100�802 16 1�023 1�110�113 (94�190) 1�015�923
Outros ativos ������������������������������������������������������������������������������������� 773�376 83�777 20�448 1�998 879�599 (63�389) 816�210

4�102�976 1�813�225 123�542 17�757 6�057�500 (392�745) 5�664�755
Passivos
Fornecedores ������������������������������������������������������������������������������������ 1�325�992 – 1�845 318 1�328�155 – 1�328�155
Empréstimos e financiamentos ��������������������������������������������������������� 1�235�964 – – – 1�235�964 – 1�235�964
Depósitos interfinanceiros ����������������������������������������������������������������� – 990�021 – – 990�021 – 990�021
Operações com cartões de crédito ��������������������������������������������������� – 566�664 – – 566�664 – 566�664
Provisões técnicas de seguros���������������������������������������������������������� – – 61�493 – 61�493 – 61�493
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas������������������������ 186�027 11�548 101 1�526 199�202 – 199�202
Receita diferida���������������������������������������������������������������������������������� 412�271 7�500 – – 419�771 (94�188) 325�583
Outras contas a pagar ����������������������������������������������������������������������� 326�730 55�740 18�959 3�641 405�070 (63�389) 341�681

3�486�984 1�631�473 82�398 5�485 5�206�340 (157�577) 5�048�763

2011
Ativos Varejo Operações financeiras Operações de seguros Administração de consórcios Total Eliminações Saldo consolidado
Caixa e equivalentes de caixa���������������������������������������������������������������� 158�171 3�817 18 11�111 173�117 – 173�117
Títulos e valores mobiliários ������������������������������������������������������������������� 26�876 5�315 86�033 – 118�224 – 118�224
Contas a receber ������������������������������������������������������������������������������������ 504�836 1�432�399 – – 1�937�235 – 1�937�235
Estoques������������������������������������������������������������������������������������������������� 1�264�657 – – – 1�264�657 – 1�264�657
Investimentos������������������������������������������������������������������������������������������ 32�186 – – – 32�186 (32�186) –
Imobilizado e intangível �������������������������������������������������������������������������� 930�254 107�342 4 980 1�038�580 (99�734) 938�846
Outros ativos ������������������������������������������������������������������������������������������ 461�117 86�737 12�075 1�894 561�823 (116�548) 445�275

3�378�097 1�635�610 98�130 13�985 5�125�822 (248�468) 4�877�354
Passivos
Fornecedores ����������������������������������������������������������������������������������������� 1�266�046 – 1�066 662 1�267�774 – 1�267�774
Empréstimos e financiamentos �������������������������������������������������������������� 711�335 – – – 711�335 – 711�335
Depósitos interfinanceiros ���������������������������������������������������������������������� – 981�478 – – 981�478 – 981�478
Operações com cartões de crédito �������������������������������������������������������� – 436�130 – – 436�130 – 436�130
Provisões técnicas de seguros��������������������������������������������������������������� – – 50�317 – 50�317 – 50�317
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas����������������������������� 166�569 6�167 61 607 173�404 – 173�404
Receita diferida��������������������������������������������������������������������������������������� 418�088 – – – 418�088 (99�735) 318�353
Outras contas a pagar ���������������������������������������������������������������������������� 362�588 60�345 8�288 2�945 434�166 (116�548) 317�618

2�924�626 1�484�120 59�732 4�214 4�472�692 (216�283) 4�256�409

30. InSTrumEnTOS fInAncEIrOS
Gestão de risco de capital: A Administração da Companhia gerencia seus recursos a fim de assegurar a conti-
nuidade dos negócios e maximizar os recursos para aplicação em abertura de lojas, reformas e remodelação das
lojas existentes, além de prover retorno aos acionistas� A estrutura de capital da Companhia consiste em passivos
financeiros, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e patrimônio líquido� Periodicamente,
a Administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade em liquidar os seus passivos, bem como monitora
tempestivamente o prazo médio de fornecedores em relação ao prazo médio de giro dos estoques, tomando as
ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar ativo maior que o passivo� Os objetivos da
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura
de capital ideal para reduzir custo e maximizar os recursos para aplicação em abertura de lojas, reformas e
remodelação das lojas existentes� A Companhia utiliza também o índice de Dívida Líquida/EBITDA, o qual,
no seu entendimento representa, de forma mais apropriada, a sua métrica de endividamento, pois reflete as
obrigações financeiras consolidadas líquidas das disponibilidades imediatas para pagamentos, considerada
sua geração de caixa operacional� Por “Dívida líquida” deve-se entender o somatório de todos e quaisquer
Empréstimos e Financiamentos do passivo circulante e do não circulante, subtraído de caixa e equivalentes de
caixa do ativo circulante� Por EBITDA deve-se entender lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição
social, das despesas e receitas financeiras, e da depreciação e amortização� A estrutura de capital da Companhia
pode ser assim apresentada: controladora consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Empréstimos e financiamentos ������������������������������������������� 1�235�964 591�257 1�235�964 711�335
(–) Caixa e equivalentes de caixa ��������������������������������������� (404�143) (150�980) (423�128) (173�117)
(–) Títulos e valores mobiliários������������������������������������������� (126�385) (26�876) (234�482) (118�224)
Dívida líquida����������������������������������������������������������������������� 705�436 413�401 578�354 419�994
Patrimônio líquido���������������������������������������������������������������� 615�992 620�945 615�992 620�945
categoria de instrumentos financeiros: controladora consolidado

(Br GAAP) (IfrS e Br GAAP)
Ativos financeiros 2012 2011 2012 2011
Empréstimos e recebíveis (inclusive caixa e bancos):
Caixa e bancos ������������������������������������������������������������������ 103�792 43�571 109�671 54�688
Depósitos judiciais ������������������������������������������������������������� 129�348 53�534 137�792 88�969
Contas a receber ��������������������������������������������������������������� 486�872 442�184 2�106�250 1�937�235
Partes relacionadas ����������������������������������������������������������� 71�769 130�165 35�541 42�601

mantidos para negociação:
Equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários��������� 426�736 134�285 547�939 174�892
Disponíveis para venda:
Títulos e valores mobiliários ���������������������������������������������� – – 83�838 61�761

Passivos financeiros
Custo amortizado:
Empréstimos, financiamentos e depósitos interfinanceiros 1�235�964 591�527 2�225�985 1�692�813
Operações com cartões de crédito������������������������������������ – – 566�664 436�130
Fornecedores��������������������������������������������������������������������� 1�325�992 1�091�013 1�328�155 1�267�774
Partes relacionadas ����������������������������������������������������������� 51�291 45�737 25�989 25�492

Impostos parcelados ����������������������������������������������������������� 10�911 7�252 10�911 7�252
A Administração da Companhia é de opinião que os instrumentos financeiros, os quais estão reconhecidos nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não apresentam variações
significativas em relação aos respectivos valores de mercado, em razão do vencimento de parte substancial
ocorrer em data próxima a dos balanços� O saldo dos empréstimos e financiamentos é atualizado monetariamen-
te com base em índices de inflação e juros variáveis em virtude das condições de mercado e, portanto, o saldo
devedor registrado nas datas dos balanços está próximo do valor de mercado� Contudo, tendo em vista
que não há mercado ativo para esses instrumentos, diferenças poderiam ocorrer se tais valores fossem
liquidados antecipadamente� mensurações de valor justo: Ativos e passivos consolidados estimados ao valor
justo são resumidos abaixo: Caixa e equivalentes de caixa são classificadas dentro do Nível 2 e o valor justo é
estimado com base em relatórios de corretoras que fazem uso de preços de mercado cotados para instrumentos
similares� O valor justo de outros instrumentos financeiros descritos acima permite uma aproximação do valor
contábil com base nas condições de pagamento existentes� A Companhia não tem ativos ou passivos em aberto
nos quais o valor justo poderia ser mensurado utilizando-se informações significativas não observáveis (Nível 3)
em 31 de dezembro de 2012 e 2011� Gestão de risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento
do risco de liquidez é da Diretoria Financeira da Companhia, que elaborou um modelo apropriado de gestão de
risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e
longo prazos� O Grupo gerencia o risco de liquidez através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa

previstos e reais, da combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e pela manutenção
de relacionamento próximo com instituições financeiras, com frequente divulgação de informações para suportar
decisões de crédito quando da necessidade de recursos externos� A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo
de vencimento contratual restante dos passivos financeiros do Grupo e os prazos de amortização contratuais�
A tabela foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na
data mais próxima em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações� As tabelas incluem os fluxos de caixa
dos juros e do principal� Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido
com base nas taxas de juros no encerramento do exercício� O vencimento contratual baseia-se na data mais
recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações�

Inferior a um ano um a três anos Três a cinco anos Total
Fornecedores ����������������������������������������� 1�328�155 – – 1�328�155
Empréstimos e financiamentos �������������� 317�198 756�622 162�144 1�235�964
Partes relacionadas�������������������������������� 25�989 – – 25�989
Impostos parcelados ������������������������������ 9�128 1�070 713 10�911
considerações sobre riscos: Os negócios da Companhia e de suas controladas compreendem especialmente
o comércio varejista de bens de consumo, principalmente artigos eletrodomésticos, eletrônicos, móveis e serviços
financeiros, o financiamento ao consumidor para as aquisições dos referidos bens e atividades de grupos
de consórcio, formados para a aquisição de veículos, motos, eletrodomésticos e imóveis� Os principais fatores de
risco de mercado que afetam seus negócios são, sumariamente, os seguintes: risco de crédito: o risco de
crédito surge da possibilidade do Grupo vir a incorrer em perdas resultantes do não recebimento de valores
faturados a seus clientes, que em 31 de dezembro de 2012 tem um saldo de R$2�242�713 (R$2�065�829
em 31 de dezembro de 2011)� Este risco é avaliado pela Companhia como baixo, tendo em vista a pulverização
natural das vendas, em função do grande número de clientes, porém não há garantias reais de recebimento
do saldo total de contas a receber, em virtude da natureza dos negócios do Grupo� Para os casos em que a
concentração dos valores faturados é maior, o risco é gerenciado através de análises periódicas do nível de
inadimplência, bem como pela adoção de formas mais eficazes de cobrança� Em 31 de dezembro de 2012
o Grupo mantinha em contas a receber saldos que estariam vencidos ou perdidos, cujos termos foram renegocia-
dos, no montante de R$161�192 (R$89�694 em 31 de dezembro de 2011), os quais estão adicionados à análise
do Grupo sobre a necessidade de constituição de provisão para liquidação duvidosa� risco de mercado:
decorre do desaquecimento do varejo no cenário econômico do país� O gerenciamento dos riscos envolvidos
nessas operações é realizado através do estabelecimento de políticas operacionais e comerciais, determinação
de limites para transações com derivativos e do monitoramento constante das posições assumidas� risco de
taxas de juros: o Grupo está exposto a taxas de juros flutuantes vinculadas a “Taxa de Juros de Longo Prazo
(TJLP)”, “Certificado de Depósito Interbancário (CDI)” e Selic, relativas a aplicações financeiras e empréstimos
e financiamentos em reais, para os quais realizou análise de sensibilidade, conforme descrito abaixo� Gestão de
risco de taxa de câmbio: a Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, registrados em contas
patrimoniais e de resultado, com o propósito de atender as suas necessidades no gerenciamento de riscos de
mercado, decorrentes do descasamento entre moedas e indexadores� As operações com instrumentos derivativos
são realizadas por intermédio da Diretoria Financeira, de acordo com políticas previamente aprovadas
pelo Conselho de Administração do Grupo� Neste cenário, a Companhia captou empréstimos denominados
em moeda estrangeira acrescidos de juros para os quais foram contratadas operações de “swap”, com o objetivo
de proteção contra risco nas mudanças das taxas de câmbio, substituindo os juros contratados e a variação
cambial da moeda estrangeira pela variação do CDI acrescido de taxa pré-fixada� Essa é uma operação “casada”
que consiste formalmente em um contrato de empréstimo e uma operação de “swap” contratados na mesma
data, com mesmo vencimento, com a mesma contraparte e que deverão ser liquidados pelo seu valor líquido�
Dessa forma, a Administração entende que, na essência, essa operação é um empréstimo denominado
em moeda local acrescido de uma determinada taxa de juros; portanto, o tratamento contábil e as respectivas
divulgações refletem a essência da operação� A Companhia não adota a contabilidade de hedge prevista no
CPC 38� O detalhe dos contratos, que impactaram o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2012 é
como segue:

Valor de
referência
(nocional)

Valor justo
com ganho

(perda) do “swap”

Indexador banco Indexador companhia

Banco contratado Indexador Juros Indexador Juros
(a)

Bradesco �������������������������������� 44�713 9�527 US$ 4,08% a�a� CDI 118% a�a�
Banco do Brasil ���������������������� 85�517 21�296 US$ 4,79% a�a� CDI 116% a�a�

130�230 30�823
(a) O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é apurado utilizando-se metodologia comumente
empregada pelos participantes de mercado, sendo a estimativa do valor presente dos pagamentos por meio da
utilização de curvas de mercado divulgadas pela BM&FBOVESPA� Não houve, nos exercícios apresentados,
operações que deixaram de ser qualificadas como operações de proteção patrimonial, bem como não há compro-
missos futuros objetos de proteção patrimonial de fluxo de caixa� Análise de sensibilidade dos instrumentos

financeiros: Em 31 de dezembro de 2012, a Administração efetuou análise de sensibilidade considerando um
aumento ou redução de 25% e 50% nas taxas de juros esperadas (cenário provável), utilizando-se taxas de juros
futuros divulgadas pela BM&FBOVESPA e/ou BACEN� Os efeitos esperados de despesas com juros líquidas das
receitas financeiras das aplicações financeiras para o período de 12 meses, é como segue:

Taxa cenário I cenário II cenário III cenário IV cenário V
Juros a incorrer expostos a: provável provável (+ 25%) (- 25%) (+ 50%) (- 50%)
CDI ����������������������������������������������������� 6,90% 42�096 52�620 31�572 63�144 21�048
TJLP ��������������������������������������������������� 6,00% 1�411 1�541 1�198 1�712 1�027
IPCA ��������������������������������������������������� 5,60% 1�205 1�316 1�035 1�457 894
Total ���������������������������������������������������� 44�712 55�477 33�805 66�313 22�969
Conforme mencionado anteriormente, a Administração do Grupo entende não haver risco de mercado pela
alteração na taxa de câmbio, uma vez que todos os seus passivos financeiros relevantes registrados em moeda
estrangeira estão atrelados a operações de “Swap”, de modo que o tratamento contábil e financeiro destes
empréstimos é denominado em moeda local� Assim, a variação do instrumento financeiro derivativo “Swap”
e dos empréstimos e financiamentos são compensados�

31. cOmPrOmISSOS
Arrendamento mercantil operacional - contratos de aluguel: A Companhia possui diversos contratos de
aluguel de imóveis com partes relacionadas (MTG Administração e Participações S�A�) e com terceiros,
cujos prazos médios têm duração de 5 anos, renováveis por mais 5 anos, para os quais a Administração analisou
e concluiu que se enquadram na classificação de arrendamento mercantil operacional� Estes contratos estabele-
cem valores de aluguel fixo ou variável, com base em percentual sobre a venda líquida, de acordo com as formas
contratuais� Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possuía 743 lojas alugadas� Para estes contratos
de aluguel, incluindo os 9 centros de distribuição, foram registradas despesas no montante de R$172�046
no exercício findo em 31 de dezembro de 2012 (R$ 111�596 em 2011)� Os compromissos futuros oriundos destes
contratos, atualizados, montam, nos próximos 5 anos:
Ano Valor
2013����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 180�683
2014����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 190�113
2015����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 199�060
2016����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 208�180
2017����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 217�717
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 995�753
contratos de arrendamento mercantil financeiro: Pagamentos mínimos

controladora consolidado
2012 2011 2012 2011

Em até um ano ����������������������������������������������������������������������������������������������� 9�834 10�555 9�834 10�586
Entre dois e cinco anos ���������������������������������������������������������������������������������� 10�072 15�405 10�072 15�405
Mais de cinco anos����������������������������������������������������������������������������������������� 250 44 250 44

20�156 26�004 20�156 26�035
Menos: Resultado financeiro não incorrido ���������������������������������������������������� (2�124) (5�638) (2�124) (5�643)
Valor presente dos pagamentos mínimos ������������������������������������������������������ 18�032 20�366 18�032 20�392
No exercício findo em 31 de dezembro de 2006, a Companhia adquiriu uma aeronave, através de contrato de
leasing, com vencimento final em 2016, sujeito à variação cambial e remunerado à taxa LIBOR (vide maiores
informações na nota explicativa n° 15-c)� Não foram contratados instrumentos financeiros para proteção contra
o risco relacionado às variações das taxas de câmbio pactuadas neste contrato� A Companhia também firmou
contratos de arrendamento mercantil financeiro para equipamentos de informática e softwares, os quais têm
vencimento final em 2019, conforme descrito na nota explicativa n° 15-c� Os valores dos ativos, líquidos de
depreciação acumulada, adquiridos por arrendamento mercantil financeiro estão demonstrados a seguir,
em atendimento ao item 31 do pronunciamento técnico CVM n° 645/2009:
categoria dos ativos 2012 2011
Computadores e periféricos ��������������������������������������������������������������������������������������������������������� 9�147 12�831
Veículos ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 9�684 8�774
Software ��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 8�595 –
Total ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 27�426 21�605
Adicionalmente, não houve nos períodos apresentados, pagamentos contingentes reconhecidos como despesas
durante os períodos, bem como subarrendamentos mercantis realizados� Nos exercícios apresentados, não foram
identificados eventos que indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução destes
ativos ao seu valor de recuperação�

32. DEmOnSTrAçõES DOS fluxOS DE cAIxA
32.1. Transações que não afetam caixa: A Administração da Companhia define como “caixa e equivalentes
de caixa” valores mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento
ou outros fins� As aplicações financeiras possuem características de conversibilidade imediata em um montante
conhecido de caixa e não estão sujeitas a risco de mudança significativa de valor� Em 31 de dezembro de 2012 e
2011, os saldos que compõem essa conta estão representados conforme nota explicativa n° 3� As movimentações
patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa da Companhia são como segue:

controladora consolidado
(Br GAAP) (IfrS e Br GAAP)

2012 2011 2012 2011
Valores a pagar por aquisição de imobilizado ��������������������������������������������� – 7�389 – 7�389
Dividendos propostos por controladas em conjunto e não recebidos ��������� 3�702 8�647 – –
Dividendos declarados e não pagos no exercício ��������������������������������������� – 1�662 – 1�662
Outros resultados abrangentes ������������������������������������������������������������������� 81 – 81 –
32.2. Informações adicionais às demonstrações de fluxo de caixa cujas divulgações são encorajadas
pelo cPc 03 (r2) - demonstrações dos fluxos de caixa: 32.2.1. Demonstrações dos fluxos de caixa
dos investimentos em controladas em conjunto: Os fluxos de caixa de cada uma das atividades operacionais,
de investimentos e de financiamentos, referentes às participações societárias em empreendimentos controlados
em conjunto apresentados mediante o uso da consolidação proporcional, estão demonstrados a seguir:

luizacred luizaseg
2012 2011 2012 2011

Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) atividades operacionais���������������� (20�472) (44�372) 27 5�957
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos�������������������������������� (80) (25�003) – –
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) atividades de financiamentos������� 20�979 72�943 (22) (5�970)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa ���������������� 427 3�568 (5) (13)
32.2.2. Demonstrações dos fluxos de caixa por segmento de negócios:

2012

Varejo
Operações
financeiras

Operações
seguros

Administração
consórcios

Elimi-
nações

conso-
lidado

Caixa líquido oriundo das (aplicado
nas) atividades operacionais ������������ 54�040 (20�472) 27 3�958 (101�630) (64�077)

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimentos ������������������������������� (256�597) (80) (22) (333) 147�151 (109�881)

Caixa líquido oriundo das (aplicado
nas) atividades de financiamentos ��� 453�970 20�979 – – (50�980) 423�969

Aumento (Redução) do Saldo de
Caixa e Equivalentes de Caixa��������� 251�413 427 5 3�625 (5�459) 250�011

2011

Varejo
Operações
financeiras

Operações
seguros

Administração
consórcios

Elimi-
nações

conso-
lidado

Caixa líquido oriundo das (aplicado
nas) atividades operacionais ������������ (214�842) (44�372) 5�957 2�263 (21�850) (272�844)

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimentos ������������������������������� (340�017) (25�003) – (378) 100�822 (264�576)

Caixa líquido oriundo das (aplicado
nas) atividades de financiamentos ��� 393�671 72�943 (5�970) – (78�972) 381�672

Aumento (Redução) do Saldo de
Caixa e Equivalentes de Caixa��������� (161�188) 3�568 (13) 1�885 – (155�748)

33. cOBErTurA DE SEGurOS
A Companhia mantém contratos de seguros com cobertura determinada por orientação de especialistas levando
em conta a natureza e o grau de risco por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas sobre
seus ativos e/ou responsabilidades� As coberturas de seguros, em valores de 31 de dezembro de 2012 e de 2011,
são assim demonstradas:

2012 2011
Responsabilidade civil �������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 500 500
Riscos diversos - estoques e imobilizado��������������������������������������������������������������������������������� 723�533 474�770
Veículos ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 12�759 10�207

736�792 485�477

34. EVEnTOS SuBSEquEnTES
34.1. Acordo de associação: Em 22 de fevereiro de 2013, foi firmado um aditivo ao Acordo de Associação da
Luizacred S�A� Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento (“Luizacred”) com o Itaú Unibanco Holding
S�A� e o Banco Itaucard S�A� (“Itaú”), visando transferir as atividades de emissão do cartão de crédito da
Luizacred (“Cartão Luiza”), bem como seus ativos e passivos correspondentes, ao Itaú ou a uma afiliada do
Itaú (“Transferência”)� Após a transferência, o Magazine Luiza continuará recebendo 50% dos resultados do
Cartão Luiza por meio de participação sobre os resultados (“profit-sharing”), mantendo sua participação econômi-
ca� As operações de crédito direto ao consumidor (“CDC”) e empréstimos pessoais permanecerão na Luizacred�
Este Aditivo também mantém os princípios gerais de governança da Luizacred e do Cartão Luiza, bem como seu
direito de exclusividade até 2029� 34.2. Emissão de Debêntures: Em 07 de março de 2013, o Conselho de
Administração da Companhia aprovou a realização da sua segunda emissão de Debêntures Simples, não conver-
síveis em ações da companhia, da espécie quirografária, em duas séries (“Emissão” e “Debêntures”, respectiva-
mente), para distribuição pública com esforços restritos de colocação� Serão emitidas 200 Debêntures, com valor
nominal unitário de R$1�000, totalizando R$200�000� Para efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será
dia 22 de março de 2013 em duas séries: (a) 1ª série no valor de R$ 100�000, terá o prazo vigente de 2 anos, não
sendo o seu valor unitário atualizado e renderá juros 112,00% da variação acumulada das taxas médias dos
DI - Depósitos Interfinanceiros; a 2ª série no valor de R$ 100�000 terá o prazo de 3 anos, não sendo o seu valor
unitário atualizado e rendendo juros de 114,50% da taxa Di - Depósitos Interfinanceiros� Os recursos captados
serão destinados ao alongamento do endividamento da Companhia�

35. APrOVAçãO DAS DEmOnSTrAçõES fInAncEIrAS
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho de Administração
em 26 de março de 2013�

A DIrETOrIA cOnTADOr: JOSÉ cArlOS GArcIA - CRC 1SP235�593/O-0

rElATÓrIO DOS AuDITOrES InDEPEnDEnTES SOBrE AS DEmOnSTrAcõES fInAncEIrAS
Aos Administradores e Acionistas da
magazine luiza S.A.
Franca - SP
Introdução
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Magazine Luiza S�A� (“Companhia”),
identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas�
responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras
consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro�
responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria� Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante�
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras� Os procedimentos selecionados dependem
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro� Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles

internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia� Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto�
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião�
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Magazine Luiza S�A� em 31 de dezembro
de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil�
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Magazine Luiza S�A� em 31 de
dezembro de 2012, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para
o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board - IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil�
Ênfase
Conforme descrito na nota explicativa 2�1, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil� No caso da Magazine Luiza S�A� essas práticas diferem do IFRS,
aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em
controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para
fins de IFRS seria custo ou valor justo� Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto�

Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia,
cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e como informação
suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da DVA� Essas demonstrações foram submetidas aos
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente
apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em
conjunto�
Valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Magazine Luiza S�A� referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, apresentados para fins de
comparação, foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria datado de
22 de março de 2012, sem modificações�

São Paulo, 26 de março de 2013
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